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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 30 de Março de 2023, procedeu-se a abertura do processo

o administrativo nº 0101.06845.2023, que tem por objeto o Registro de

Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação

de empresa para Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho

Social -— Canná | e Canaã Il do Financiamento referente ao Convênio

Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Município

de Vargem Grande/MA.

B Vargem Grande - MA, 30 de Março de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RUA POSSIDÔNIO, Nº 11 — CENTRO — CEP: 65.430-000 - VARGEM GRANDE — MA
CNPJ: 05.648.738/0001-83 — E-MAIL : smasvargem(Qagmail.com — fone: 3461-1679
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SOLICITAÇÃO e RÚbricae
Vargem Grande/MA, 30 de Março de 2023

Ao
Departamento de Compras

Sr. Carlos Luan Carneiro Teixeira
Prefeitura Municipal de Vargem Grande/MA

Prezado Senhor,

Venho por meio deste solicitar a sua Excelência, o Registro de Preços, do tipo

menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de empresa para Execução do Projeto de

Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e Canaã Il do Financiamento referente ao Convênio

Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem Grande/MA, de

acordo com o que estabelece a Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, conforme relação em anexo.

Atenciosamente,

Mesquita de Mesquita
Secretária Municipal dê Assistência e Desenvolvimento Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RUA POSSIDÔNIO, Nº 11 — CENTRO — CEP: 65.430-000 - VARGEM GRANDE — MA
CNPJ: 05.648.738/0001-83 — E-MAIL : smasvargem(Qamail.com — fone: 3461-1679
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Planilha de Solicitação

CANAÃ1- Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04
— DESCRIÇ

Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1 refrigerante ou suco1
embalagem descartável 200 ml).

Unidade 635

Consultoria Especializada para realização do Curso de
Fabricação de Lanches Rápidos - CH 20 horas (Incluindo2 : so. Fes NO Aluno 20insumos e materiais necessários a realização do curso e
certificação).
Consultoria Especializada para realização do Curso para

3 confecção de peças intimas - CH 40 horas (Incluindo ÁTuao 20insumos e materiais necessários a
realização do curso e certificação).

CANAÃ II - Convênio Federal/Recurso FAR APF 407.620-12
 DESCRIÇÃ

Kit Lanche a salgado OU 1 bolo + 1 refeirerante Ou suco+
embalagem descartável 200 ml).

Unidade 400

Consultoria Especializada para realização do Curso de
Fabricação de Lanches Rápidos - CH 20 horas (Incluindo5 : 1 E oe Aluno 15
insumos e materiais necessários a realização do curso e
certificação).
Consultoria Especializada para realização do Curso para

6 confecção de peças intimas - CH 40 horas (Incluindo PA 15insumos e materiais necessários a
realização do curso e certificação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RUA POSSIDÔNIO, Nº 11 — CENTRO — CEP: 65.430-000 —- VARGEM GRANDE — MA
CNPJ: 05.648.738/0001-83 — E-MAIL : smasvargem(Qamail.com — fone: 3461-1679
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SEMAS!| DUMÁGA DaSad COTIA NINO E .. OO 2)EFAVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS NS Reibrica/
A Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, através da Secretaria Municipal de Assistência e

Desenvolvimento Social, Processo Administrativo nº 0101.06845.2023, torna público, em obediência

ao disposto no Art. 5º do Decreto Federal nº 7.892/2013, e suas alterações, combinado com o Decreto

Municipal nº 004/2017, na competência de ÓRGÃO GERENCIADOR, registra sua INTENÇÃO DE

REGISTRO DE PREÇOS - IRP no âmbito Municipal, bem como convida os Órgãos e Entidades

interessadas em participar, na condição de Órgão Participante, do Registro de Preços, do tipo menor

preço, visando a Futura e Eventual Contratação de empresa para Execução do Projeto de

Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e Canaã Il do Financiamento referente ao Convênio

Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem Grande/MA,
mediante realização de licitação pública na modalidade Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item.

1- Os Órgãos e Entidades que tiverem intenção de participar do referido Registro de Preços, deverão

encaminhar sua Manifestação de Intenção de Registro de Preços - MIRP, para o Setor de Compras da

Prefeitura Municipal de Vargem Grande - MA, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro,

manifestando seu interesse e concordância com o objeto a ser licitado, devidamente acompanhado de:
1.1 - Planilha com descrição dos itens e quantitativos estimados.

2 - A manifestação de interesse em participar do registro de preços, implicará em concordância com o

objeto e condições da licitação.
3 - O encaminhamento de documentação incompleta ou o pedido intempestivo, implicará na não

inclusão do órgão /entidade no Registro de Preços.
4 - Prazo para manifestação de interesse em participar do presente Registro de Preços: será de oito

dias úteis, a partir da publicação do aviso da IRP, conforme Art. 4º $ 1º-A do Decreto Federal nº

7892/2013 (incluído pelo Decreto nº 9.488/2018).
5 — Prazo de vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) Meses.

Maiores informações poderão ser obtidas no Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Vargem
Grande - MA, localizada no endereço acima mencionado.

Vargem Grande - MA, 30 de Março de 2023.

ita de Mesquita
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RUA POSSIDÔNIO, Nº 11 - CENTRO — CEP: 65.430-000 - VARGEM GRANDE - MA
CNPJ: 05.648.738/0001-83 — E-MAIL : smasvargem(Qamail.com — fone: 3461-1679
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A Senhora
Carla Nicoly Mesquita de Mesquita
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
Nesta

DESPACHO

O Informamos a Vossa Senhoria, que após o prazo estabelecido na
Divulgação da Intenção de Registro de Preços — IRP, por meio de correspondência,
cujo objeto consiste no Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e
Eventual Contratação de empresa para Execução do Projeto de Reprogramação do
Trabalho Social — Cannã | e Canaã Il do Financiamento referente ao Convênio
Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem
Grande/MA, não houve manifestações.

Vargem Grande/MA, 13 de Abril de 2023.
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CARNEIRO TEIXEIRA
CHEFE DA SEÇÃO DE DIVISÃO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

UV

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



Ao Senhor
CARLOS LUAN CARNEIRO TEIXEIRA
Chefe da Seção de Divisão de Licitações e Compra

gistro de Preços - IRP, da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social —

renciador, visando o Registro de Preços para futura, eventual e parcelado para Contratação de em-
presa para Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social -

ASSISTÊNCIA E DESENVO
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Conforme não houve manifestação de interessados em participar da Intenção de Re-
Órgão Ge-

Canaã | e Canaã II do Finan-
ciamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Municí-
pio de Vargem Grande/MA, encaminho a relação dos itens para que seja realizada as pesquisas de
preços, com vistas à realização de procedimento licitatório, conforme segue abaixo:

LOTEO1-CANAÃI |ITEM APF DISCRIMINAÇÃO

7

ovosDEGTAj

o1

02
402.059-04
CANAÃ

Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1 refrigerante ou suco embala-
gem descartável 200 ml).

Unidade 635

Consultoria Especializada para realização do Curso de Fabricação
de Lanches Rápidos - CH 20 horas (Incluindo insumos e materiais
necessários a realização do curso e certificação).

Aluno 20

Consultoria Especializada para realização do Curso para confecção
de peças intimas - CH 40 horas (Incluindo insumos e materiais
necessários a realização do curso e certificação).

LOTE 02 - CANAÃ HI

APF DISCRIMINAÇÃO UNIDADEQUANT

407.620-12
CANAÃ II

Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1 reírigerante ou suco embala-
gem descartável 200 ml).

Unidade | 400
Í

Consultoria Especializada para realização do Curso de Fabricação
de Lanches Rápidos - CH 20 horas (Incluindo insumos e materiais
necessários arealização do curso e certificação).

Aluno 15

Consultoria Especializada para realização do Curso para confecção;
de peças intimas - CH 40 horas (Incluindo insumos e materiais ne-

Aluno 15

cessários a realização do curso e certificação).

CNPJ: 05.648.738/0001-83 — E-MAIL :

Vargem Grande/MA, 13 de abril de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RUA POSSIDÔNIO, Nº 11 - CENTRO — CEP: 65.430-000 - VARGEM GRANDE —- MA
Imail.com — fone: 3461-1679smasvargem
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DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO.

PESQUISA DE PREÇOS DE MERCADO DOS PRODUTOS

OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual
Contratação de empresa para Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social —

Cannã | e Canaã |l do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-
04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem Grande/MA.

Solicitamos a colaboração dessa empresa no sentido de preencher todos os dados
requeridos na planilha em anexo a próprio punho (preços unitários e totais) ou elaboradas e
impressas por qualquer processo eletrônico e entregar com o máximo de urgência possível, no
Departamento de Compras desta Prefeitura Municipal, com Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20, Centro
de Vargem Grande em dias úteis, no horário das 08:00h (oito horas) às 12:00h (doze horas).

GG As informações prestadas por essa empresa serão utilizadas para obtenção de
“planilha de preços de mercado” e servirão para verificação da modalidade de licitação cabível.

Encaminhamos em anexo a planilha com os quantitativos e especificações dos
produtos/serviços que deverão ser cotados.

Certo de contarmos com o pronto atendimento a esta solicitação, reiteramos nossos
mais sinceros votos de consideração.

Vargem Grande (MA), 14 de Abril de 2023.

ONa DA
V

Y

CARLOS NUA CARNEIRO TEIXEIRA
E|CHEFE DA SEÇÃO DE DIVISÃO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

EMPRESA:
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIDADE: UF:
CEP:
CNPJ:

Recebiem —/ / a SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS emitida em
—

— de

— de parafornecimento de preços.

Assinatura do responsável da empresa
Carimbo da empresa

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 -— E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com -- Fone: (98) 3461-1103
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RubricaReaPLANILHA DESCRITIVA DOS ITENS

CANAÃ I- Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04

DESCRIÇÃO | UND.

1
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1 refrigerante

ou suco embalagem descartável 200 ml).
Consultoria Especializada para realização do

2 Curso de Fabricação de Lanches Rápidos — CH 20
horas (Incluindo insumos e materiais necessários a

realização do curso e certificação).
Consultoria Especializada para realização do

3 Curso para confecção de peças intimas — CH 40
horas (Incluindo insumos e materiais necessários a

& realização do curso e certificação).
VALOR TOTAL

—

| VALOR
|

TOTAL

Unidade|635

Aluno 20

Aluno 20

CANAA | - Convênio Federal/Recurso FAR APF 407.620-12
CANAA |l

TT VALOR
ITEN |

TOTAL.
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1

4 refrigerante ou suco embalagem descartável|Unidade 400
200 ml).
Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos —

5 |CH 20 horas (Incluindo insumos e materiais) Aluno 15
necessários a realização do curso e
certificação).
Consultoria Especializada para realização do
Curso para confecção de peças intimas — CH

& 6 |40 horas (Incluindo insumos e materiais) Aluno 15
necessários a
realização do curso e certificação).

VALOR TOTAL

(Valor total da cotação por extenso)
Prazo de validade desta pesquisa: ( ) 30 dias; ( ) 6O dias; ( ) 90 dias; ( ) dias.

Assinatura do responsável
Carimbo da empresa

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO.

Ao Sra.
Carla Nicoly Mesquita de Mesquita
Secretária Municipal de assistência social e desen-
volvimento comunitário de Vargem Grande — MA.

Informamos a vossa senhoria que após recebermos sua solicitação de Inten-
ção de Registro de Preços — IRP, visando à Contratação de empresa para Execução do
Projeto de Reprogramação do Trabalho Social — Cannã | e Canaã Il do Financiamento
referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Mu-
nicípio de Vargem Grande/MA para o Exercício do Ano de 2023, foi realizado a devida
publicidade, tendo em vista que após o prazo estabelecido no aviso da IRP, não houve
nenhum interesse em participar do referido Registro de Preços, e posterior realizado
pesquisa de preços através de amplo levantamento de pesquisas mercadológicas.

Diante do exposto, solicitamos a vossa senhoria que na qualidade de Órgão
Gerenciador e Ordenador de Despesas, providencie a exigência do Inciso Il do Art. 16 da
Lei Complementar nº 101/2000, bem como a elaboração do termo de Termo de Referên-
cia, para continuidade do presente processo, para constar encaminho os autos do pro-
cesso.

VALOR ESTIMADO DAS PESQUISAS: R$ 33.500,90 (trinta e três mil e quinhentos
reais e noventa centavos).

Vargem Grande, 20 de Abril de 2023.

J

TARNEIRO TEIXEIRA
ÃO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

CARLOS LU)
CHEFE DA SEÇÃO DE D

Rua Dr. Nina Rodrigues, Nº 20, Centro, Vargem Grande — MA, CEP nº 65.430-000
CNPJ nº 05.648.738/0001-83



VBR CONSULTORIA E ASSESSORIA
CNPJ: 46.330.108/0001-43

Endereço: Rua Wilson Ribeiro, Prédio 512, 1º andar, sala 01, Pirapemas — MA, CEP: 65.460.000.
E-mail: vbrconsultoriaeassessoria&gmail.com

COTAÇÃO DE PREÇOS f o =
À [amO—=

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA NX. Lo)
OBJETO: Contratação de empresa para Execução do Projeto de Reprogramação do
Trabalho Social — Cannã 1 e Canaã II.

CANAÃ I - Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04

ITEM DESCRIÇÃO UND. |QuANT.|.
VALOR|VALOR

UNITÁRIO|TOTAL
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1 refrigerante ou é

suco embalagem descartável 200 ml).
Unidade] 03) R$66,92 |R$4,594,20

Consultoria Especializada para realização do Curso
de Fabricação de Lanches Rápidos — CH 20 horas

2 : : e. Ee Aluno 20 R$300,00|R$ 6.000,00
(Incluindo insumos e materiais necessários a
realização do curso e certificação).
Consultoria Especializada para realização do Curso

3  |para confecção de peças intimas — CH 40 horas Aluno 20 R$400,00|R$ 8.000,00(Incluindo insumos e materiais necessários a
realização do curso e certificação).

CANAA II - Convênio Federal/Recurso FAR APF 407.620-12

TEM DESCRIÇÃO UND. [QUANT]
VOLDROVAIO

UNITÁRIO|TOTAL
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1 refrigerante ou e4
suco embalagem descartável 200 ml).

Unidade 400 R$6,92 |R$2.768,00

Consultoria Especializada para realização do Curso
de Fabricação de Lanches Rápidos — CH 20 horas

3 : : e tao Aluno 15 R$300,00|R$ 4.500,00(Incluindo insumos e materiais necessários a
realização do curso e certificação).
Consultoria Especializada para realização do Curso

6 para confecção de peças intimas — CH 40 horas Aluno 15 R$400,00|R$ 6.000,00(Incluindo insumos e materiais necessários a
realização do curso c certificação).

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 31.662,20 (trinta e um mil seiscentos e sessenta e dois mil
reais e vinte centavos).

VALIDADE DA PROPOSTA:

60 (Sessenta) dias.

Pirapemas/MA,14 de Abril de 2023.

)

N Ut 6 algla fe . 0) Lt
VBR CONSULTORIA E ASSESSORIA
CNPJ: 46.330.108/0001-43
Valdeci Brito Rocha
CPF: 507.841.023-68
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GIAL
Serviços de Assessoria e Consultoria Técnica

Avenida Jerônimo de Albuquerque, nº 300, sala 11, PH Center
Angelim- São Luís — Maranhão — Cep: 65.060-641

CNPJ:Nº 07.605.456/0001-24

Prefeitura Municipal de Vargem Grande-MA.

Prezados Senhores,
Conforme Solicitação, estamos encaminhando preços de

oficinas oferecidas por nossa empresa.

CANAÃ I - Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04
ã VALOR VALOROw DESCRIÇÃO UND.|QUANT. UNITÁRIO] TOTAL

Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1

1 |refrigerante ou suco embalagem descartável 200|Unidade|635 R$6,50 [R$4.127,50

ml).
Consultoria Especializada para realização do

Curso de Fabricação de Lanches Rápidos — CH R$333,50|R$6.670,002 : : Ed Aluno 2020 horas (Incluindo insumos e materiais
necessários a realização do curso e certificação).

Consultoria Especializada para realização do
Curso para confecção de peças intimas — CH 40

3 horas (Incluindo insumos ce materiais Aluno 20 R$425,00 |R$8.500,00

necessários a
realização do curso e certificação).

Valor Total R$19.297,50

ê CANAÃ II - Convênio Federal/Recurso FAR APF 407.620-12
CANAÃ TI

s VALOR VALORITEM—DESCRIÇÃO UND.|QUANT. UNITÁRIO|TOTAL
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1

4  |refrigerante ou suco embalagem descartável|Unidade 400 R$6,50 R$2.600,00

200 ml).
Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos —

5 CH 20 horas (Incluindo insumos e materiais|Aluno 15 R$333,50|R$5.002,50
necessários a realiziçção do curso e
certificação).
Consultoria Especializada para realização do
Curso para confecção de peças intimas — CH

6 40 horas (Incluindo insumos e materiais| Aluno 15 R$425,00!|R$6:375;00
necessários a
realização do curso e certificação).

Valor Total R$13.977,50



VIAS GAL >Serviços de Assessoria e Consultoria Técnica f Z 2.
Avenida Jerônimo de Albuquerque, nº 300, sala 11, PH Center EO) À o)

Angelim- São Luís — Maranhão — Cep: 65.060-641 O o)
CNPJ:Nº 07.605.456/0001-24 NT fiaVD

Total geral: Para execução da Proposta o valor total é de R$33.275,00 (Trinta e
três mil duzentos e setenta e cinco reais).

Validade: Os preços dos oficina acima terão validade de 60 (sessenta dias).

São Luís, 17 de abril de 2023.

v;

Sócia Administradora
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PROPOSTA DE PREÇO

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE- MARANHÃO
AIC DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

CANAÃ | - Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR
MÉD. UNT

V. MED.
TOTAL

Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1

refrigerante ou suco embalagem descartável
200 ml).

Unidade 635 R$7,30 R$4.635,50

Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos —

CH 20 horas (Incluindo insumos e materiais
necessários a realização do curso e

certificação).

Aluno 20 R$350,00 R$7.000,00

Consultoria Especializada para realização do
Curso para confecção de peças intimas — CH

40 horas (Incluindo insumos e materiais
necessários a realização do curso e

certificação).

Aluno 20 R$450,00 R$9.000,00

VALOR TOTAL R$20.635,50

CANAA ll - Convênio Federal/Recurso FAR APF 407.620-12
CANAÃ |l

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT. VALOR
MÉD. UNT

V. MED.
TOTAL

Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1

refrigerante ou suco embalagem descartável
200 ml).

Unidade 400 R$7,30 R$2.920,00

Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos —

CH 20 horas (Incluindo insumos e materiais
necessários a realização do curso e

certificação).

Aluno 15 R$350,00 R$5.250,00

Consultoria Especializada para realização do
Curso para confecção de peças intimas — CH

40 horas (Incluindo insumos e materiais
necessários a realização do curso e

certificação).

Aluno 15 R$450,00 R$6.750,00

VALOR TOTAL R$14.920,00
VALOR GLOBAL R$ 35.555,50

C. S e Silva Alves-EPP
Avenida Daniel de La Touche, 1440, sala 314 — Cohama — São Luis — Maranhão
Fone: 3236-8441 - CNPJ: 08.201.244/0001-44 — Insc. Estadual 12587012-4



ASDELCROGONEUL TORIA à FREI INA MENTO

OMS:-
e DoValor Da Proposta: R$ 35.555,50 (Trinta e cinco Mil quinhentos e cinquenta e

cinco Reais e cinquenta Centavos)

e Da Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

São Luís, 18 de abril de 2023.

Clidolo «SbNe
nilda Silva e Silva Aves

Empresária

C. S e Silva Alves-EPP
Avenida Daniel de La Touche, 1440, sala 314 — Cohama — São Luis — Maranhão
Fone: 3236-8441 - CNPJ: 08.201.244/0001-44 — Insc. Estadual 12587012-4
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SECRETARIA MUNICIPAL DE |

ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO |

SOCIAL |
SEMAS!

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos do inciso II do

artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa
relativa ao objeto a Contratação de empresa para Execução do Projeto de Reprogramação do

Trabalho Social - Cannã | e Canaã Il do Financiamento referente ao Convênio

Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem

Grande/MA para o Exercício do Ano de 2023, possui adequação orçamentária e financeira

com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com

a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) 2021.

Vargem Grande/MA, 24 de Abril de 2023.

Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RUA POSSIDÔNIO, Nº 11 — CENTRO — CEP: 65.430-000 - VARGEM GRANDE — MA
CNPJ: 05.648.738/0001-83 — E-MAIL : smasvargem(Qgmail.com — fone: 3461-1679



Prefeitura de

VARGEM
GRANDE
DUMÃOA GADAS CONSTIGINDO O ROO.

SECRETARIA MUNICIPAL DE |

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO |SOCIAL |
SEMAS!

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de empresa para
Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e Canaã Il do Financiamento referente
ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem Grande/MA,
conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos.

2. DAJUSTIFICATIVA
A presente Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e Canaã II do Financiamento
referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12, atendendo as famílias
usuárias das políticas públicas envolvidas nas condicionalidades visando atender aos anseios dosQi na gestão da Política de Assistência Social, através da promoção de ações informativas e sócio
interativas, de mobilização e fomento à organização social, ações com temas voltados para cursos de
capacitação profissional para a geração de renda, buscando a melhoria de qualidade de vida desta
comunidade. Contribuindo para a sustentabilidade da comunidade, empoderamento e protagonismo das
famílias assistidas.

1. OBJETIVO GERA: Realizar prestação de serviços em consultoria especializada para realização de cursos
para capacitação profissional e geração de renda, referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF
402.059-04 e APF 407.620-12 no município de Vargem Grande - MA.

2. METODOLOGIA:
>» Realizar cursos de capacitação profissional e geração de renda, segundo o Plano de

Desenvolvimento Sócio Territorial e planilhas programação em anexo.

3. PÚBLICO ALVO: Este projeto é destinado aos beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida do
Residencial Canaã L e II.

4. PRAZO DE EXECUÇÃO: Os cursos definidos neste PDST trazem carga horária definida (Ver planilhas
Abaixo) e deverão ser executadas em tempo contínuo, a partir da emissão da ordem de serviço:

LOTE 01 - CANAÃ I

APF z UNIDA|QUAN VV: V. TOTALITEM DISCRIMINAÇÃO DE T. UNITÁRIO
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo +

o1 1 refrigerante ou suco|Unidad 635 R$ 6,91 R$4.387,85
embalagem descartável 200 ml). e
Consultoria Especializada para
realização do Curso de
Fabricação de Lanches Rápidos -|Aluno

o2 402.059-|CH 20 horas (Incluindo insumos 20 R$327,83|R$6.556,60o e materials necessários a
CANAÃT realização do curso e

certificação).

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RUA POSSIDÔNIO, Nº 11 — CENTRO — CEP: 65.430-000 —- VARGEM GRANDE — MA À
CNPJ: 05.648.738/00071-83 — E-MAIL : smasvargem(Qgmail.com — fone: 3461-1679



SECRETARIA MUNICIPAL DE |

ASSISTÊNCIA E DESENVOL ENTO |

SOCIAL |
SEMAS!

Prefeitura de

VARGEM
GRANDE

ME MÃOS DADAS CONSUESINDO O NOVO

ut,

A

o3

Consultoria Especializada para
realização do Curso para
confecção de peças intimas - CH
40 horas (Incluindo insumos e
materiais necessários a
realização do curso e
certificação).

Aluno
20 R$425,00 R$8.500,00

LOTE 02 - CA NAÃII

ITEM APF DISCRIMINAÇÃO UNIDA
DE

QUAN V.
UNITARIO

V. TOTAL

04

os

o6

407.620-
5

CANAÃ II

Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo +
z refrigerante ou suco
embalagem descartável 200 ml).

Unidad
e

400 R$ 6,91 R$2.764,00

Consultoria Especializada para
realização do Curso de
Fabricação de Lanches Rápidos -
CH 20 horas (Incluindo insumos
e materiais necessários a
realização do curso e
certificação).

Aluno
15 R$ 327,83 R$4.917,45

Consultoria Especializada para
realização do Curso para
confecção de peças intimas - CH
40 horas (Incluindo insumos e
materiais necessários a
realização do curso e
certificação).

Aluno
15 R$425,00 R$6.375,00

[| VALOR ESTIMADO 33.500,90 (TRINTA E TRÊS MIL E QUINHENTOS REAIS E NOVENTA CENTAVOS).

5. FORMA DE FORNECIMENTO/ EXECUÇÃO:

a. Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e Canaã Il do Financiamento

& referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12;
b. A nota fiscal referente a cada relatório parcial da execução deverá conter a indicação de

“Prestação de serviços para consultoria especializada na execução do “Curso xxx, conforme PDST
Canaã IOU Canaã 11/ mês xxx(indicar a competência/ Mês de execução correspondente), segundo
APF correspondente ao Projeto, sendo: PDST Canaã I = APF 402.059-04 e PDST Canaã Il = APF
407.620 - 12”.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Os recursos para aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos
efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificadas por ocasião de
cada contratação, no seguinte critério orçamentário da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social.

> FONTE DE RECURSO: Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social - Cannã l e
Canaã II do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF
407.620-12.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RUA POSSIDÔNIO, Nº 11 — CENTRO — CEP: 65.430-000 — VARGEM GRANDE — MA
CNPJ: 05.648.738/0001-83 — E-MAIL : smasvargem&amail.com — fone: 3461-1679 ã



SECRETARIA MUNICIPAL DE |

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO |

SOCIAL |

SEMAS!

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.1. Atestado da capacitação técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que

executou, satisfatoriamente, serviços de complexidade semelhante ao objeto desta licitação.

10. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços realizados serão acompanhados
por um técnico indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, com o objetivo de dirimir quaisquer
dúvidas que possa surgir no período de Contrato, sem prejuízo de plena responsabilidade da empresa
perante a Prefeitura Municipal. Aos profissionais indicados para fiscalizar a execução dos serviços caberão
as seguintes atribuições:

10.1 Impedir a utilização de qualquer componente que seja enquadrado nos padrões de qualidade;
10.2 Exigir o cumprimento de todos os itens componentes deste Termo de Referência;
10.3 Notificar a empresa por escrito, os possíveis casos da execução dos serviços em desacordo com o
Termo de Referência;é 10.4 Comunicar a autoridade competente qualquer anormalidade ocorrida na realização dos serviços,
durante a vigência do Contrato;

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Incumbe ao CONTRATANTE:
11.1 Acompanhar a execução contratual através de técnicos da Secretaria de Assistência Social;
11.2 Indicar os locais de realização das ações;
11.3 Prover todos os meios necessários à realização do objeto do contrato, particularmente aqueles em que
lhe são afetos;
11.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio do setor competente
11.5 Elaborar normas e procedimentos operacionais destinados à perfeita execução do contrato;
11.6 Realizar o pagamento em parcelas correspondentes a cada etapa dos serviços realizados pela
Contratada.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A contratada obriga-se a:

12.1 Arcar com todas as despesas oriundas para execução de cada curso de capacitação profissional,
conforme este termo;

O 12.2 Fornecimento de todo material necessário para realização dos cursos, de acordo com a sua
respectiva planilha (em anexo);
12.3 Organização das providências atinentes do material a ser utilizado por ocasião de cada curso;
12.4 Manter durante toda a execução deste contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.5 Não transferir para terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
12.6 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação em garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
A contratante obriga-se a:

13.1 Emitir a Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento;
13.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;
13.3 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RUA POSSIDÔNIO, Nº 11 — CENTRO — CEP: 65.430-000 — VARGEM GRANDE — MA
CNPJ: 05.648.738/0001-83 — E-MAIL : smasvaraem&gmai.com — fone: 3461-1679



Aprovado em 25/04/2023 por:

SECRETARIA MUNICIPAL DE |

ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO |

SOCIAL |
SEMAS!

14. A FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
14.1 A fiscalização contratação será exercida por um servidor ou comissão, formalmente designado, ao
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência
à Administração;
14.2 A fiscalização de que se trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos de conformidade
com o Art. 70 da Lei 8.666 de 1993;
14.3 Ofiscaldo contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, indicado dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação
é aquela prevista no Edital.

16. DA FORMA DE PAGAMENTO
16.1 O pagamento será efetuado após trâmite de aprovação e liberação de cada relatório de
acompanhamento encaminhado à Caixa Econômica Federal/GIHAB SL, acompanhado de nota fiscal e
comprovação de regularidade exigida para habilitação na licitação, desde que não haja fator impeditivo
provocado pela Contratada.

Vargem Grande/MA, 25 de Abril de 2023.

Carla
N

de Mesquita
Secretária Municipal de Assistência e Desenv. Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RUA POSSIDÔÓNIO, Nº 11 — CENTRO — CEP: 65.430-000 — VARGEM GRANDE — MA
CNPJ: 05.648.738/0001-83 — E-MAIL : smasvargem&&amail.com — fone: 3461-1679



Prefeitura de

VARGEM,
ÁEO

DEMÃOS DADAS CONITEINDO E NINO |

SECRETARIA MUNICIPAL DE | Rosoo
ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO | À ,

SEMAS|
fSOCIAL |

AUTORIZAÇÃO

Ilmo. Sr.
Ricardo Barros Pereira
Pregoeiro Municipal

Na qualidade de Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social,

encaminho os autos do processo até aqui realizados e AUTORIZO a deflagração de processo
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico do tipo Menor Preço por Item, tendo por objeto,

a Contratação de empresa para Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social -
Cannã | e Canaã II do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF

402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem Grande/MA, de acordo com o

disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal nº

005/2017, Lei Complementar nº 123/2006 e alterações dadas pela Lei Complementar nº

147/2014 e aplicando-se subsidiariamente no que couberem a Lei Federal nº 8.666/1993 e

demais normas pertinentes à espécie.

Vargem Grande/MA, 26 de Abril de 2023.

Atenciosamente,

ta de Mesquita
ja e Desenvolvimento SocialSecretária Municipal de Assistê

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RUA POSSIDÔNIO, Nº 11 — CENTRO — CEP: 65.430-000 - VARGEM GRANDE — MA

CNPJ: 05.648.738/0001-83 — E-MAIL: smasvargem&gmail.com — fone: 3461-1679
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Junto aos autos do Processo Administrativo nº 0101.06845.2023, na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, o Ato de designação do Pregoeiro e equipe de
apoio, PORTARIA 004/2023, de 06 de Janeiro de 2023.

Vargem Grande - MA, em 28 de Abril de 2023.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
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GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DECRETO MUNICIPAL: 003/2023

DECRETO Nº. 003, DE 05 JANEIRO DE 2023.

& aAprova o calendário de Feriados e de Pontos Facultativos a ser observado pelos Órgãos da
Administração Púbica Municipal, no exercício de 2023.

OPrefeito do Município de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe confere o art. 73, da Lei Orgâni ca do
Município,
DECRETA:
Art. 1º Fica estabelecido o Calendário de Feriados e de Pontos Facultativos a ser observado pelos órgãos da Administração Púb lica Municipal,
incluindo o IMAP, no exercício de 2023, como segue:
T- 1º de janeiro, domingo, Confraternização Universal, feriado nacional;
1 — 11 de janeiro, quarta-feira, Romaria de São Sebastião

—
abertura do Festejo, ponto facultativo, Lei municipal nº. 517/12;

TI — 20 de janeiro, sexta-feira, feriado municipal;
IV — 21 de fevereiro, terça -feira, camaval, ponto facultativo;
V — 22 de fevereiro, quarta -feira, cinzas, ponto facultativo;
VI- 29 de março, quarta -feira, aniversário de Vargem Grande, feriado municipal;
VII - 07 de abril, sexta-feira da Paixão de Jesus Cristo, feriado nacional;
VIII - 21 de abril, sexta-feira, Tiradentes, feriado nacional;
IX - 1º de maio, segunda-feira, Dia do Trabalho, feriado nacional;

X - 08 de junho, quinta-feira, Corpus Christi, ponto facultativo;
XI — 29 de junho, quinta-feira, Dia de São Pedro, feriado religioso municipal;
XII - 28 de julho, sexta-fi Dia da Adesão do Maranhão à Independência do Brasil, Feriado Estadual;
XII — 22 de agosto, terça-feira, Romaria de São Raimundo Nonato dos Mulundus, feriado religioso municipal;
XIV— 24 de agosto, quinta-feira, Romaria de São Bartolomeu no povoado Rampa, ponto facultativo;
XV- 31 de agosto, quinta-feira, encerramento do Festejo de São Raimundo Nonato dos Mulundus, feriado religioso municipal;

XVI - 07 de setembro, quinta -feira, Independência do Brasil, feriado nacional;
XVII - 12 de outubro, quinta-feira, Nossa Senhora Aparecida, feriado nacional;
XVIII—15 de outubro, domingo, dia do Professor, feriado municipal;
XIX- 28 de outubro, sábado, Comemoração alusiva ao Dia do Servidor Público;
XX - 02 de novembro, quinta-feira, Finados, feriado nacional;
XXI - 15 de novembro, quarta-feira, Proclamação da República, feriado nacional;
XXIII - 25 de dezembro, segunda -feira, Natal, feriado nacional.
Art. 2º Caberá aos dirigentes dos Órgãos a preservação e o funcionamento dos serviços essenciais afetos às respectivas áreas de sua competência
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando -se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, ESTADO DO MARANHÃO, EM VARGEM GRANDE, 05 DE
JANEIRO DE 2023, 201º DA INDEPENDÊNCIA E 134º DA REPUBLICA.

JOSÉ CARLOS DF OLIVEIRA BARROS
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - NOMEACÃO: 004/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

PORTARIA Nº 004/2023, DE 06 DE JANEIRO DE 2023.

Nomeia o Pregoeiro e a Equipe de Apoio e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município,
Considerando a adoção, pela Prefeitura Municipal, da modalidade de licitação denominado Pregão, instituída pela Lei nº 10.520 , de 17 de julho
de 2002, regulamentada pelo Decreto Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal nº 018/2020;
Considerando ainda a necessidade de observar os requisitos da fasc introdutória da modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de
sua Equipe de Apoio, conforme dispõe o artigo 3º, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2002,
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor Ricardo Barros Pereira para exercer a função de Pregoeiro, que será responsável pela condução dos trabalhos do

Pregão Eletrônico.
Art. 2º Designar os servidores Karllianne dos Santos Vidinha, Maria Cleiciane Costa Conceição para compor a Equipe de Apoio c Ednoel
Viana Gomes Filho, como Suplente, que prestará a necessária assistência ao Pregoeiro.
Art. 3º As atribuições do Pregociro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão:
1.O credenciamento dos interessados;
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TI. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação;
TII. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame c a classificação dos proponentes;
IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;
V. A adjudicação da proposta de menor preço;
VI. A elaboração de ata;
VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio;

VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e Ne foice,
IX. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando à homologaçãõe.a contratação.
Parágrafo único. À Equipe de Apoio cabe auxiliar o Pregoeiro em todas as suas atribuições.
Art. 4º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12 de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de17 de julho de
2002.
Art. 5º A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 2023.
Dê-se Ciência.

Publique-se.
Cumpra-se.

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

PORTARIA Nº 005/2023 DE 06 DE JANEIRO DE 2023.

O Prefeito Municipal de Vargem Grande, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,
que lhe confere a Lei Orgânica do Município.

Constitui a Comissão Permanente de Licitação - CPL.

RESOLVE:
Art. 1º- Constituir a Comissão Permanente de Licitação - CPL, com a finalidade de

disciplinar c realizar os procedimentos licitatórios, sob as modalidades: Convite, Tomada de
Preços e Concorrência, pertinentes a obras, compras, serviços, inclusive de publicidade, no âmbito da Administração direta, b em como das
autarquias, fundos especiais c demais entidades direta c indiretamente controladas pelo Município:

ORDEM NOME DO SERVIDOR MATRICULA CARGO FUNÇÃO

o1 RICARDO BARROS PEREIRA 06159 NE De Presidente

02 LUDIANE SOUSA FONSECA 04809 Agente Administrativo 1º membro
MARIA CLEICIANE COSTA Eh a iso3 CONCEIÇÃO 04661 Agente Administrativo 2º membro

CARLOS EMANUEL DE é é “é04 OLIVEIRA ALVES 08064 Agente Administrativo 1º Suplente

(= Art. 2º- A presente Portaria entrará em vigor no dia 06 de janeiro de 2023.
Dê-se Ciência.

Publique-se.
Cumpra-se.

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA

www.vargemgrande.ma.gov.br
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DECRETO Nº 018/2020
RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº044/2019-
CPL/PMVG

AVISO DE SUSPENSÃO. PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP-020/2020-CPL/PMVG
AVISO DE SUSPENSÃO. PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP- 021/2020-CPL/PMVG

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

DECRETO Nº 018/2020

Regulamenta a modalidade de licitoção pregão,
para aquisição de bens e contratação de serviços
comuns, inclusive os serviços comuns de engenharia,
no âmbito do Município de Vargem Grande/MA.

O PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, Senhor José Carlos de
Oliveira Barros, no uso de suas atribuições legais e em pleno exercício do
cargo,

DECRETA:

CAPÍTULO | - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º Este Decreto regulamenta a modalidade de licitação pregão, na forma
eletrônica e presencial, para aquisição de bens e contratação de serviços
comuns, inclusive os serviços comuns de engenharia, no âmbito do Município
de Vargem Grande, Estado do Maranhão.
$ 1º É obrigatória à utilização do pregão, na forma eletrônica, de que trata
este decreto, pelos órgãos da administração pública municipal direta e
indireta e os fundos especiais.

& 2º Excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade
competente, será admitida a utilização da forma de pregão presencial nas
licitações de que trata o caput nas seguintes situações:

| - desde que fique comprovada desvantagem para a Administração na
realização da forma eletrônica;
Il - nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser sobre
a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações
com os recursos do repasse; e
IN - nos certames com fonte exclusiva do Tesouro do Município e com valor
global máximo de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais).

PRINCÍPIOS NORTEADORES
Art. 2º A licitação na modalidade de pregão é condicionada aos princípios
básicos da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade,
eficiência, probidade administrativa, desenvolvimento sustentável, vinculação
ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, razoabilidade,
competitividade, proporcionalidade, e dos que lhes são correlatos.
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão, sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde
que resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

DEFINIÇÕES:

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
| - aviso do edital - documento que contém:
a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou
obtido o edital;
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o
horário de sua realização, em se tratando de pregão eletrônico; e
d) o endereço no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua
realização, em se tratando de pregão presencial;

- bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
reconhecidas e usuais do mercado;

Ill - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns,
nos termos do inciso |l;
IV - lances intermediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado,
porém inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;
V - obra - construção, reforma, fabricação, recuperação ou ampliação de bem
imóvel, realizada por execução direta ou indireta;
VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter
determinada utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração
pública;
VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades que
necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro
habilitado, nos termos do disposto na Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de
1966, e cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pela administração pública, mediante especificações usuais de
mercado;
VIII - Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande- registro
cadastral de pessoas físicas e jurídicas que participam de licitações e celebram
contratos e atas de registro de preços com a Prefeitura de Vargem Grande;
IX - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF -

ferramenta informatizada, integrante da plataforma do Sistema Integrado de
Administração de Serviços Gerais - SIASG, disponibilizada pelo Ministério da
Economia, para cadastramento dos órgãos e das entidades da administração
pública, das empresas públicas e dos participantes de procedimentos de
licitação, dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas
entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG;
X - sistema de dispensa eletrônica - ferramenta informatizada para a
realização dos processos de contratação direta de bens e serviços comuns,
incluídos os serviços comuns de engenharia;
XI - órgão solicitante - é o centro de competência instituído para o
desempenho da função estatal que solicita, por intermédio de sua autoridade
competente, realização de certame licitatório;
XII - autoridade competente - é a responsável pela licitação pública e pela
celebração do futuro contrato;

XIII! - Comissão Permanente de Licitação - órgão competente para disciplinar e
realizar os procedimentos licitatórios requeridos pelos órgãos solicitantes; e
XIV - termo de referência - documento que deverá conter:
a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração
pública, a partir dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das
condições de entrega do objeto, com as seguintes informações:
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução,
vedadas especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que
limitem ou frustrem a competição ou a realização do certame;
2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de
acordo com o preço de mercado; e
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveres do contratado e do contratante;
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e
econômico-financeira, se necessária;

e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato;
f) o prazo para execução do contrato; e
E) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.
$ 1º A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame
predominantemente fático e de natureza técnica.

&$ 2º Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções
específicas de natureza intelectual, científica e técnica, caso possam ser
definidos nos termos do disposto no inciso Il do caput, serão licitados por
pregão.
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VEDAÇÕES

Art. 4º O pregão não se aplica a:
| - contratações de obras;
11 - locações imobiliárias e alienações; e
II - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados
no disposto no inciso Il! do caput do art. 3º.

CAPÍTULO Il - PROCEDIMENTOS
FORMA DE REALIZAÇÃO

Art. 5º O pregão será modalidade adotada para aquisição de bens e serviços
comuns e poderá ser realizada:
| - à distância e em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de licitação
adotado pela Prefeitura de Vargem Grande. O sistema a ser designado deverá
ser dotado de recursos de criptografia e de autenticação que garantam
condições de segurança em todas as etapas do certame e que esteja integrado
à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências
voluntárias da União; e

11 - de forma presencial, em sessão pública a ser realizada na sede da Comissão
Permanente de Licitação do Município de Vargem Grande.

ETAPAS

Art. 6º A realização do pregão observará as seguintes etapas sucessivas:
| - planejamento da contratação;
11 - publicação do aviso de edital;
Il - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
IV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;
V - julgamento;
VI - habilitação;
VII - recursal;
VIII - adjudicação; e
IX - homologação.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

Art. 7º Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais
vantajosa para a administração serão os de menor preço ou maior desconto,
conforme dispusero edital.
Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor
preço, considerados os prazos para a execução do contrato e do
fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de
desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística
sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.

DOCUMENTOS

Art. 8º O processo relativo ao pregão será instruído com os seguintes
documentos, no mínimo:

| - termo de referência;
11 - planilha estimativa de despesa;
IM - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das
rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços;
IV - autorização de abertura da licitação;
V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;
VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da
ata de registro de preços, conforme o caso;
VIII - parecer jurídico;
IX - os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
X - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
XI - proposta de preços do licitante;
XII - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, entre outros:
a) os licitantes participantes;
b) as propostas apresentadas;
c) os lances ofertados, na ordem de classificação;
d) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso;
e) a aceitabilidade da proposta de preço;
f) a habilitação;

8) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na
documentação;

h) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
i) o resultado da licitação;
XIII - comprovantes das publicações:
a) do aviso do edital;
b) do extrato do contrato;
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIV - ato de homologação.
$ 1º A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por meio de
sistema eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que trata este
artigo, constantes dos arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os
efeitos legais, inclusive para comprovação e prestação de contas.
$ 2º A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente
após o seu encerramento, para acesso livre.
& 3º Fica dispensado o inciso VIIl, caso haja parecer jurídico referencial
exarado pelo órgão de assessoramento competente, que deverá ser anexado
ao processo, ressalvada a hipótese de consulta acerca de dúvida de ordem
jurídica devidamente identificada e motivada.

CAPÍTULO II! - ACESSO AO PROVEDOR DO PREGÃO ELETRÔNICO
CREDENCIAMENTO

Art. 9º A autoridade competente do órgão solicitante, o pregoeiro, os
membros da equipe de apoio, demais servidores que se fizerem necessários e
os licitantes que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

$ 1º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de
chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.
& 2º Caberá à Comissão Permanente de Licitação solicitar, junto ao provedor
do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe
de apoio e das autoridades competentes.

LICITANTE

Art. 10. O credenciamento no sistema permite a participação dos interessados
em qualquer pregão na forma eletrônica, salvo quando, por solicitação do
credenciado, seja inativado ou excluído e/ou não preencha as condições
estabelecidas pelo sistema designado.

$ 1º É de responsabilidade exclusiva do licitante qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema à

ser utilizado ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido, ainda que por terceiros.
&$ 2º O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a

responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica
para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

CAPÍTULO IV - CONDUÇÃO DO PROCESSO
ÓRGÃO OU ENTIDADE PROMOTORA DA LICITAÇÃO

Art. 11. O pregão será conduzido pela Comissão Permanente de Licitação.
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Art. 12. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação:
| - decidir a forma do pregão, eletrônico ou presencial;
Il - designar o pregoeiro;
II - designar acerca do sigilo do preço;
IV - designar o modo de disputa; e
V - designar o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

AUTORIDADE COMPETENTE
Art. 13. Caberá à autoridade competente do certame, de acordo com suas
atribuições legais:

| - determinar a abertura do processo licitatório;
II - decidir os recursos contra atos do pregoeiro, quando este mantiver sua
decisão;
III - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;
IV - homologaro resultado da licitação; e

Página 2



WWW.Vvargemgrande.ma.gov.br

ATOS DO PODER EXECUTIVO

V - celebrar o contrato.
Parágrafo único. A assinatura da ata de registro de preços é de competência
da Autoridade Competente do Certame.

CAPÍTULO V - FASE PREPARATÓRIA OU PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
ORIENTAÇÕES GERAIS

Art. 14. Na fase preparatória do pregão será observado o seguinte:
| - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou por
quem esta delegar;
Il - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a

aceitação das propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta;
1 - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos
e das condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas
relevantes para a celebração e a execução do contrato e o atendimento das
necessidades da administração pública; e

IV - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

VALOR ESTIMADO OU VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se
não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será
disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo
einterno.
6 1º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo
aceitável para a contratação será tornado público apenas e imediatamente
após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à

elaboração das propostas.
8 2º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior
desconto, o valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência
para aplicação do desconto constará obrigatoriamente do instrumento
convocatório.

DESIGNAÇÕES DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO

Art. 16. Caberá ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, designar
agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto.

DO PREGOEIRO
Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial:
| - conduzir a sessão pública;
I|l - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios

formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
W - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos
estabelecidos no edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos de habilitação e sua validade jurídica;

VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade
competente quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e
propor a sua homologação.
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da
assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de
subsidiar sua decisão.

DA EQUIPE DE APOIO
Art. 18. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo
licitatório.

DO LICITANTE

Art. 19. Caberá ao licitante interessado em participar do pregão:
| - na forma eletrônica:
a) credenciar-se previamente no sistema eletrônico de licitação utilizado pela
Comissão Permanente de Licitação;
b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os
documentos de habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos
complementares;

c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros;
d) acompanhar as operações no sistema eletrônico de licitação durante o
processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão;
e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para
imediato bloqueio de acesso;

f) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do
pregão na forma eletrônica; e
E) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso
por interesse próprio; e
Il - na forma presencial:
a) apresentar a documentação (credenciamento, proposta de preços e
habilitação) na forma designada no Edital;
b) acompanhar as sessões presenciais durante o processo licitatório e
responsabilizar-se pelo ônus de perda de negócios, decorrente da ausência de
manifestação verbal do licitante, quando da provocação do Pregoeiro;

c) remeter, no prazo estabelecido, quando necessário, documentos
complementares; e

d) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante.

CAPÍTULO VI - DA PUBLICAÇÃO DO AVISO DO EDITAL

PUBLICAÇÃO
Art. 20. A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos
interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial do
Município - DOM e no sítio eletrônico oficial da Comissão Permanente de
Licitação.

$ 1º Nas hipóteses de pregão realizado para obras e serviços comuns de
engenharia, com utiliação de recursos da União decorrentes de
transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, além

dos meios dispostos no caput, também deverá ser realizada publicação em
diário oficial do respectivo ente.
$ 2º Em se tratando de obras comuns, serviços e compras de grande vulto,
aquelas cujo valor estimado seja superior a vinte e cinco vezes o limite
estabelecido na alínea "c" do inciso | do art. 23 e art. 120 da Lei Federal nº
8.666/1993, além dos meios dispostos no caput, também deverá ser realizada
publicação em jornal de grande circulação.

EDITAL

Art. 21. Os editais serão disponibilizados na íntegra no site oficial da Comissão
Permanente de Licitação.
Parágrafo único. Em se tratando de pregão eletrônico, os editais também
deverão ser disponibilizados na íntegra no sistema eletrônico de licitação
adotado pela Prefeitura de Vargem Grande.

MODIFICAÇÃO DO EDITAL

Art. 22. Modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente
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estabelecido será reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas, resguardado o tratamento isonômico aos
licitantes.

ESCLARECIMENTOS
Art. 23. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, na forma do
edital.
$ 1º O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
& 2º As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
sistema e vincularão os participantes e a administração.

IMPUGNAÇÃO
Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por
meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à

data fixada para abertura da sessão pública.
8 1º A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro,
auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de
recebimento da impugnação.

& 2º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
8 3º Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova
data para realização do certame.

CAPÍTULO VII - APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTO DE

HABILITAÇÃO

Art. 25. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos
de habilitação, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a oito
dias úteis.

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO
LICITANTE NO PREGÃO ELETRÔNICO

Art. 26. Quando se tratar de Pregão na forma eletrônica, após a divulgação do
edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes encaminharão
exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com Os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura
da sessão pública.
$ 1º A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura da sessão
pública.
8 2º Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação
que constem do Sicaf ou no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de
Vargem Grande, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.
$ 3º O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação
exigidos no edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de
chave de acesso e senha.
$ 4º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos
requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as
exigências do edital.
$ 5º A falsidade da declaração de que trata o $ 4º sujeitará o licitante às
sanções previstas neste Decreto.
$ 6º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.
8 7º Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de
classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de que trata o Capítulo IX.

$ 8º Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante
melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

$ 9º Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados,

serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento
do envio de lances, observado o prazo de que trata o $ 2º do art. 50.

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PELO
LICITANTE NO PREGÃO PRESENCIAL

Art. 27. Quando se tratar de Pregão na forma presencial, após a divulgação do
edital nos locais designados neste Decreto, os licitantes, no dia, hora e local
designados, deverão comparecer à sessão pública para entrega dos envelopes
na forma do Edital, devendo o interessado, ou seu representante, identificar-
se e, se for o caso, comprovar a existência dos necessários poderes para
formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes
ao certame, acompanhada da declaração dando ciência de que cumprem
plenamente os requisitos de habilitação.

CAPÍTULO VIII - ABERTURA DA SESSÃO E ENVIO DE LANCES

HORÁRIO DE ABERTURA
Art. 28. Em se tratando de Pregão na forma eletrônica, a partir do horário
previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do
pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.
$ 1º Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, devendo
utilizar sua chave de acesso e senha.
$ 2º O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

Art. 29. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a partir do horário
previsto no edital, a sessão pública será aberta pelo comando do pregoeiro,
procedendo-se à imediata abertura do envelope de proposta de preços e à

verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no
instrumento convocatório.

CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS
Art. 30. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no
edital.
Parágrafo único. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e
registrada no sistema ou na ata da sessão pública, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
Art. 31. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais
anexos estarão disponíveis na internet, quando se tratar de Pregão na forma
eletrônica.
Art. 32. Em se tratando de Pregão na forma presencial, a descrição do objeto,
valor e eventuais documentos estarão disponíveis na sessão para os
interessados ou qualquer cidadão que esteja presente, podendo

posteriormente qualquer pessoa solicitar cópias do mesmo, na forma da Lei nº
12.527/2011.

ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

Art. 33. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance, quando se
tratar de Pregão na forma eletrônica.
Art. 34. Em se tratando de Pregão na forma presencial, o pregoeiro procederá
à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o
autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado
propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento,
relativamente à de menor preço.

& 1º Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de
preços nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as
melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus
autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços
oferecidos nas propostas escritas.
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& 2º Quando houverem proposta iniciais empatadas, o Pregoeiro realizará
sorteio na presença dos licitantes para definir a ordem de classificação.

INÍCIO DA FASE COMPETITIVA
Art. 35. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva,
quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, quando se tratar de Pregão na forma eletrônica.
81º O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do
valor consignado no registro.
$ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.
83º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema,
observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

$ 4º Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado primeiro.

& 5º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
Art. 36. Em se tratando de pregão presencial, classificadas as propostas o
pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão
apresentar lances verbais em sessão pelos proponentes.

MODOS DE DISPUTA NO PEGÃO ELETRÔNICO

Art. 37. Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os
seguintes modos de disputa:

| - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações, conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou

11 - aberto e fechado - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com lance final e fechado, conforme o critério de julgamento adotado no
edital.
Parágrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo
mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta.

MODODE DISPUTA ABERTO NO PREGÃO ELETRÔNICO

Art. 38. No modo de disputa aberto, de que trata o inciso | do caput do art. 37,
a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
$ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o
caput, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de
lances intermediários.
6 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no caput e
no $ 1º, a sessão pública será encerrada automaticamente.
& 3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema,
nos termos do disposto no & 1º, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe
de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da
consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante
justificativa.

MODODE DISPUTA ABERTO E FECHADO

Art. 39. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso |! do caput
do art. 37, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de
quinze minutos.
8 1º Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de
fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente
encerrada.

$ 2º Encerrado o prazo de que trata o $ 1º, o sistema abrirá a oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com
valores até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e

fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste
prazo.
$ 3º Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o &

2º, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação,
até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.
$ 4º Encerrados os prazos estabelecidos nos 8 2º e 8 3º, o sistema ordenará os
lances em ordem crescente de vantajosidade.
$ 5º Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos 8 2º e &

3º, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste
prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 8 4º.
8 6º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado
que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela
equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada,
nos termos do disposto no $ 5º.

DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES NO PREGÃO ELETRÔNICO

Art. 40. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no
decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer
acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados.
Art. 41. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir
por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

MODO DE DISPUTA NO PREGÃO PRESENCIAL
Art. 42. Em se tratando de Pregão na forma presencial, os licitantes
apresentarão lances de forma verbal pelos seus representantes credenciados,
que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e
decrescentes.

$ 1º O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de
forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.
$ 2º A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas.

$ 3º Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre
a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.
Art. 43. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de
desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14

de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no $ 2º
do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à
primeira hipótese.
Art. 44, Em se tratando de pregão eletrônico, os critérios de desempate serão
aplicados nos termos do art. 43, caso não haja envio de lances após o início da
fase competitiva.
Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, no pregão eletrônico, a

proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas
empatadas.

CAPÍTULO IX - JULGAMENTO
NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA

Art. 45. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá
encaminhar, pelo sistema eletrônico ou na sessão pública presencial,
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes
das previstas no edital.
$ 1º A negociação será realizada por meio do sistema ou na sessão presencial
e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
$ 2º O instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo,
uma hora, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da
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proposta e, se necessário, dos documentos complementares, adequada ao
último lance ofertado após a negociação de que trata o caput, quando se
tratar de Pregão na forma eletrônica.
$ 3º Em se tratando de Pregão na forma presencial, o instrumento
convocatório deverá estabelecer o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas,

a partir da solicitação do pregoeiro na sessão, para envio da proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput,
podendo ser enviada por meio designado no Edital.

JULGAMENTO DA PROPOSTA
Art. 46. Encerrada a etapa de negociação de que trata o art. 43, o pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação no edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º, 8 9º

do art. 26 e art. 27, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições
do edital, observado o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X - HABILITAÇÃO
DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA

Art. 47. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a
documentação relativa:

| - à habilitação jurídica;
11 - à qualificação técnica;
11 - à qualificação econômico-financeira;
IV - à regularidade fiscal Federal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) e trabalhista;
V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais, Distrital e Municipais,
conforme for o caso; e
VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e
no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.
Parágrafo único. A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos
|, III, IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral no Sicaf
e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande.
Art. 48. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados com tradução livre.
Parágrafo único. Na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos de
que trata o caput serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de
2016, ou de outro que venha à substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

Art. 49. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, serão
exigidos:
| - a comprovação da existência de compromisso público ou particular de
constituição de consórcio, com indicação da empresa líder, que atenderá às
condições de liderança estabelecidas no edital e representará as consorciadas
perante a União;
Il - a apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por
empresa consorciada;

IM - a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
quantitativos de cada empresa consorciada, na forma estabelecida no edital;

IV - a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos
índices contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-
financeira;
V - a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações
do consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;
VI - a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio
formado por empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no
inciso |; e
VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na
mesma licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO

Art. 50. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do Sicaf e/ou
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande, nos documentos
por ele abrangidos.
8 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados
no Sicaf e/ou Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande
serão enviados nos termos do disposto nos arts. 26 e 27.
$ 2º Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares
após o julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em
formato digital, via sistema (pregão eletrônico) e por meio designado no Edital
(pregão presencial), no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro,
observado o prazo disposto no 88 2º e 3º do art. 43.

$ 3º A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui
meio legal de prova, para fins de habilitação.
$ 4º Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não
atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao edital.
$ 5º Na hipótese de contratação de serviços comuns em que a legislação ou o
edital exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá
ser encaminhada exclusivamente via sistema (pregão eletrônico) ou por meio
designado no Edital (pregão presencial), no prazo fixado no edital, com os
respectivos valores readequados ao lance vencedor.

$ 6º No pregão realizado para o sistema de registro de preços, quando a
proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado
para a contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes
necessária para alcançar o total estimado, respeitada a ordem de classificação,
observado o preço da proposta vencedora, precedida de posterior habilitação,
nos termos do disposto no Capítulo X.

8 7º A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e
das empresas de pequeno porte será exigida nos termos de regulamento
específico do disposto no art. 4º do Decreto Federal nº 8.538, de 6 de outubro
de 2015, enquanto não houver regulamento específico da Prefeitura de
Vargem Grande.
$ 8º Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o
licitante será declarado vencedor.

CAPÍTULO XI - RECURSO
INTENÇÃO DE RECORRER E PRAZO PARA RECURSO

Art. 51. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo
concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do
sistema (pregão eletrônico) ou de forma verbal (pregão presencial),
manifestar sua intenção de recorrer.

$ 1º As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no
prazo de três dias.
$ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar
Suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do
recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

dos seus interesses.
$ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à

intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na
decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto
ao licitante declarado vencedor.
8 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que
não podem ser aproveitados.

CAPÍTULO XII - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
AUTORIDADE COMPETENTE

Art. 52. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados,
a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento
licitatório, nos termos do disposto no inciso Il! e IV do caput do art. 13.
Art. 53. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e
encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor

a homologação, nos termos do disposto no inciso IX do caput do art. 17.

CAPÍTULO XIII! - SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO
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ERROS OU FALHAS

Art. 54. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas,
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
&$ 1º Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a

realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e à ocorrência
será registrada em ata, quando se tratar de pregão eletrônico.
& 2º O procedimento descrito no parágrafo anterior poderá ser realizado no
pregão presencial, podendo ser reiniciada sessão pública mediante aviso
prévio publicado no sítio eletrônico oficial da CPL com, no mínimo, três dias de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

CAPÍTULO XIV - CONTRATAÇÃO
ASSINATURA DO CONTRATO OU DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 55. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o
contrato ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.
8 1º Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão

ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de
registro de preços.
8 2º Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata
de registro de preços, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,
feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem
prejuízo da aplicação das sanções de que trata o art. 56.
$ 3º O prazo de validade das propostas será de noventa dias, permitida a
fixação de prazo diverso no edital.

CAPÍTULO XV - SANÇÃO
IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR

Art. 56. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Prefeitura de Vargem
Grande e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de
Vargem Grande, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das muitas
previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o
direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade
de sua proposta:
| - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
11 - não entregar a documentação exigida no edital;
II - apresentar documentação falsa;
IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a proposta;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII - comportar-se de modo inidôneo;
IX - declarar informações falsas; e
X - cometer fraude fiscal.
& 1º As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do
cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa
recusada pela administração pública;

& 2º As sanções serão registradas e publicadas no Sicaf e no Cadastro de
Fornecedores da Prefeitura de Vargem Grande.

CAPÍTULO XVI - REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
Art. 57. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório
de que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse
público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado,
pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato
escrito e fundamentado.
Parágrafo único. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência
da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado
de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no
cumprimento do contrato.

CAPÍTULO XVI! - DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA
APLICAÇÃO

Art. 58. As unidades gestoras da Prefeitura de Vargem Grande adotarão o
sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses:

| - contratação de serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no
inciso | do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993;
1l - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, nos termos do
disposto no inciso ||! do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993; e
III - aquisição de bens e contratação de serviços comuns, incluídos os serviços
comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso Ill e seguintes do
caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, quando cabível.
& 1º Ato do Presidente da CPL regulamentará o funcionamento do sistema de
dispensa eletrônica.
$ 2º A obrigatoriedade da utilização do sistema de dispensa eletrônica
ocorrerá a partir da data de publicação do ato de que trata 0 8 1º.
$ 3º Fica vedada a utilização do sistema de dispensa eletrônica nas hipóteses
de que trata o art. 4º.

CAPÍTULO XVIII - DISPOSIÇÕES FINAIS
ORIENTAÇÕES GERAIS

Art. 59, Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para
contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação
relativa ao certame.
Art. 60. Os participantes de licitação na modalidade de pregão têm direito
público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste
Decreto e qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento
em tempo real, por meio da internet (pregão eletrônico) ou participando da
sessão presencial (pregão presencial).
Art. 61. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a

homologação.
Art. 62. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitatório
permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 63. O Presidente da CPL poderá editar normas complementares ao
disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais.

REVOGAÇÃO
Art. 64. Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 65. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Vargem Grande — MA, 24

de Março de 2020.

JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA BARROS
Prefeito Municipal de Vargem Grande/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

RESULTADO DE JULGAMENTO DO PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº044/2019-
CPL/PMVG.

Tornamos público o resultado do PREGÃO PRESENCIAL Nº SRP-044/2019-
CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.04648.2019, Registro de Preços,
do tipo menor preço, visando O Fornecimento de Materiais de Limpeza em
Geral, destinados as Secretarias do Município de Vargem Grande/MA, tendo
como vencedora as empresas: ALMEIDA SUPERMERCADO LTDA - ME, CNPJ Nº
23.184.664/0001-53, considerada vencedora do certame com valor total de
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Vargem Grande (MA), segunda-feira, 16 de janeiro de 2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

DECRETO GPM Nº 604/2617, DE 04 DE JANKIRO DE 2017.
Regulamenta no hmbito da Prefeitura Municipal de Vargem Grande, Estado
do Maranhão, à utilização do Sistema de Registro de Preços previsto no Art.
15 da Lei nº 8666, de 71 de junho de 1993, e dá outras providências, O
PREFEITO MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, com fundamento no
usciao 1, et. 30 é mo inciso XXart. 37, da Constituição Foderal e de
aconto com a atribuição que lhe confere 6 an. 59, da Lei Orgânica do
Municipio, « stnda em observincia ao disposto no Art. 18 da Loi Federal 6º

XK 666, de 21 de junho de 1999, DE CR E TA: Art. 1º - As contratações
de scrviços e à aquisição de bens, quando cfotuadas pelo Sistema de
Registro de Proços - SRP, no ánbito da Prefestura Municipal de Vargem
CGirande/MA, obedecerão ao disposto neste Decreto. Parágrafo Único -

Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 1 -

Sistema de Rogntro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para
registro formal de peeços relativos à prestação de serviços « aquisição de
bons, para contratações fisturas; E - Ata de Regnaro do Preços < documento
vinculativo, obrigacional, com caracieristica de compromisso para futuras

contratação, onde sc registram os proços. fomecedores, úrgãos participantos
ec condições a serem prmticadas, conforms 2º disposições contadas nm

intrumento convocatório é propostos apecsentadas: 1 c Orgão
Crorenciador + órgão eu catidade das Administração Póblica tesponsável pela
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços
e gerenciamento da Ata de Registro de Proços dele decorrente; TV - Órgão
Participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos
procediseneos iniciais do SRP e integra a» Ata de Registro de Preços. e V -

órgão não panicipante - órgão ou catidade da administração pública que,
não tendo participado dos procedimentos suciars da licitação, atendidos os
requisitos desta tema, faz adesão à ata de registro de preços. Art, 1º - O
Sestema de Regretro de Proços poderá ser adotado nus seguintes hipóteses.
1 quando, pelas camoterísticas do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações froquenmes; U - quando for mais conveniente à aquisição de
bem com previsão de entregas parcoladas ou contratação de serviços
remunerados por unidade de medida ou em regune de tarefa. TU - quando
for conveniente a aquisição de bens ou à contratação de serviços para
atendimento à mais de um órgão ou entidade, ou 3 programas de governo,
ou IV - quado pela natureza do objeto não for possível defini
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.
Parágrafo Única - Poderá ser restizado registro de proços para contratação
de bem é serviços de informática, abedecida a legrstação vigente, desde que
devidamente justificada c caracterizada a vantagem coondmica Art. 3º - A

Icasção para regisiro de preços será sealszada na modalidade de pregão
presencial, do tipo inenor preço, nos termos da Lot Federal nº 1.666, de 21

de julho de 1993; Lei Federal nº 10,520, de 17 de julho de 2002 é Decreto
Municipal GPM nº 604/2017, de 14 de Janciro de 2017, e será precodida de
ampla pesquisas de mercado, $ 1º - Excepcionalmente poderá sec adotado,
na modatidade de concorrência, e tipo técnica e preço, 2 critério do órgão
percnciados é mediante despacho devidamente fundamentado da autorvtade
máxima do órgão ou cotidade. É 2º - Caberá ao órgão gerenciador, à prática
de tdos os tos de controle c administração do Sistema de Regatas de
Preços, « ainda o seguinte: 1 - convidar, mediante contespondência ou outro
mero eficaz, os órgãos c entidades para participarem do regrtro de preços.
U - consolidar todas as informações relativas à estimativa indrvídual e 101)
de consumo, promovendo a adequação dos respoctivos projetos básicos
crcaminhados para atender sós requisitos de padronização é racionalização.
WU - promover todos os atos necessários à instrução processual para a
realização do procedimento heitatório pertinente. inclusive a documentação
das justificativas nos casos cm que à restrição à competição for admusível
pola Lec IV - reslíizar pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação c« coneladar oe dades das pesquisas de mercado
realizadas pelos órgãos « entidades participantes; V - confirmar junto aos

Órgãos participantes à sus concordância com o objeto à ser flicissãdo,

inclusivo quanto sos quantitativos c termo de referência ou projeto básico
VE O realizar todo + procedimento licitatório, bem como 04 atos ácie
decorrentes, tis como a essunatara da Ata e o encaminhamento de sua cópia
sos demais ócgiocs participantes; VI - gorcncias à Ata de Registro de
Preços. providenciando a indicação sempre que solicitado dos
fornecedores, para atondimento às necessidades da Administração,
obcdoceondo a ordem de classificação « os quantitativos do contratação
defimdos pelos participantes dá Ata; VIVU - conduzir os procedimentos
Telátivos a eventuais rencgociações dos preços registrados € à aplicação,
garantida » ampla defexa c o contraditório. de penalidades decwnrontes de
infrações no procedimento licitatório e nº Ata de Registro de Preços. e TX -

aplicar, garantida à ampla defesa e o contraditório, às penalidades
decomentes de infrações no procedimento licitatório. « NX - aplicar,
garantida a ampla defesa « o contraditória. as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado vá ta de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias
contratações é 3º - O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio tócruco sos
órgãos participantes para à cxccução das atividades previstas nos incisos
IH, IV « Vi do $£ 7º, dee artigo. $ 4º - O órgão participante do registro de
preços será responsável pela manifeuação de interesse em participar do
Tegistro de preços, providenciando o encaminhamento, so órgão
gerenciador, de sus conatva de consumo, local de entrega «. quando
couber, cronograma de contratação € respectrvas especificações ou termo de
referência ou projeto básico, nos termos da Lei Federal nº 1.666, de 2) de
junho de 1993 e da Lei Federal nº 10.526, de 17 de julho de 2002, adequado
ao registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda 1
garantir que todos o4 atos relativos à sua inclusão no registro de preços
estejam formalizados c aprovados poia autoridade competente: 7 -

manifestar, jato ao órgão gerenciador, sua concordância com o obicto a ser
licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e 1H - tomar
conhecimento de Ata de Wegistros de Preços, inclusive as nespectivas
alterações porventura ocorridas, com o objetrvo de assegurar, quando de seu
uso, o comcto cumprimento de suas disposições, logo após concluído o
procodimento ticuatório. E 8º - Cabe ao óngão participante indicas o gestor
do contrato, so qual, além das atribuições previstas no Art. 67 da Lei
Federal nº 8.666, de 1993, compete! É - promover consulta prévia junto so
ósgão gerenciados. quando da necessidade de contratação, » fim de obter »
indicação do fomecedor. us respectivos quantitativos € es valores à sercim
praticados, encaminhando posteriormente, às informações sobre à
contratação cfetrvamente reatizada, 1) - asseguraroo, quando do uso da Ata
de Registro de Proços, que à contratução a ser procedida stonda aos seus
enteresses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando so órgóm
Eóronciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização, 11 - zclar, após
receber à indicação de fomecedor, pelos demais atos telativos so
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contrtualenente assumidas, c
também, em condenação com o órgão gerenciador, pela aplicação,
garantindo a ampla defosa c o contraditório, de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços,
hem como de cláusulas contratuais, e IV - informar ao órgão gerenciados.
quando de sua ecomência. a recusa do formecodor cm atender às condições
estabclocidas cm edual fionadas nº Ata de Registro de Preços. às

divergências relavas à entrega, as caracteristicas c onigem dos bens
citados €« a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento 06
prestação de sórviços. Art, 4º - O prazo de validade da Ata de Registro de
Preço não poderá sor superior a 12 (doze) mescs, incluídas eventuam
promogações. É 1º - Os corimmios decorrentes do SRP terão sua vigência
conforme ax disposições contidas mos insinumentos convocííórios «

tespoctivos contratos, obedecido o disposto no Art 57 da Lei Federal nº
E.666/1993, Art. 8º + À Administração, quando de aquisição de bens ou
contratação de serviços, poderá subdivid a quantidade totaí do tcm cm
lotes, vernpre que comprovado técnica e economicamente viável. de forma 3

E Dom | Diário Oficial de Vargem Grande - Ano 001! nº002 - Vargem Grande, segunda-feira, 16 de janeiro



e-Dom
possibilitar max competitividade, observado, neste caso, dentre outros, à
quantidade mínima, + prazo e o local de entrega ou de prestação dos
serviços Parágrafo Único - No caso de serviços, à subdivisão se dará em
função de úmdade do modida adotada para aforição dos produtos <

resultados cperados, c será cbservada a demanda específica de cada tagão
n entidade particihante do cotame Node casos, deverá ser evitada à
contratação, num mesmo órgão e entidade. de mais de uma proponcate para
à cxocução de um mesma serviço em uma mesina localidade, com vrstas a
assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização. Art.
6º - Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos
fomocedores quantos nocessários para que, em função das propostas
apresentadas, seja atingida x» quantidade tl cumada para e tem ou lvic,
observando-se é seguinte 1 - 6 preço registrado e à indicação dos
Tespoctivos —fomoecoeduros scrlo divelgados cem óngão oficul da
Adminiaração c ficarão dieponitilizados durante à vigência da Ata de

Registro de Preços: 1 - quando das contratações decorrentes do registro de
preços deverá ser respestada a ordem de classificação das proponentes
constantes da Ata; é UM - os órghos participantes do regutro de proços
deverão. quando da nocesidade de contratação, recomeneo so órgão
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este proceda a indicação
do fómecodor c respectivos preços à serei praticados. Parágrafo Único -
Excepeinnalmente, a critério do órgão gerenciados. quando a qeamedade do
primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde
que «e trate de obsetos de quabdade ou desempenho vapenos, devuiamente
sustificada c comprovada a vantagem, c as ofertas soam em valor mfenor
no máxiho sdemstdo, poderão ser regatrados eutros próços Art 7º A
existência de preços regiseados não obriga à Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir. facultando-se a reabzação de bostação
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao bensficirio do
Tveginto à preferência de formecumento em igualdade de condições. Art. 8º
- À Ata de Reguetro de Proços, durante sua vigência, podorá ser atada por
qualquer órgão ou entidade da Adminiaração que não tenha participado do
corno licúatórno, mediante prévia consulta an órgão gotesuiador, desde

que devidamente comprovada a vantagem $ 1º - Os órgãos « entidades que
não participaram do registro de proços, quando desciarom fazer uso da Ata
de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesso junto ao órgão
gerenciador da Ata, para que onte indique os possíveis fimecedores e
respectivos preços 2 serem praticados. obedecida é ordem de ciamilicação. $
71º - Caberá so fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços,
ebuernvadas as condições nela estabelecidas, opus pela aceitação ou não do
fomecimento, indepondentemente dos quantustivos regretrados cm Afa
desde que este fornecimento não presudique as obrigações anteriormente
aveumdas. É Nº - As aquisições ou contratações adicionais * que we refere
este artigo não poderão excoder, por órgão ou entidade, à com por cento dos
Quantitativos registrados sa Ata de Registro de Proços. É 4º - O metrumento
convocatório deverá prevor que o quantitativo decorrente das adesóes à ata
de registro de preços não poderá exceder, na totalósdo, ao quintupio do
quantitativo de cada Hom registrado ne ata do registro de preços para o
órgão goroncudor c órgãos participantes, independente do número de

dela nho partcentes que aderirem Art. 9º - O edu de bcicção para
registro de preços contemplará, no mínimo: | - « espocificação descrição do
ohbieto, explicando o conjunto de clementos necessários c suficientes, com
nivel de precisão adequado, para à caracterização do bem ali serviço,
treclasioo defumado us respectivas untado: de medida eualmente adotadas:

UH - a estimativa de quantidades » serem adquindas so prazo de validade do
registro: M - o proço

a

que à À istração sc dispõe a
pagar, por contratação, consideradas aé regiões c às estimativas de
quantatados a serem adquindas: VV - a quantidade minima de onidades à ser
comda, por Hom tino caso cm que couberi: V - es condições quanto aos
locais, prazos de entrega. forma de pagamento é, complementamiente. nos.

casos de serviços, quando cabiveis à frequência, periodicidade,
catacteristicas do pessoal, materiais « equipamentos à serem formecaios «
untizados. procedumentos à servem seguidos, cuidados, devetes, disciplina
conrotes a serem adotados; VE - o prazo de validade do registro de preço:
VIH - os órgãos € entidades participantes do respectivo registro de preço;

DIÁRIO OFICIÃE
VIH - 05 modelos de planilhas de custo, quando cabivets, é às respectivas
mantas de contratos, no caso de prestação de serviços, « UX + ax
penalidades a sorem aplicadas por descamprimento das condições
estabelocidas. É 1º - O edita! poderá admitir, como critério de adjudicação,
2 oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado. É 2º.
Vuando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de serviços em
locar diferentes, é facultada à exigência de apresentação de proposto
diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos os
TESpoctivos custos, vanáveis por região. Art. 16º - Homologado o resultado
da heitação, o órgão gercaciador, respeitada à ordem de classificação < 2
quantidade de fomecedores à serem registrados, convocará os interessados
para assnature da Ate de Registro do Preços que, após cumpridos os
requisitos de publicidade, terá eferto de compromisso de fumecimento nas
condições crmaboicondas. Art. 14 - À contratação com os fornecedores
registrados, após a indicação pelo órgão gerenciados do registro de preços,
será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento
contratual, ensussão de nota de empenho de despesa, autorização de compra
ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art 62 da Lei Federa!
nº R666, de 1993). Art. 12 - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer
alterações, obedecidas as disposições contidas no an. 65 da Lei 0º X.666, de
1993. É 1º - O preço registrado poderá ser revisto om doecormôncia de
eventual! redução daqueles preticados no mercado, ou de fato que eleve o
Custo dos serviços ou ben registrados, cabendo ao órgão gerenciador ds
Ata promover as accessánas negociações junto aos formecedores. É 2º -

Quando o preço micialmente registrado, por Motivo superveniente, tomar
se Supera ao preço praticado mo mercado, 6 úngio gerenciador deverá: 1 -

convocar o formecodor visando à negociação para redução de preços € sua
adequação so praticado pelo mercado; 1H - frustrada e negociação, e
fornecedor será Vibexado do compromisso assunndo; c 1 - convocar os
demais fornecedores vissinlo guel oportunidade de negociação & 3º -
Quando o preço de mercado tomar-so superior sos proços tegletiados c o

confirmando 3 veracidade dos motivos c comprovantes aproscntádos, é só à
comunscação ocorre antes do podido de fomecimento, e 1 - convocar ss
demas fornecedores visando 1guai oportumdade de negociação $ 4" - Não
havendo êxito nas negociações, é órgão gerenciador deverá proceder à
tevogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da convetação mais vantajosa. Art. 13 - O fomecodor terá seu
registro cancelado quando: 1 - descumprir as condições da Ata de Registro
de Preços: 1H - não retirar a respectiva nota de empenho ou indrumento
equivalene. nó prazo estabelocido pela Adminsiração, sem pedificativa
aceitável; UI - nho acenar reduzir o seu proço regintrado, na hipótese de

este ve tornar superior áquelos praticados no mercado, e EV - tiver presentes
ares de intercue público É 1º - O cancelamento do registro, nes
hipóteses previstas, assegurados o contraditório c 2 ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciados É

TP - O fomecodor poderá solicitar o cancelamento do sou registro de preço nu
mmitôncia de fato supervernsente que venha comprometer 3 perfeita execução
coral, decomentes de caso foro ou de força main devidamente
comprovado. Art. 14 - Poderão ser utilizados recursos de tocnologia da
informação na operacionalização das disposições de que trata este Decreto,
bem assim na automatização dos procedimentos inorontes aos controfes «
stribuições dos órgãos gerenciador « participantes Art. 15 - A Prefisur

deorá editar normas complementares à este Decreto. Art, 16 - Este Decreto
emr em vigor na data de sus publicação Art, 17 - Revogam-se às
disposições em contrário. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE
VARGEM GRANDE (MA), EM 04 DE JANEIRO DE 2017. JOSÉ
CARLOS DE OLIVEIRA BARROS - Prefeio Municipal.

DECRETO GPM Nº 005/2017, DE 604 DE JANEIRO DE 26017,

Regutamenta no âmbito da Prefeitura Municipal de Vargem Grande MA, 2
ubhzação da modalidade de licitação denominada Pregão. para aquisição de

E Dom | Diário Oficial de Vargem Grande - Ano 001) nº002 - Vargem Grande, segunda-feira, 16 de janeiro
—
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Prefeitura deA” VARGEM
RAR GRANDE

DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Hoje, nesta Cidade, na sala de Licitações, autuo o processo licitatório que adiante se vê,
do que para constar, lavrei este termo. Eu, RICARDO BARROS PEREIRA, Pregoeiro Municipal, o
subscrevo.

DA LICITAÇÃO:
- Processo Administrativo nº 0101.06845.2023
- Modalidade: Pregão Eletrônico
- Requisitante: Carla Nicoly Mesquita de Mesquita - Secretário Municipal de Assistência

e Desenvolvimento Social;
- Tipo de Licitação: Menor preço por ltem

é FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Fundamenta-se na Lei nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 005/2017, Lei

Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o que couber a Lei nº
8.666/93 e suas demais legislações pertinentes.

DO OBJETO DA LICITAÇÃO:
Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de

empresa para Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social — Cannã | e Canaã Il do
Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no
Município de Vargem Grande/MA

ESTIMATIVA DO VALOR:

O valor estimado para esta licitação foi designado pelo Termo de Referência, portanto,
estima-se o valor total para contratar de R$ 33.500,90 (trinta e três mil e quinhentos reais e noventa
centavos).

& Vargem Grande - MA, em 28 de Abril de 2023.
À

regoeiro Municipal

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



4X % VARGEM
RAR GRANDE

(DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

DESPACHO

À Assessoria Jurídica
Prefeitura Municipal de Vargem Grande — MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo nº.

& 0101.06845.2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Minuta do Contrato tendo
como objeto o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual

Contratação de empresa para Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social —

Cannã | e Canaã |l do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF

402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem Grande/MA, de acordo com o

previsto na Lei 3.555/00, Lei nº 10.520/2002, Decreto Municipal nº 005/2017, Lei

Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o que couber a
Lei nº 8.666/93 e suas demais legislações pertinentes.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de
estima e consideração.

Vargem Grande - MA, 03 de Maio de 2023.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: vargemgrande licitacao(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-/-CPLIPMVG=
(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

PREÂMBULO:

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado do
Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portarianº./,de de de  tornapúblicoparaconhecimento
dos interessados que no dia de =“ de horário: :hs,quena Comissão Permanente de Licitação, na Rua Dr. Nina

Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande — MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma, ELETRÔNICA, na forma de

Registro de Preços, com critério de julgamento Menor Preço, Por Item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,

regulamento pelo Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto Federal! 7.892/13,
alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de

de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de
3, e as exigências estabelecidas neste Edital, Portaria SEGES/MGI Nº 720, de 16 de Março de 2023 e Decreto Municipal de

Regime de Transição Nº. 025, de 21 de Março de 2023.

Início de Recebimento de Propostas: A partirdas :horasdodia / /
Fim do Recebimento de Propostas: Às: horasdodia //,horáriode Brasília-DF,
Início da Sessão: Às: horasdodia // ,horáriode Brasília-DF.
Local: licitamaisbrasil.com.br

A : OBJETO
.

O objeto da presente licitação é a escolha da propôsta mais vantajosa para o Registro de Preços, do tipo menor preço,
visando a Futura e Eventual Contratação de empresa para Execução. do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social

— Cannã | e Canaã || do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12

no Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificaçõe: onstantes no Edital e seus Anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o.menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus

Anexos quanto às especificações do objeto.
2. DOREGISTRO DE PREÇOS

é 2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da
minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente no

site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opção Cadastro de Fornecedor.
3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a

presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.
3.3. Olicitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. Ederesponsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o credenciamento no sistema
eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, disponíveis no endereço eletrônico
licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande (Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103
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EAD VARGEM ÉAAA GRANDE k = 2.
MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-1-cPuPNive”” ”.

(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no MOMENTO DA HABILITAÇÃO

3.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser esclarecida através
dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) por telefone
0800-591-6173, WhatsApp (11)4040-8714, ou e-mail contato(Qlicitamaisbrasil.com.br,

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4,1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o:objeto desta licitação e

qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam especializadas.no objeto desta
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam
detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil.o 4,2. O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente no
site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil — licitamaisbrasil.com.br.

4.3. O licitante deverá se atentar aos prazos de cadastramento junto a Plataforma, que exige o mínimo de 24 horas para a
emissão da senha de acesso após o envio de todas as informações e documentos solicitados no cadastro.

4,4. Conforme previsto no artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, fica exclusiva para contratação de

microempresas ou empresas de pequeno porte.
4.5. Será concedido tratamento favorecido paraas microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física

e para o microempreendedor individual.- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4.6. Não poderão participar desta licitação os interessad:

4.6.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.6.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.6.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder

administrativa ou judicialmente;
4.6.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

6 4.6.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
4.6.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.6.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário).
4.7... Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico,

—
—

relativo às seguintes declarações:
4.7.1. Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.
4.7.2.Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da empresa no presente

processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.7.3. Declaração de que não emprega menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição de aprendiz nos termos da constituição federal.
4.7.4. Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com

o que é estabelecido na instrução normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009.
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4.7.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1º e no inciso Ill do art. 5º da Constituição Federal.

4.7.6. Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, está ciente do cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número
de funcionários da empresa, atenderá as regras de acessibilidade previstas na legislação.

4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste
Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitaçãoO exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio da digitação

da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
por meio do sistema eletrônico no sítio da Plataforma, licitamaisbrasil.com.br.

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
algumarestrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $ 1º da LC nº 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substítuir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.7. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá

é permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação
no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

5.8. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício
somente após. reagendamento/comunicação expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será
designado dia e hora para a continuidade da sessão.

5.9. Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro designará novo
dia e horário para acontinuidade do certame

5.10. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser
acompanhado pelos participantes por meio da Plataforma Licita Mais Brasil — licitamaisbrasil.com.br, que veiculará
avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento

5.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados

para avaliação do pregoeiro e para acesso público na fase de “Habilitação”, logo após o encerramento da fase de lances.
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e total do item;
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6.1.2. Associar seus Documentos de Habilitação ao Processo
6.1.3. Anexar a Ficha Técnica (se solicitada)

6.2. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá obrigatoriamente anexar
a “FICHA TÉCNICA” por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado da Plataforma Licita Mais Brasil, sendo
VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOME DE CIDADES OU QUALQUER SINAL QUE
POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. A ficha técnica deverá ser um único arquivo contendo as informações de todos os
itens e lotes que o licitante tiver interesse em participar, sob pena de desclassificação.

6.2.1. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal que possa identificar o
licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais.

O 6.2.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no “Anexo X — Descrição do Serviço/Ficha
Técnica” deste edital.

6.3. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico

e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e
indiretos incidentes sobre o serviço do objeto licitado.

6.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas

federais, quando participarem de licitações públicas;
6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a

fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso

oe IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local

indicados neste Edital.
7.2. À partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das

propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.
7.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados à Plataforma para participar

da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e
respectivo horário de registro e valor.

T31. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes
serão consideradas lances.

7.32. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde
que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote.
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7.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e
gerenciamento simultâneo da disputa de até 20 lotes da mesma licitação.

TA, Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial deles. Entretanto, o

pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial.
742. O tempo de disputa será encerrado automaticamente pelo sistema.

7.5. A forma de encerramento da fase de lances será realizada através da modalidade “Aberto / Fechado”.

LO. Modo aberto e fechado:
7.5.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

Õ 7.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances. É

7.5.1.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.5.1.4. Não havendo pelo menostrês ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.5.1.5. Após o término dos prazos esta
a ordem crescente de valores. |

7.5.1.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até
o encerramento deste prazo.6 7.5.1.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de
habilitação.

7.5.2. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, conforme explanado
acima.

7.5.3... Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação, a linha

= dolotefitemtambém indica essa fase (na coluna etapa do processo).
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
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8.1. Após a fase de Lances, se inicia a fase de Negociação, onde o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do chat,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.1.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o
licitante para que seja obtido preço melhor.

8.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8.2. Encerrada a etapa de Negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação

ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no $ 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/20192./-—

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço.máximo fi ixado eórdão

O nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente
inexequiível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
u

unitários simbólicos rrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumose salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3.2. Declarado vencedor, o licitante terá 2h (Duas horas) para anexar a sua proposta com valores readequados junto a
Plataforma, através do botão “Anexar Proposta Readequada”, Sssa função estará disponível durante a fase de

habilitação. SOB PENA DE INABILITAÇÃO.
ô

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se alizem diligências e aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas os indícios que fundamentam a suspeita;

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paraa realização de diligências, com vistas ao saneamento
das propostas, a sessão públicasomente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte

e quatro horas de antecedência, e a ocorrênciaserá registrada em ata;
8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo

documentos dehabilitação, por meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitaçãoda proposta.

8.5.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.
8.7. Havendo. necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chaf' a nova data e horário para a sua

continuidade.
8.8. Nos itens nãoexclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta

não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.
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8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto
neste Edital.

8.10. A NÃO entrega de todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive proposta detalhada em planilha de custo e
formação de preços, no prazo determinado e com suas datas de validade em vigor, acarretará a inabilitação do licitante

sem aviso prévio.

9. DAHABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante à consulta aos seguintes
cadastros:o 9.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conggladoria- Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
9.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrátiva, mantido pelo Conselho Nacional de

Justiça (www.cnj jus.br/improbidade adm/consultar. requerido.php).
9.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por llícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo

Tribunal de Contas da União - TCU;

9.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “9.2”, “9.3” e “9.4”

acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
9.5.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força

do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

9.5.1.1. Caso conste na Consulta deSituação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

& 9.5.1.1.1... A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de serviços
: similares, dentre outros.

951.12. Olicitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
9.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.5.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

9.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto aos documentos anexados
a Plataforma Licita Mais Brasil e associados ao Processo em questão, nos documentos por ele abrangidos, em relação
à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto
na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.7. O licitante poderá acessar o link: https://www.youtube.com/watch?v=zXFUCVx92LA para visualizar como se cadastra o
lance inicial e associa os seus documentos de habilitação junto à Plataforma Licita Mais Brasil.

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
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9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.10. Ressalvado o disposto, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens

a seguir, para fins de habilitação:
9.10.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

9.10.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado,

O devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, da Certidão Específica e simplificada, com
data de até 60 dias da abertura da sessão pública;

9.10.3. Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício,Certidão Específica e simplificada, com data de até 60 dias
da abertura da sessão pública;

9.10.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de

registro ou autorização para funcionamento. expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.10.5. Cópia da Cédula de Identidade ou outro.documento oficial que contenha foto do representante (legal ou
procurador) da empresa interessada.

9.10.6. Licença (Alvará de Localização) de Funcionamento. Ielualizada; expedida pelo órgão competente do domicílio/sede
da empresa/licitante. (facultativo) o9.10.7. Prova de inscrição r Pessoas Jurídicas, atualizado;

9.10.8. Prova de regula ” izenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

O inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.10.9. Prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.10.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.10.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.10.12. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
9.10.121. Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN;
9.10.12.2. Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa;

9.10.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;
9.10.13.1. Certidão Negativa de Débitos;
9.10.13.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa;
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9.10.13.3. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou
sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.11. Qualificação Econômico-Financeira:
9.11.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede da licitante, com validade

máxima de 60 (sessenta) dias; Caso a certidão mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante

comprovar por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido

na esfera judicial na forma do art. 58 da Lei Federal nº 11.101/2005,.e que está cumprido regulamente.o plano de
recuperação, estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei

6

Federalnº8.666/1993;
9.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma

da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais,
quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, vide Acórdão 1999/2014 TCU-
Plenário, acompanhados de Nota Explicativa exigida pela Lei 6.404/1976, Art. 176, parágrafo;

9.11.21.—Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim
apresentados:

9.11.21.1. Sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404/1976 (sociedade anônima): publicados
em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou - por fotocópia
registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

9.11.21.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA): acompanhados por fotocópia
dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

9.11.2.1.3. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura,
devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio das

& licitantes;
9.11.2.14. "DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil Digital —

ECD, consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, regulamentado
através da IN nº 1.420/2013 da RFB e alterações, desde que comprovada a transmissão
desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação
(recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED);

9.11:3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices do Balanço, obtidos
a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do
balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação
resultado igual ou maior que 1,0(um):
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2?e

Le =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Lc=
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.11.3.1.—Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentadoo demonstrativo cálculo dos índices acima,6 assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa;

qualquer dos es deverá comprovar
ós a fase de lances) para cada lote em

$3º da Lei Federal nº 8.666/1993, sob

9.11.3.2.—A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 (um) e
patrimônio líquido de no mínimo 10%do valor total de sua proposta
que for classificado como a menor proposta, conforme o art. 31, 82º e
pena de inabilitação;

9.11.3.3.—Demonstração de Capital.Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo
Circulante) de, no mínimo 16,66% do valor estimado para a contratação, tendo por base o Balanço e as
demonstrações contábeis referentes ao último exercício social;

9.114. Declaração de cumprimento doesto no inciso XXXII do art.P da Constituição Federal de 1988 (ANEXOIll).
9.12. Qualificação Técnica

9.12.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços, em características, quantidades e prazos compatíveis
com o objeto deste com.o item agnente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de d púb o ou privado: |

9.13. Os atestados deverão. referir-se a serviços prestados
|

no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;6 9.14. 0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,

nc
re outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante

ram prestados os serviços.
drado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado

- previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
“contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.
9.16.A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como

microemp:
L

1a ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do edital.

9.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103

Página 10 de 39



E Prefeitura deDP $ VARGEM
AR CRANDE

OE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-| -CPUPMVG 7
(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte,
e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, ela será convocada
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

9.18.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.& 9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro. suspenderá a sessão,
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela.

9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.22. O licitante provisoriamente vencedor.em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os

requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que
estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.22.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns)
de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar

O da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendoa última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato
e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1:,, Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
vinculam a Contratada.

10.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou
de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda
às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na

internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
11.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem lançada no

sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto,
exclusivamente, campo próprio disponibilizado na Plataforma Licita Mais Brasil — licitamaisbrasil.com.br.

11.2.0s memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos. exclusivamente por meio eletrônico, no sítio,

& licitamaisbrasil.com.br opção Indicar interesse em interpor recurso, e a apresentação de documentos relativos às

peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na recepção da Prefeitura Municipal de Vargem
Grande/MA, localizada na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande/MA, das 08 h às.13 h, aos cuidados do

Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos.
11.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de

admissibilidade do recurso.
11.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões,

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.4.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

O 12.1.A sessão pública poderá ser reaberta:
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública

precedente ou. em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.

12.3. Quando houver erro na aceitação do melhor preço ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não
retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa
de lances.

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.5.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
12.6.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na Plataforma Licita Mais Brasil, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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13.1.O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição
de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o

procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de

Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinadae devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da
data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única

vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que
devidamente aceito. a16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto.necéssárias para o registro de todos os itens constantes
no Termo de Referência,.com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades,
preços registrados e demais condições:

16.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de

preferência; quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;o DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido

instrumento equivalente,
17.2:0 adjudicatário terá o prazo de O5(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo

Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair.do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.21. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento
de que:
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17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da
Lei nº 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93

e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4.O prazo de vigência da contratação se restringirá aos créditos orçamentários vigentes, prorrogável conforme previsão no

instrumento contratual ou no termo de referência.
17.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão

ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusarO a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicaçãodas sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada à ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventiais documentos complementares e, feita a negociação, assinar
o contrato. “

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL :

18.1As regras acerca do reajustamento em sentido geral do ãor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Edital. = :

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZA
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação

c

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE EDAC
20.1.As obrigações da Contralantee da Contratadasão as estabelecidas n

no
o

Termo de Referência.

21. DO PAGAMENTO
21.1.As regras acerca do pagamentos:são as estabelecidas

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10. 520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:o 22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo

de validade da proposta;
í

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
22.1.3. apresentar documentação falsa;
22.14. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.1.5. ensejaro retardamento da execução do objeto;
22.1.6. não mantiver a proposta;
221.7. cometer fraude fiscal;
22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

22.3.0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Calização eaprevistos no Termo de Referência.

Termo de Referência, anexo a este Edital.
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22.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao
objeto da contratação;

22.3.2. Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
22.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
22.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
:

22.5.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada

& pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.

22.7.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

22.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público. =22.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade
poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

22.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993,
e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

22.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,O o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
22.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

23. DA FORMAÇÃO D | CADASTRO DE RESERVA
23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, durante a fase de habilitação, os licitantes poderão reduzir seus preços ao

valorda proposta do licitante mais bem classificado, através do botão “Aderir ao Cadastro de Reservas”.
23.2. À apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante

mais bem classificado.

23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão
classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada
acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos
artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013.

24. DA IMPUGNAÇÃOAO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar
este Edital.

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do botão “Impugnar Processo” na Plataforma Licita Mais

Brasil ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Setor de Protocolos da
Comissão Permanente de Licitação.

24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três)

dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente através do botão “Solicitar

O Esclarecimentos" na Plataforma Licita Mais Brasil.
24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do

pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
24.7.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos
autos do processo de licitação.

24.8.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na. Plataforma e vincularão os participantes e a
administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS |

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar: | Ata no sistema eletrônico:
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniênte que impeça a realização do certame na data marcada,

a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília — DF.

25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessívelO a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.10. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e específica;
25.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.
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28.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico daPrefeitura Municipal de Vargem Grande/MA,
“https://www.vargemgrande.ma.gov.br/licitacaolista.php”, e no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais

Brasil “licitamaisbrasil.com.br”. Também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20,
Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
25,18; Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.13.1. ANEXO | - Termo de Referência
25.13.2. ANEXO Il — Minuta de Ata de Registro de Preços
25.13.3. ANEXO Ill — Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso)
25.13.4. ANEXO IV — Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos.6 25.13.5. ANEXO V — Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital.
25.13.6. ANEXO VI — Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos Serviços/Fornecimento.
25.13.7. ANEXO VII — Modelo de Declaração de Responsabilidade.
25.13.8. ANEXO VIII! — Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou Empresa de Pequeno

Porte.
25.13.9. ANEXO IX — Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar.
25.13.10. ANEXO X - Ficha Técnica Descriti
25.13:11, ANEXO XI — Modelo Carta Pr:

Vargem Grande/MA, XX de XXXXXX de XXXX.

KXXKXKXXXKXKXKKKKKXKXKXXXX

Órgão Gerenciador
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ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de empresa para Execução do Projeto
de Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e Canaã Il do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF
402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus
Anexos. :

2.—DA JUSTIFICATIVA oA presente Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e Canaã |! do Financiamento referente ao
Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12, atendendo as famílias usuárias das políticas públicas
envolvidas nas condicionalidades visando atender aos anseios dos beneficiários, na gestão da Política de Assistência Social,
através da promoção de ações informativas e sócio interativas, de mobilização e fomento à organização social, ações com
temas voltados para cursos de capacitação profissional para a geração de renda, buscando a melhoria de qualidade de vida
desta comunidade. Contribuindo para a sustentabilidade da comunidade, empoderamento e protagonismo das famílias

assistidas.

1. OBJETIVO GERA: Realizar prestação de. serviços em consultoria. especializada para realização de cursos para
capacitação profissional e geração de renda, referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407 .620-
12 no município de Vargem Grande - MA,

2. METODOLOGIA: o.
>» Realizar cursos de capacitação profissional e geração de renda, segundo o Plano de Desenvolvimento Sócio

Territorial e planilhas programação em anexo.

3. PÚBLICO ALVO: Este projeto é destinado aos beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida do Residencial Canaã |

el.
4. PRAZO DE EXECUÇÃO: Os cursos definidos neste PDST trazem carga horária definida (Ver planilhas Abaixo) e deverão

o ser executadas em tempo contínuo, a partir da emissão da ordem de serviço:
LOTE 01 - CANAA |

ITEM
| APF DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANT. V. UNITARIO

Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1 refrigerante àHM
ol:suco embalagem descartável 200 ml). Unidade 635

Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos - CH

20 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 20
necessários a realização do curso e

402.059-04|certificação).
GANAAI|Consultoria Especializada para realização do

Curso para confecção de peças intimas - CH 40
03 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 20

necessários a
realização do curso e certificação).

[ LOTE 02 - CANAÁ Il
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ITEM APF DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANT. V. UNITARIO
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1 refrigerante ,04
ou suco embalagem descartável 200 ml). Unidade 400

Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos - CH

O5 20 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 15
necessários a realização do curso e

407.620-12|certificação).
CANA!!!|Consultoria Especializada para realização do

Curso para confecção de peças intimas — CH 40
o6 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 15

necessários a
realização do curso e certificação).

5. FORMA DE FORNECIMENTO/ EXECUÇÃO:

a. Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e Canaã || do Financiamento referente ao
Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407 .620-12;

b. A nota fiscal referente a cada relatório parcial da execução deverá conter a indicação de “Prestação de serviços

para consultoria especializada na execução do “Curso xxx, conforme PDST Canaã IOU Canaã Il/ mês xxx(indicar
a competência/ Mês de execução correspondente), segundo APF correspondente ao Projeto, sendo: POST Canaã
| = APF 402.059-04 e PDST Canaã Il = APF 407.620 — 12”,

Os recursos para aquisição do objeto do| ente registro de preços, de acordo com os quantitativos efetivamente
contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificadas por ocasião de cada contratação, no seguinte
critério orçamentário da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

>» FONTEDE RECURSO: Execução do Projet le. Reprogramação do Trabalho Social — Cannã | e Canaã ||! do
Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12.

7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

9.1. Atestado da capacitação técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou,
satisfatoriamente, serviços de complexidade semelhante ao objeto desta licitação.

10. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços realizados serão acompanhados por um técnico
indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, com o objetivo de dirimir quaisquer dúvidas que possa surgir no
período de Contrato, sem prejuízo de plena responsabilidade da empresa perante a Prefeitura Municipal. Aos profissionais
indicados para fiscalizar a execução dos serviços caberão as seguintes atribuições:

10.1 Impedir a utilização de qualquer componente que seja enquadrado nos padrões de qualidade;
10.2 Exigir o cumprimento de todos os itens componentes deste Termo de Referência;
10.3 Notificar a empresa por escrito, os possíveis casos da execução dos serviços em desacordo com o Termo de
Referência;
10.4 Comunicar a autoridade competente qualquer anormalidade ocorrida na realização dos serviços, durante a vigência
do Contrato;

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Incumbe ao CONTRATANTE:
11.1 Acompanhar a execução contratual através de técnicos da Secretaria de Assistência Social;
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11.2 Indicar os locais de realização das ações;
11.3 Prover todos os meios necessários à realização do objeto do contrato, particularmente aqueles em que lhe são afetos;
11.4 Acompanhare fiscalizar a execução do contrato por intermédio do setor competente
11.5 Elaborar normas e procedimentos operacionais destinados à perfeita execução do contrato;
11.6 Realizar o pagamento em parcelas correspondentes a cada etapa dos serviços realizados pela Contratada.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A contratada obriga-se a:

12.1 Arcar com todas as despesas oriundas para execução de cada curso de capacitação profissional, conforme este
termo;
12.2 Fornecimento de todo material necessário para realização dos cursos, de acordo coma sua respectiva planilha (em
anexo);
12.3 Organização das providências atinentes do material a ser utilizado por ocasião de cada curso;
12.4 Manter durante toda a execução deste contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
125 Não transferir para terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
12.6 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação em garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato.

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
A contratante obriga-se a:

13.1 Emitir a Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento;
13.2 Acompanhare fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
13.3 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

14. A FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
14.1 A fiscalização contratação será exercida por um servidor ou comissão, formalmente designado, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração;
14.2 A fiscal de que se trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante
terceiros, por "irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado oude qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração
ou de seus agentese prepostos de conformidade com o Art. 70 da Lei 8.666 de 1993;
14.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicado dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 Adisciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista
no Edital.

16. DA FORMA DE PAGAMENTO
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x

16.1 O pagamento será efetuado após trâmite de aprovação e liberação de cada relatório de acompanhamento
encaminhado à Caixa Econômica Federal/GIHAB SL, acompanhado de nota fiscal e comprovação de regularidade exigida
para habilitação na licitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada.

Vargem Grande, .... de...de 20...

OCOOKAAKANAAAANAKAAKAAÁAANK6 Secretária Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Nº emas

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........ , inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), residente .........ho , inscrito(a) no CPF sob
GI assenecrA , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS

Õsera 120..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo administrativo n.º ........ ;
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)

cada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Portaria SEGES/MGI Nº 720, de 16 de Março de 2023 e Decreto
Municipal de Regime de Transição Nº. 025, de 21 de Março de 2023.

1. DO OBJETO
1.1.A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) no(s) item(ns)..........

do. Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº .......... /20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) são as que seguem:

| em
|

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

IR) oA| Especificação Marca
|

Modelo Unidade Quantidade|Valor Un |Prazo garantia,

Õ x | (se exigida no (se exigido no edital) ou validade
edital) |—& |

|
Lo 13. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)...
3.2.São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

À Unidade Quantidade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)
4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração

pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
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4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou
entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades
que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade

para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do
Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas
com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4,3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por.órgão ou entidade, a 50%O (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que eventualmente aderirem.

4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no
artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação
pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes
ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº
2957/2011 — P).

4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento. de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4,6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa
dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da
contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.

5. VALIDADE DA ATA
5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a)... , não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO ECANCELAMENTO
6.1.A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias,
a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2.Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4.0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido,
sem aplicação de penalidade.
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6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso,
o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6.Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7.O registro do fornecedor será cancelado quando:

6:11. descumprir as condições da ata de registro de preços;
6:72, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar.superior àqueles praticados no

mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando
o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8.O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9.O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,

que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

DAS PENALIDADES
7.1.0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta
ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3.0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº

7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CONDIÇÕES GERAIS
8.1.As condições. gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata
o $ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 81º do Decreto nº 7892/13.
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8.3.A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11,

$4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal( s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO Ill - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATONº/PREGÃO ELETRONICO Nº
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

& MUNICIPAL . DE VARGEM GRANDE ATRAVÉS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE

' E A EMPRESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, Através da Secretaria Municipaldês
localizada na nº ,

CEP. ,
Bairro,

, Vargem Grande/MA, inscrita no

CNPJ sob nº , neste ato representada por o
, portador do CPF sob o nº

, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa , com sede
e endereço na IM

:

2 CEP: Bairro
, Município

í ã
, inscrita no CNPJ sob o nº

;

neste ato representada por : lo, CPF sob o n.º
, doravante

denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, resultante do procedimento licitatório na modalidade de PREGÃO
ELETRÔNICO, constantes dos autos ocesso Administrativo nº ""“—“; com a finalidade de reger a relação de direitos e
obrigações entre a PREFEITURA eaCON RATADA; nos termos dispostos na Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, e segundo
as cláusulas e condições seguintes: | oo
é” | - DO OBJETO

CLÁUSULA PRIME

especificações constante:
conforme

/

exo |, parte integrante do Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA
-

ELETRÔNICO Nº
O(s) serviço(s), especificações, quantidades e preços encontram-se definidos na PREGÃO

TÍTULO Il --DOS DOCUMENTOS
CONTRATUAIS E DA ORDEM DE PREVALÊNCIA

CLÁUSULA TERCEIRA - Fazem parta deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, e terão plena validade, salvo
naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado, os documentos abaixo relacionados, na seguinte ordem de prevalência:

Parágrafo Primeiro — Edital de Licitações PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 e seus anexos;

Parágrafo Segundo - Proposta da CONTRATADAe seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela PREFEITURA.
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Parágrafo Terceiro - Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência deste Contrato com quaisquer dos documentos
mencionados no “caput” desta cláusula, ou destes últimos entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois, os referidos
documentos na ordem em que estão nomeados.

TITULO Ill - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇOS

CLÁUSULA QUARTA - Os serviços deverão ser executados, conforme Projeto de Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e
Canaã || do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem
Grande/MA, na Secretaria Municipal Requisitante, bem como de acordo com o estabelecido no Termo de Referência.

SS QUINTA - Não Será admitida a subcontratação desde Contrato.

ULO IV - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

CLÁUSULA SEXTA - Caberá à CONTRATANTE:
CLÁUSULA SÉTIMA - prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo
representante da CONTRATADA;

CLÁUSULA OITAVA - atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de acordo com as especificações
trazidas neste Termo de Referência e na Minuta do Contrato;

CLÁUSULA NONA- efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Termo de Referência, após o cumprimento
das formalidades legais.

TÍTULO V - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
;

CLÁUSULA DÉCIMA - Caberá à CONTRATADA:

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - respeitaras normas e procedimento de Controle de Patrimônio, inclusive de acesso às
dependências das unidades da Prefeitura Municipal de Vargem Grande — MA.

ris. DÉCIMA SEGUNDA- prestar os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste Termo
Referência;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da data de
recebimento da Ordem de Serviço/Nota de Empenho;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- assumir o compromisso e a responsabilidade pela guarda do total sigilo sobre as informações
obtidas no curso dos trabalhos, ficando, sob as penas da lei, impedida de divulgar e/ou utilizar em proveito próprio e/ou de terceiros
toda e qualquer informação relacionada com a contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - providenciar a imediata correção das alterações, deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução contratual, não sendo mantidos quaisquer vínculos de natureza trabalhista entre os técnicos da empresa que vier a ser
contratada e a Prefeitura Municipal de Vargem Grande — MA;
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação
apresentadas para licitação.

TÍTULO VI - DA ENTREGA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - A CONTRATADA executará os serviços objeto do presente Contrato, rigorosamente de acordo com
os termos deste Instrumento e seus anexos.

TÍTULO VII - DO PREÇO

CLÁUSULA VISÉGIMA - Os preços contratados são aqueles discriminados neste
e

Contrato, conforme Proposta da CONTRATADA,

& termos expressamente aceitos pela PREFEITURA. ;

a contemplem todos os custos direta ou indiretamente
Contrato. —

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Fica estabelecido que os preços.
relacionados com a perfeita e completa execução dos serviços, objeto

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Os preços estabelecidos neste

TÍTULO VIII - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

Luantenas )

VLR. TOTAL R$

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - O valor total desta.'Slbimtação édeRS$........
DESCRIÇÃO DOS :ITEM
SERVIÇOS

UND. VLR. UNIT. E

TÍTULO IX - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
:

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Os recursos orçamentários ep spondentes a esta Contratação estão no orçamento de 2023:

&uo X - DO FATURAMENTO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Os documentos de cobrança serão os a seguir discriminados.

a) Nota Fiscal/Faturas emitidas pela CONTRATADA.

TÍTULO XI - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA —- Os pagamentos dos serviços serão efetuados conforme definidos pela CONTRATANTE, mediante
a apresentação da Fatura/Nota Fiscal, conferida e atestada pela CONTRATANTE, em conformidade com o Anexo |.

8 1º Os serviços serão executados, a critério da Contratante com base no Termo de Referência aprovado, contados a partir do início
efetivo da assinatura, considerando os serviços efetivamente entregues satisfatoriamente no período.

$ 2º O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo desde que não haja
fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal e Fatura, acompanhada da
respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social; Prova de regularidade relativa ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentação da
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para
o que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não
sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.

$ 3º Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

$ 4º O prazo será realizado conforme Anexo | apresentado pela empresa em conformidade com a Proposta. Sem prejuízo da plena
responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a
qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço prestado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: DA FISCALIZAÇÃO DOCONTRATO - A qualquer tempo a Contratante poderá exigir quaisquer

SEE legais impostas pela legislação trabalhistas e normas atinentes ao trabalho.

$ 1º Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente atendidas pela
CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.

8 2º A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o
CONTRATO.

$ 3º Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os itens contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita
Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida, por pessoas devidamente credenciadas.

$ 4º A CONTRATANTE se fará presente no localda entrega Ss serviços por seu(s) fiscal (is) credenciado(os) ou por Comissão
Fiscal. -

$ 5º À Fiscalização compete o acompanhamento e ampl controle da execução dos serviços, até a sua conclusão.

TÍTULO XII - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA
:

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: Os preços constantes deste Contrato, em conformidade com a Planilha Contratual de

em e Preços, não estarão sujeitos à atualização financeira entre a data do adimplemento e do efetivo pagamento.

ULO XIII - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - O presente contrato terá de prazo de execução de 09 (nove) meses contados a partir de sua
assinatura.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - O presente Contrato vigorará até xx de xX0000000Xx de xxxx a partir da data de sua assinatura.

TÍTULO XIV - DA MULTA:E PENALIDADE

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - Atrasos não justificados no prazo de execução dos serviços sujeitarão a CONTRATADA à
multas de 0,16% (dezesseis décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total da Fatura, até o limite de 10 (dez) dias, podendo
a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da CONTRATADA oriundo deste Instrumento Contratual.

Parágrafo Primeiro - Quando o valor da multa ultrapassar o período estabelecido acima, a PREFEITURA, a seu exclusivo critério,
Se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este Instrumento e aplicar as penalidades previstas em lei.
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Parágrafo Segundo - A inexecução total ou parcial deste Contrato sujeitará o Contratado, à aplicação de sanções Administrativas,
previstas nos incisos | a IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

TÍTULO XV - DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - As partes não serão responsáveis pela não execução total ou parcial de suas obrigações
desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujo efeito não é possível evitar ou impedir. Essa exoneração de
responsabilidade produzirá efeitos nos termos do Parágrafo Unico do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo Primeiro - No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir alguma de suas obrigações, por motivo de
a maior, deverá informar esse fato à outra parte, por escrito e com aviso de recepção, no máximo até 10 (dez) dias contados da

a em que ela tenha tomado conhecimento do evento.

Parágrafo Segundo - A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a caracterização dos serviços e as
justificativas do impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior brevidade, todos os elementos comprobatórios e
de informação, atestados periciais e certificados, bem como comunicando todos os elementos novos sobre a evolução dos fatos ou
eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas para reduzir as consequências desses
fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o cumprimento de suas obrigações contratuais.

TÍTULO XVI -DA RESCISÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - O presente: Contrato, do estabelecido na Cláusula supra poderá ser rescindido de
acordo com o previsto na Lei 8.666/93, acarretando as consequ cias previstas no artigo 80 da citada Lei.

Parágrafo Primeiro - A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à CONTRATADA, nos casos
enumerados nos incisos | a XII! e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades deste
Instrumento e às consequências descritas no Artigo 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

&.. XVII - DA PUBLICIDADE

CLÁUSULA TRIGÉSIMA: QUINTA - À CONTRATADAé vedado prestar informações a terceiros sobre a natureza ou andamento
deste Contrato, fazer publicidade, por qualquer meio de divulgação, relativo ao objeto deste Instrumento, salvo com autorização, por
escrito, da PREFEITURA, que deverá ter conhecimento antecipado da matéria a ser publicada.

TÍTULO XVIII-.DA LEI APLICÁVEL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - O presente Contrato rege-se pela Legislação Brasileira, e os casos omissos serão resolvidos à
luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, demais legislação, jurisprudência e doutrinas aplicáveis à espécie, e à legislação sobre o
Plano Real.

TÍTULO XIX - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA — As Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato somente poderão ser alteradas por
meio de Termo Aditivo.
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Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 e 57 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da Administração
do CONTRATANTE e da CONTRATADA, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo
CONTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização
monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, equivalente ao índice
de 0,0001644, “pro rata die”.

PARÁGRAFO ÚNICO —- Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo. montante poderá sofrer
desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas na Cláusula Nona.

ULO XX - DA DISPOSIÇÃO FINAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA- A CONTRATADAfica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, mediante Termo
Aditivo, os acréscimos ou supressões de quantitativos de serviços atéo limite de 25% (vinte ecinco por cento) do valor do Contrato,
em decorrência da eventual variação das quantidades dos itens constantes da Planilha Contratual de Quantidades e Preços.

TÍTULO XXI - DO FORO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Vargem Grande/MA, para solução de qualquer
questão oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, e para
um só efeito. ;

Vargem Grande/MA, de de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO
TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20 = Processo nº **/20
instaurada pelo XXOCOCOCOOCOAAXXXXXXXXXXXXXXX, QUE à EMPTresa:

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando
for o caso, o menor, à partir de 14 anos, na condição de aprendiz, termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05
de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas d

5 - Que inexistem fatos impeditivos asua habilitação. E

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO V — DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

OQ... para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão Eletrônico

nº**/20 Processo nº**/20  eseu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temostodas as condições de cumprir as exigências
ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação.

Data:

Nome da empresa + Carimbo — |

Nome do responsável legal da empresa
—

RGdoresponsável
CPF do. responsável
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ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA SERVIÇOS
A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)
AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura XXNN0000O0OCCOOOOAAAAAAAKAAKXKAKKAAKKX

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20º— — PROCESSO Nº **/20
Fornecedor:
CNPJ: Inscrição Estadual:

ndereço: Bairro:

Pp Cidade: Estado:
Telefone: E-mail:

Banco: Agência: Conta Corrente:
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias.
PREVISÃO DE ENTREGA:
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL:

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital:
Lote/iitem Qtde.|Unid. Especificaç Marca/ Preço Unitário R$ Preço Total

Modelo R$
o1

'

Valor Total e final por extenso do Item: R$(......iccccesa nesses )

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:
( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar
nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados —- DOCUMENTAÇÃO, conforme
previsto no Edital.

ORTANTE: =
“

Fica a municipalidade como direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao fornecedor
caiba qualquer reclamação

ou

indenização.
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.

> Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e descarga)
até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam
sobre a contratação.

KXXXX ..... de ua de 20.
Nome da empresa + Carimbo

Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Ao Pregoeiro do Município XXXOCCOCOAAXXXXXX

O Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a
modalidade Pregão Eletrônico nº **/20— — Processo nº **/20 , instaurado pela Prefeitura Municipal de

AXXXXKKKKAKAAKKAAAAAAX, QUE:

*—Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) Pregoeiro,
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

* —Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e —Comprometemo-nos a repassar na proporção. correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças
de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente,
publicada durante a vigência do Contrato;

* Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 -— Código de Defesa do Consumidor, bem como, ao
Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20—— Processo nº **/20, realizado pela Prefeitura de X000000000000 —

MA.

Q.. expressão da verdade, firmamos a presente.

.,em de de 20.
Nome da empresa + Carimbo

Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável
CPF do responsável
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ANEXO VII! - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP).

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

6 MICROEMPRESA

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE

no (Razão Social da Empresa) CNPJ
nº , Endereço:

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa
—

—

inscrita no CNPJ nº
, cumpre os

requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº
123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei

Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei

Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete
a movera regularização de eventuais defeitos ou restrições

existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional?
( ) SIM ( )NÃO > :

e: Data

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-/ —-CPL/PMVG

(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR

(papel timbrado da empresa)

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

(nome empresarial da licitante) , inserita no CNPJ nº , com sede na
(endereço completo ) , por intermédio de seu representante legal,

o(a) Sr.(a) , infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº

e do CPF/MF nº para fins do presente processo licitatório, DECLARA

não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na. Prefeitura XXOCOCOODOLOXOXXXXX que impossibilite a participação no
referido Pregão Eletrônico nº **/20 :

AAXXAAAKAAKANAANKK, cu de .......édO eee

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável
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MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE- / -CPLIPMVG-

(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO X

FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO
Ficha Técnica Descritiva do Objeto

Número do edital:

Órgão comprador:

MARCÃe | VAL VAL.
Lote/ltem DESCRIÇÃO QUANT PODE lh UNIT.

| TOTAL

Prazo de validade da proposta (em dias, co! forme estabelecido no edital

Preço para o lote único (em R$):

Declaramos, para todos os fins de direito,que6
'

Ss

plenamente os requisitos de habilitação e que nossa
proposta está em conformidade com as exigências strumento convocatório (edital).

O Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP).

Data:

Observação: por forçada legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.
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DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO+ e
MINUTA DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-/—-CPLÍPMVE

(Processo Administrativo nº....)LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO XI

MODELO CARTA PROPOSTA DO OBJETO

Prefeitura Municipal de Vargem Grande — MA.

fitamissão Permanente de Licitações - CPL
f.: Pregão Eletrônico nº

Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com

os
quais estamos plenamente de acordo, apresentamos

nossa proposta para o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de empresa para Execução
do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social — C e Canaã Il do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso
FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Munic rgem Grande/MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus
Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal. de Assistência e Desenvolvimento Social.

O valor global de nossa proposta é de R$ ), conforme detalhado na Planilha de Quantidades
e Preços anexa.

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e poderão variar para
mais ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os limites legais.

sa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação,
comprometemo-nos à comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato.

Atenciosamente,
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ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023
REQUERENTE: Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social
ASSUNTO: Contratação. Edital de Pregão Eletrônico.

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGAO ELETRÔNICO, E ANEXOS.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS DO TIPO MENOR
PREÇO VISANDO A FUTURA E EVENTUAL
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO

DO PROJETO DE REPROGRAMAÇÃO DO
TRABALHO SOCIAL - CANNÃ | E CANNÃ Il DO

O FINANCIAMENTO REFERENTE AO CONVENIO
FEDERAL/RECURSO FAR APF 402.059-04 A APF
407.620-12º NO MUNICÍPIO DE VARGEM
GRANDE/MA. APROVAÇÃO.

PARECER JURÍDICO Nº 061/2023 - ASSEJUR/CPL

PÁ RELATÓRIO:

Trata-se de solicitação de parecer jurídico, encaminhada a esta Assessoria Jurídica, nos
termos do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise jurídica da legalidade do
Processo Administrativo Nº 0101.06845.2023, instaurado na modalidade Pregão Eletrônico, que tem
como objeto o registro de preços do tipo menor preço visando a futura e eventual contratação de
empresa para execução do projeto de reprogramação do trabalho social - Cannã | e Cannã Il do
financiamento referente ao Convenio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 a APF 407.620-12 no
município de Vargem Grande/MA.

Õ Desta feita, consta nos autos, os seguintes documentos:

a) Termo de Abertura do Processo Administrativo
b) Solicitação de realização de Licitação assinada pelo Secretária Municipal de Assistência

e Desenvolvimento Social;
c) Despacho do Setor de Compras, Propostas e Planilha de Estimativa de Preços;
d) Autorização para Abertura do Processo Licitatório;
e) Declaração de Adequação Orçamentaria;
N Termo de Referência;
8) Minuta de Edital acompanhada dos anexos;
h) Despacho para Assessoria Jurídica;

Certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação (CPL) juntou aos autos, Portaria que
a Pregoeiro Oficial e minuta de Edital de Pregão Eletrônico - SRP, para conhecimento, análise
to

de parecer jurídico por parte desta Assessoria Jurídica, de acordo com os ditames contidos
B.666/1993.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA ts
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Yí É o breve relatório:

í ANÁLISE DA DEMANDA:

1. DA ESCOLHA DA MODALIDADE:

Comoé sabido, a Administração Pública somente pode atuar de acordo com os princípios
basilares dispostos na Constituição Federal, conforme art. 37, caput, abaixo transcrito:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência...”

A doutrina administrativista conceitua licitação como um procedimento administrativo, de

O observância obrigatória pelos órgãos e entidades da administração pública, em que, observada a
igualdade entre os participantes, seleciona a proposta mais vantajosa ao poder público, uma vez
preenchidos os requisitos mínimos necessários ao bom cumprimento das obrigações elencadas no
instrumento convocatório e em seu respectivo contrato administrativo.

Trata-se, portanto, de uma disputa isonômica ao fim da qual será selecionada dentre as
propostas apresentadas, aquela que demonstra maior vantajosidade aos interesses da administração
para realização de obras, serviços, concessões, alienação, compras, entre outros. Tal premissa,
encontra-se expressa na Carta Magna, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações

As compras e contratações a serem realizadas pela Administração Pública devem ser
revestidas de cuidados e adotar procedimentos simplificados, a fim de atender o devido destino dos
recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a questão da escolha da
modalidade de Licitação é o primeiro passo; assim norteia a jurisprudência do TCU:

Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, para então, partir-se para
verificação da melhor forma de sua prestação. Ou seja, a decisão pela contratação
direta, por inexigibilidade ou dispensa, é posterior a toda uma etapa preparatória que
deve ser a mesma para qualquer caso. A impossibilidade ou a identificação da
possibilidade da contratação direta como a melhor opção para a administração, só
surge após a etapa inicial de estudos. Como a regra geral é a licitação, a sua dispensa
ou inexigibilidade configuram exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas
antes das pesquisas e estudos que permitam chegar a essa conclusão.!

fais especificamente, complementa-se:

994/2006, Plenário, Rel. Min. Ubiratan Aguiar.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
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A modalidade de licitação não é definida aleatoriamente, ela será feita com base no
art. 22, da Lei nº 8.666/93. Com relação à modalidade de licitação, sabe-se que o
principal critério para definir se o administrador utilizará o convite, a tomada de
preços ou a concorrência é o valor estimado do objeto a ser licitado.?

Segundo Jacoby? existem dois critérios para definição da modalidade de licitação, o ]

quantitativo e o qualitativo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço estimado do futuro
contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado.

Entrementes, por conseguinte, a administração optou pelo procedimento licitatório na
modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como:

O procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública, garantindo& a isonomia, seleciona fornecedor ou prestador de serviço, visando à execução de
objeto comum no mercado, permitindo aos licitantes, em sessão pública presencial ou
virtual, reduzir o valor da proposta por meio de lances verbais e sucessivos.*

Do conceito exposto, podem-se retirar as principais características do pregão (Lei Federal nº
10.520/2002), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei 8.666/93, mas
proporcionam maior celeridade e eficácia nas contratações realizadas por meio desta ferramenta.

Por conseguinte, a modalidade de licitação pregão pode ser realizada, de acordo com a
legislação federal, no modo presencial (Decreto Federal nº 3.555/2000) e no modo eletrônico -

(Decreto Federal nº 5,450/2005), sendo este último utilizado preferencialmente.

Na fase inicial da licitação, deve-se ter o cuidado de instruir o respectivo processo
administrativo com os elementos preparatórios do pregão, na forma eletrônica, conforme determina
o art. 9º e seus $$ do Decreto nº 5.450/05, o art. 3º da Lei nº 10.520, de 17.07.02, e aplicadas
subsidiariamente às normas da Lei nº 8.666/93.

O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade licitatória de pregão,
apresentando as regras básicas do pregão presencial com procedimentos específicos,O caracterizando-se especialmente pela ausência da “presença física” do pregoeiro e dos demais
licitantes, uma vez que toda interação é feita por meio de sistema eletrônico de comunicação pela
internet, tendo como importante atributo a potencialização de agilidade aos processos licitatórios,
minimizando custos para a Administração Pública.

O uso e a aplicabilidade do pregão, na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens
aos entes públicos, notadamente em virtude de suas características de celeridade, desburocratização,
economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação

Vale destacar o art. 9º do Decreto nº 5.450, de 2005, que trata da fase inicial referente à
modalidade de licitação escolhida, relacionando os procedimentos necessários nos seguintes termos:

Art. 9º Na fase preparatória do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

dão nº 103/2004.
S, J. U. Jacoby. Contratação Direta sem Licitação. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 130.

“Jorge Ulisses Jacoby. Sistema de Registro de Preços e pregão presencial e eletrônico. 2. ed. Belo
DOS. p. 455.
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1 - elaboração de termode referência pelo órgão requisitante, com indicação do objeto
de forma precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas,
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou sua realização;
11 - aprovação do termo de referência pela autoridade competente;
III - apresentação de justificativa da necessidade da contratação;
IV - elaboração do edital, estabelecendo critérios de aceitação das propostas;
V - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, inclusive no que se
refere aos prazos e condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas
relevantes para a celebração e execução do contrato e o atendimento das necessidades
da administração;
VI - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

$ 1º A autoridade competente motivará os atos especificados nos incisos II e III,
indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, bem como quanto aos
elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma físico-financeiro de
desembolso, se for o caso, elaborados pela administração.

$ 2º O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de6 propiciar avaliação do custo pela administração diante de orçamento detalhado,
definição dos métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em planilhas de
acordo com o preço de mercado, cronograma físico-financeiro, se for o caso, critério de
aceitação do objeto deveres do contratado e do contratante, procedimentos de
fiscalização e gerenciamento do contrato, prazo de execução e sanções, de forma clara,
concisa e objetiva.

Assim, dadas as vantagens do pregão eletrônico, o Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de
2019, tornou obrigatória a utilização da modalidade eletrônica para aquisição de bens e serviço
comuns, in verbis:

Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito
da administração pública federal.

$ 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da
administração pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos
especiais é obrigatória.(grifo nosso)

O Porém, a obrigatoriedade estabelecida poderá ser afastada, em caráter excepcional,
mediante prévia justificativa da autoridade competente, estribada na inviabilidade técnica ou na
desvantagem para a administração na realização da forma eletrônica, conforme dicção do $4º, do art.
1º, do Decreto nº 10.024/2019:

$ 4º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade
competente, a utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata
o caput ou a não adoção do sistema de dispensa eletrônica, desde que fique comprovada
a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a administração na realização da forma
eletrônica.

No caso em tela, a análise do presente parecer é restrita aos parâmetros determinados pela Lei

nº 8.666/93, pela Lei nº 10.520/02 e Decreto 5.450/05 e pelo Decreto 7.892/13 e 8.250/14.

No mérito, a contratação poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou seja, o
»do tipo menor preço por item, utilizando-se do pelo formato Eletrônico, com amparo no
o5 40/05, haja vista tratar-se de aquisição de bens e serviços comuns, ou seja “...aqueles cujos

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
iniídos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado.

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA À
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Foi anexado formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar licitação com
itens exclusivos para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores dos mesmos, os quais não
ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas.

Com relação a licitação ter itens destinados à exclusiva participação de Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso | do art. 48 da
Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem como está amparada
pelo que disciplina o inciso Ill do 8 1º do art. 34 da Lei Complementar Municipal nº 1/15, ambos
transcritos abaixo:

LC nº 123/06:
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a
administração pública: |- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente
à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (...)

Sem embargo, identifica-se que o preâmbulo do Edital aponta como fundamento legal do
procedimento licitatório o Decreto nº 5.450/2005, que rege o pregão eletrônico. Dessa forma, em se
tratando de recurso financeiro não proveniente de verba federal (fundo-a-fundo ou convênio), não
se identifica óbice para o aceite de aplicabilidade da referida norma como sustentáculo integralizado
como cláusulas do Edital (entendido como a norma base dos participantes no certame). Desta via, há
indicação para aplicar o Decreto Federal nº 5.450/2005 (Pregão Eletrônico).

Em conclusão, o gestor deverá municiar os autos com as justificativas técnicas e apresentar
as razões para o enquadramento do objeto a ser licitado nos conceitos dispostos no art. 1º da Lei nº
10.520/2002 e no art. 3º da Decreto nº 10.024/2019.

2. DAFASEINTERNA DO PREGÃO

O Pregão se desenvolve em uma fase interna, comum a todas as modalidades de licitação, na
qual são praticados atos relacionados à delimitação dos termos que serão contratados, e em uma fase
externa, que se inicia com a publicação do instrumento convocatório e termina com a assinatura do
contrato.

Entre as inovações promovidas pelo Decreto nº 10.024/2019, destaca-se inclusão do
Planejamento da Contratação na fase interna do certame licitatório.

E de acordo com o art. 14 do Decreto nº 10.024/2019, no planejamento do pregão será
observado o seguinte:

1 - elaboração do estudo técnico preliminar e do termo de referência;
II - aprovação do estudo técnico preliminar e do termo de referência pela autoridade
competente ou por quem está delegar;
III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgamento e a aceitação das
propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande - MA
CEP: 65430-000 | Tel. (98)3461-1340

prefeituradevargemagrandemaQhotmail.com



Prefeitura de

VARGEM f
GRANDE

IV - definição das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes para a
celebração e a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração
pública; e
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

Evidencia-se que o planejamento da contratação permite que a Administração: i) identifique
suas principais necessidades; ii) defina adequadamente os quantitativos que serão necessários para
o atendimento da demanda; iii) averigue a periodicidade da contratação e o cabimento do Sistema
de Registro de Preço; iv) delimite adequadamente o objeto, definindo características específicas que
atendam a necessidade da instituição, mas com a devida cautela para não restringir indevidamente
a competitividade; e v) realize ampla pesquisa de mercado para estimar o preço da contratação.

Logo, o planejamento tem o condão de condicionar todas as demais fases e etapas do
processo e de determinar ou não o sucesso da contratação.

Já o art. 8º do Decreto nº 10.024/2019 define os documentos necessários à instrução do
procedimento, que serão estudados nos próximos tópicos:

1 - estudo técnico preliminar, quando necessário;
11 - termo de referência;
111 - planilha estimativa de despesa;
IV - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a
indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão
para registro de preços;
V - autorização de abertura da licitação;
VI - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VII - edital e respectivos anexos;
VIII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou
minuta daatade registro de preços, conforme o caso;
IX - parecer jurídico;

2.1EstudoTécnicoPreliminar

O estudo técnico preliminar é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento
de uma contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a melhor solução ao problema a
ser resolvido e que, na hipótese de conclusão pela viabilidade da contratação, fundamenta o termo
de referência.

É importante registrar que a realização do estudo técnico preliminar não é obrigatória, visto
que o inc. | do art. 8, do Decreto nº 10.024/2019, de maneira expressa, estabelece que o processo
será instruído com o estudo “quando necessário”,

Esse "quando necessário" significa que o gestor deverá perquirir se há norma que exija o
estudo técnico preliminar para a contratação que pretende empreender. Os exemplos mais comuns
de necessidade de estudo técnico preliminar são as contratações de "TI/TIC" (que não são abrangidas
pelo presente parecer referencial, inclusive por esse motivo) e as contratações de "serviços
terceirizados" (já abarcadas pelo Parecer Referencial nº 5/2020).

De qualquer forma, o gestor público deverá observar se existe alguma norma que exija o
ph técnico para a contratação que realizará. O controle de tal planejamento, entretanto, é de

is técnica do que jurídica, tendo como sede privilegiada de revisão as unidades de controle
órgãos da Administração, salvo dúvida jurídica específica.
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22 o de Ref Ã

O Termo de Referência deve ser elaborado com vistas à clara e precisa definição do objeto a
ser contratado, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem
a competição, a teor do art. 3º, II], da Lei nº 10.520/2002.

Assim, o Termo de Referência deve apresentar o seguinte conteúdo (art. 3º, XI, do Decreto
nº 10.024/2019):

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir
dos padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições de entrega do
objeto, com as seguintes informações:
1. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas
especificações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a
competição ou a realização do certame;6 2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o
preço de mercado; e
3. o cronograma físico-financeiro, se necessário;
b) o critério de aceitação do objeto;
c) os deveres do contratado e do contratante;
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e econômico-
financeira, se necessária;
e) os procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro de
preços;
f) o prazo para execução do contrato; e
g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

O Termo de Referência deve ser elaborado pelo setor requisitante da demanda e aprovado
pela autoridade competente, conforme exigência do art. 14, inciso Il, do Decreto nº 10.024/2019.

2.3 Definição do Obje

No tocante à definição do objeto, deve-se evitar descrições muito genéricas que implicariam
no risco de contratar algo não desejado, como também, descrições muito específicas que podem
ensejar o direcionamento da licitação ou a restrição indevida da competitividade.

6 Além disso, urge asseverar que, o art. 15, $7º, da Lei 8.666/93, veda a indicação de marcas
específicas, salvo se houver justificativa técnica plausível, conforme jurisprudência do Tribunal de
Contas da União - TCU:

A indicação de marca no edital deve estar amparada em razões de ordem técnica, de forma
motivada e documentada, que demonstrem ser aquela marca específica a única capaz de
satisfazer o interesse público. (Acórdão 113/2016 Plenário, rel. Min. Bruno Dantas, 27/01/2016).

A restrição quanto à participação de determinadas marcas em licitação deve ser formal e
tecnicamente justificada nos autos do procedimento licitatório. (Acórdão 4476/2016 - 2º
Câmara, rel. Min. Ana Arraes, 12/04/2016).

Logo, a previsão de exigências na especificação do objeto que possam restringir a
titividade, deve ser devidamente justificada nos autos, de modo a comprovar a sua efetiva

de para a consecução dos objetivos almejados pela Administração.
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Outro elemento do Termo de Referência que merece destaque é o valor estimado do objeto
da licitação demonstrado em planilhas, de acordo com o preço de mercado.

Deve ser elaborado, previamente ao certame, orçamento detalhado em planilhas que
expressem a composição de todos os custos unitários dos serviços pretendidos, exigindo-se das
licitantes as referidas composições em suas propostas.

A pesquisa de preço possibilita que a Administração apure a existência de recursos
orçamentários para assunção das despesas e permite aferir a exequibilidade das ofertas
apresentadas. Assim, a definição do valor de referência servirá como parâmetro objeto para
julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes.

Desse modo, deve-se realizar ampla pesquisa de preços no mercado, objetivando estimar o
custo de cada item a ser adquirido,

Sobre o tema, o Decreto Distrital nº 39.453/2018, ao regulamentar a Lei distrital nº 5.525,
de 26 de agosto de 2015, estabeleceu os seguintes parâmetros para a realização da pesquisa de
preço. Vejamos:

Art. 4º A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros:
1 - relatório de pesquisa de preços de produtos com base nas informações da Nota Fiscal
eletrônica - NFe;
II - preços públicos referentes a aquisições ou contratações similares realizadas pelo
Distrito Federal e demais entes públicos;
III - pesquisa junto a fornecedores;
IV - pesquisa publicada em mídias ou sítios especializados ou de domínio amplo.

Parágrafo único. A opção pela utilização de outro parâmetro de pesquisa
ou método para obtenção do valor de referência deverá ser descrita e
justificada nos autos pelo gestor responsável.

Conforme dispõe o art. 5º do referido Decreto, a pesquisa de preços será realizada da forma
mais ampla possível e deverá ser composta de, no mínimo, 03 valores válidos, além de contemplar
todas as características do objeto, incluindo referência à marca e especificações exclusivas, quando
cabível.

Destaca-se que a planilha de preços deverá, obrigatoriamente, apontar os critérios utilizados
para identificar os valores exorbitantes ou inexequíveis, que deverão ser fundamentadose descritos,
dentro do processo administrativo, os motivos que levaram o administrador a desconsiderar tais
valores. Além disso, deverá descrever a memória de cálculo e a metodologia aplicada para a obtenção
dos valores de referência.

Cabealertar à Administração quanto à necessária observância dos apontamentos feitos no
tocante à pesquisa de preços na fase interna de todos os certames licitatórios, oportunidade na qual
se deve frisar que a análise quanto ao mérito da pesquisa de preço foge da esfera de atribuição da

» Assessoria Jurídica, tendo em vista que tal avaliação se reveste do cunho eminentemente técnico,
ão pela qual compete à área técnica certificar a legitimidade da pesquisa realizada e do respectivo

teto

estimado.
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Importante registrar que o novo decreto do Pregão Eletrônico possibilitou o sigiloso inicial
do valor estimado da licitação em determinadassituações. Vejamos:

Art. 15. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não constar
expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusiva e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

$ 1º O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação será fundamentado no $ 3º do art. 7º da Lei nº 12.527, de 18 de novembro
de 2011, e no art. 20 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012.

$2º Para fins do disposto no caput, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para
a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do
envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias à elaboração das propostas.

Ao revés, nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto deverá
constar obrigatoriamente do instrumento convocatório (art. 15, 83º).

Desta feita, conforme precedentes do Tribunal de Contas da União que embasaram a
orientação outrora apresentada por esta Casa Jurídica, caberá ao gestor motivar a escolha pelo sigilo
do orçamento-base, considerando as circunstâncias e características do objeto de cada uma das
licitações que utilizar o presente referencial.

2.6 Cronogra 1 ceiro

Por derradeiro, no que se refere ao cronograma físico-financeiro, o Decreto nº 10.024/2019
não determina sua obrigatoriedade, sendo exigido apenas “se necessário”. Dessa forma, caberá à
Administração no caso concreto avaliar sua imprescindibilidade e apresentar as razões de índole
técnica para a não apresentação.

Realizadas as considerações pertinentes aos principais elementos do Termo de Referência,
serão apresentados outros pontos que, a depender do caso, deverão ser igualmente observados pelo
gestor na elaboração do Termo de Referência.

2.7 Disponibilidades orçamentári

Porforça do disposto no $2º, do art. 7º, do Decreto 39.103/2018, na licitação para registro
de preços, não será necessário indicar a dotação orçamentária, pois esta somente será exigida para a
formalização do contrato ou outro instrumento hábil, na forma do art. 62 da Lei nº 8666/1993.

3.

SISTEMADE
REGISTRO

DEPRECO
É necessário, primeiramente, definir o Sistema de Registro de Preços, previsto pela Lei nº

/93 e regulamentado pelo Decreto nº 7.892/13:

Lei nº 8.666/93:

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:
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| - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de
especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as condições
de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;
II - ser processadas através de sistema de registro de preços;
Cc)
$1º O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado.
$ 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da
Administração, na imprensa oficial.

$ 3º O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições:
1 - seleção feita mediante concorrência;
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados;
III - validade do registro não superior a um ano.
$4º A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário
do registro preferência em igualdade de condições.

6 Decreto nº 7.892/13:

Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema
de Registro de Preços - SRP, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de economia
mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente pela União, obedecerão
ao disposto neste Decreto.
Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições:
1 - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro formal de
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;
II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica
de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores,
órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas
no instrumento convocatório e propostas apresentadas;
II - órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração pública federal
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;
IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração pública federal que
participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de
registro de preços; e
V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública que, não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta

O norma, faz adesão à ata de registro de preços.

Inegáveis são as vantagens dos registros de preços às aquisições da Administração Pública,
mormente o fato de que o planejamento é princípio da Administração Pública, expresso no inciso |
do art. 6º do Decreto-lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1.967, sendo extremamente valorizado, como
prática de sua concreção, que a Administração utilize, para suas contratações, o sistema de registro
de preços.

Bem assim na Doutrina abalizada sobre as vantagens da adoção do sistema de registro de
preços:

A existência do registro de preços não pode impor a realização de compras inadequadas. Por
ocasião de cada contratação, o agente estatal deverá verificar se o produto e o preço constantes
do registro são satisfatórios. Se não forem deverá realizar licitação específica. Se forem, realizará
as aquisições sem maior burocracia (...) (JUSTEN FILHO, Marcal. Curso de Direito Administrativo.
3º edição São Paulo- Saraiva, 2008, p. 417
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O Próprio Tribunal de Contas da União incentiva o seu uso, a fim de combater o
fracionamento das despesas:

Com o intuito de evitar o fracionamento de despesa, vedado pelo art. 23, $ 2º da Lei nº
8.666/1993, utilizar-se, na aquisição de bens, do sistema de registro de preços de que tratam o
inciso Il. e $$ 1º e 4º do art. 15 da citada Lei, regulamentado pelo Decreto nº 2.743 de 21.8.1998.

Também a Advocacia-Geral da União reconhece uma das grandes vantagens da adoção do
sistema de registro de preços, a saber, a dispensa de comprovação de dotação orçamentária por
ocasião da abertura de sua fase externa, senão, previamente à eventual assinatura do contrato
administrativo decorrente da ata registrada. A propósito vejamos: "NA LICITAÇÃO PARA REGISTRO
DE PREÇOS, A INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E EXIGIVEL APENAS ANTES DA
ASSINATURA DO CONTRATO." (Orientação Normativa ne 20, de 01 de abril de 2009).

Ocorre que, do procedimento licitatório que origina a futura ata de registro de preços, regras
deverão ser observadas, como em qualquer certamede licitação, a saber do Decreto nº 7.892/13:

Art. 9º O edital de licitação para registro de preços observará o disposto nas Leis nº
8.666, de 1993, e nº 10.520, de 2002, e contemplará, no mínimo:
1 - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem
ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente
adotadas;
II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos
participantes;
II - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,
observado o disposto no $ 4º do art. 22, no caso de o órgão gerenciador admitir adesões;
IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;
V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de
serviços, quando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal,
materiais e equipamentos a serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres,
disciplina e controles a serem adotados;
VI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 12;
VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço;
VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível;
IX - penalidades por descumprimento das condições;O X- minuta da ata de registro de preços como anexo; e CNPJ Nº 22.938.757/0001-63
XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade.
$ 1º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela
oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que
tecnicamente justificado.
$ 2º Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais
diferentes, é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região,
de modo que aos preços sejam acrescidos custos variáveis por região.
$3º A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será considerada para fins de
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do licitante.

Os princípios licitatórios, insculpidos no art. 3º da Lei nº 8 666/93 com a redação conferida
ela Medida Provisória de nº 495, de 2010, decorrentes dos próprios princípios da Administração

lica Constantes do caput art. 37 da Constituição Federal, deverão ser observados no
mento do sistema de registro de preços, a saber: Art. 3º A licitação destina-se a garantir a
ncia do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a

E

e a promoção do desenvolvimento nacional, e será processada e julgada em estrita
om os princípios básicos da legalidade, de impessoalidade, da moralidade, da
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igualdade da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

4. A MINUT, IT.

A primeira fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art. 38, da Lei nº.
8.666/93, no qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido
artigo e a Minuta do Edital apresentado pela CPL/PMVG. Senão vejamos:

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente:
1. edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso;
II. comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta Lei, ou
da entrega do convite [ainda não alcançou este estágio];
III. ato de designação da comissão de licitação do leiloeiro administrativo ou oficial,
ou do responsável pelo convite;
IV. original das propostas e dos documentos que as instruírem [ainda não alcançou
este estágio];
V. atas, relatórios e deliberações da comissão julgadora [ainda não alcançou este
estágio];
VI. pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou
inexigibilidade;
VII. atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação [ainda não
alcançou este estágio];
VIII. recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas
manifestações e decisões [ainda não alcançou este estágio];
IX. despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso,
fundamentado circunstanciadamente;
X. termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso.
XI. outros comprovantes de publicações.
XII. demais documentos relativos à licitação.
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos,
acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por
assessoria jurídica da Administração.

Relativamente à fase interna, Marçal Justen Filho” indica que ela se destina a:

a) verificar a necessidade e a conveniência da contratação de terceiros [atualmente
o Estado não possui estrutura própria para a fabricação do produto solicitado, sendo
que a necessidade foi colocada no Ofício que motivara o presente processo];
b) determinar a presença dos pressupostos legais para a contratação (inclusive a
disponibilidade de recursos orçamentários);
c) determinar a prática de prévios indispensáveis à licitação (quantificação das
necessidades administrativas, avaliação de bens, elaboração de projetos básicos
etc.);
d) definir o objeto do contrato e as condições básicas de contratação;
e) verifica os pressupostos básicos da licitação, definir a modalidade e elaborar o ato
convocatório da licitação.

In casu, constata-se a legalidade do pedido, da motivação (ratificada pelo Ordenador de
espesas ao autorizar), dotação orçamentária equivalente ao valor estimado, identificação da

quisa de mercado, justificando o preço. Identifica-se, ainda, a autorização para a abertura do
so licitatório (art. 38, caput, Lei Federal nº 8.666/93)

Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 13 ed. São Paulo: Dialética,
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Ato contínuo, o art. 40 da Lei Federal nº 8.666/93 traz em seu bojo normas e condições que
devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir uma comparação entre
os requisitos contidos nos incisos mencionados e a Minuta do Edital apresentada pela CPL/PMVG.
Senão vejamos:

1 - preâmbulo contendo o nome da repartição interessada e de seu setor;
11 - modalidade; regime de execução e o tipo de licitação; a menção de que será regida
pela Lei n.º 8.666/93; objeto da licitação de maneira clara e sucinta;
III - Sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o
local onde possa ser examinado e adquirido; [não se aplica ao caso];
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31
da Lei n.º 8.666/93;
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos;
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em
que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação
e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu
objeto;
IX- [não se aplica ao caso - exigido somente no caso de licitações internacionais];
X-ocritério de aceitabilidade dos preços unitário e global (...
XI - critério de reajuste (...);
XII - (VETADO);
XIII - [não se aplica ao caso];
XIV - condições de pagamento(...);
XV - instruções e normas para os recursos previstos na lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações específicas ou peculiaridades da licitação;

sneaae omissis..

$2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

1 - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos,
especificações e outros complementos;
II - orçamento estimando em planilhas de quantitativos e preços unitários;
111 - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor.

Constam, ainda, na Minuta do Edital: Termo de Referência; Modelo de Carta Credencial,
Modelo de Proposta de Preço; Modelo de Declaração, e Minuta de Contrato, Modelo Declaração de
Preposta de Preço. Sendo que, em relação a estas minutas, não há nada que as desmereça.

Em relação à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lei nº. 8.666/93, no qual faremos uma
comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta apresentada pela
CPL/PMVG. Senão vejamos:

Art. 55, São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
1-0 objeto e seus elementos característicos;
Il - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica;
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os
valores das multas;
VIII - os casos de rescisão;
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IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X-as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for
o caso [não se aplica ao caso];
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao
convite e à proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
$ 1º (VETADO)
$ 1º (Vetado).
$ 2º Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou
jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar
necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede da Administração
para dirimir qualquer questão contratual, salvo o disposto no $ 60 do art. 32 desta
Lei.
s3º[.].

Nesse diapasão, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas
necessárias para formação do instrumento público contratual, conforme prescreve as normas
estabelecidas na Lei Federal.

Ss CONSIDE :

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo
em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Assessoria Jurídica, não lhe compete adentrar à
conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Prefeitura Municipal, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

ví DisPoOSITIVO:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei nº 8.666/1993 e correlatas,
entende-se por opinar neste parecer que, diante da presente análise, verificamos que todo o
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em consonância com
os ditames da Lei de Licitações, lembrando-se que as especificações técnicas e a estimativa de custo
dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos setores competentes.

Y É o parecer. Sub Censura:

PÁ ENCAMINHAMENTO:

encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS DO ORGÃO GERENCIADOR para
conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo.

i

Vargem Grande (MA), 04 de maio de 2023.
|

/ / /
: À AN Alado,Hugo Raphael Araújo de Mesquita

é Assessor Jurídico/CPL
OAB/MA 17.018
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPLIPMVG ———

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

”.

PREÂMBULO:

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE, Estado “do

Maranhão, por meio do Pregoeiro Municipal, instituído pela Portaria nº. 004/2023, de06 de Janeiro de 2023, torna público para
conhecimento dos interessados que no dia 19 de maio de 2023, horário: 14:00hs, que na Comissão Permanente de Licitação, na
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande — MA, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma, ELETRÔNICA,

na forma de Registro de Preços, com critério de julgamento Menor Preço, Por Item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002, regulamento pelo Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Decreto Federal

7.892/13, alterado pelo Decreto Federal nº 9.488/13, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488,
de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de

e. de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital, Portaria SEGES/MGI Nº 720, de 16 de Março de 2023 e Decreto Municipal
16 de Transição Nº. 025, de 21 de Março de 2023.

Início de Recebimento de Propostas: A partir das 18:00 horas do dia 08/05/2023.
Fim do Recebimento de Propostas: Às 18:00 horas do dia 18/05/2023, horário de Brasília-DF.
Início da Sessão: Às 14:00 horas do dia 19/05/2023, horário de Brasília-DF.
Local: licitamaisbrasil.com.br

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços, do tipo menor preço,

visando a Futura e Eventual Contratação de empresa para Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social
— Cannã | e Canaã || do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12

no Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus

Anexos quanto às especificações do objeto.
2. DO REGISTRO DE PREÇOS

21. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da
minuta de Ata de Registro de Preços.O DO CREDENCIAMENTO

3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser iniciados diretamente no
site de licitações no endereço eletrônico licitamaisbrasil.com.br, através da opção Cadastro de Fornecedor.

3.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas trunsações efetuadas em seu nome, assume como firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais sobre o credenciamento no sistema
eletrônico e poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, disponíveis no endereço eletrônico
licitamaisbrasil.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem

desatualizados.
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3.5. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no MOMENTO DA HABILITAÇÃO

3.6. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso a Plataforma Licita Mais Brasil, poderá ser esclarecida através
dos canais de atendimento da Plataforma, de segunda a sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) por telefone
0800-591-6173, WhatsApp (11)4040-8714, ou e-mail contatoQlicitamaisbrasil.com.br,

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e

qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que sejam especializadas no objeto desta
licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos e sejam
detentoras de senha para participar de procedimentos eletrônicos junto a Plataforma Licita Mais Brasil.

4.2. O(s) licitante(s) deverá(ao) promover(em) a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente noó site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais Brasil — licitamaisbrasil.com.br.
4.3. O licitante deverá se atentar aos prazos de cadastramento junto a Plataforma, que exige o mínimo de 24 horas para a

emissão da senha de acesso após o envio de todas as informações e documentos solicitados no cadastro.
4.4, Conforme previsto no artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, fica exclusiva para contratação de

microempresas ou empresas de pequeno porte.
4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física

e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
4,6. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.6.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.6.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.6.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder

administrativa ou judicialmente;
4.6.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.6.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

e 4.6.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.6.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-

TCU-Plenário).
4.7. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico,

relativo às seguintes declarações:
4.7.1. Declaração de ciência e aceitação das condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre

plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.
4.7.2. Declaração de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a habilitação da empresa no presente

processo licitatório, e da ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.7.3. Declaração de que não emprega menores de 18 anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos na condição de aprendiz nos termos da constituição federal.
4.7.4. Declaração de que a proposta apresentada para a licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com

o que é estabelecido na instrução normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009.
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4.7.5. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos Il! e IV do art. 1º e no inciso Il! do art. 5º da Constituição Federal.

4.7.6. Declaração de que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, está ciente do cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número

de funcionários da empresa, atenderá as regras de acessibilidade previstas na legislação.
A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste
Edital.

DA
|

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5

o NM

5.8.

54.

5.5.

5.6.

5.8.

5.9.

. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio da digitação
da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços,
por meio do sistema eletrônico no sítio da Plataforma, licitamaisbrasil.com.br.
As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja
algumarestrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $ 1º da LC nº 123, de 2006.
Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo
sistema ou de sua desconexão.
Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema;
Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação
no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício
somente após reagendamento/comunicação expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será
designado dia e hora para a continuidade da sessão.
Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, tendo em vista a quantidade de lotes, o pregoeiro designará novo
dia e horário para a continuidade do certame

5.10. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve ser
acompanhado pelos participantes por meio da Plataforma Licita Mais Brasil — licitamaisbrasil.com.br, que veiculará
avisos, convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento

5.11. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados
para avaliação do pregoeiro e para acesso público na fase de “Habilitação”, logo após o encerramento da fase de lances.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;
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6.1.2. Associar seus Documentos de Habilitação ao Processo
6.1.3. Anexar a Ficha Técnica (se solicitada)

Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico, a licitante deverá obrigatoriamente anexar
a “FICHA TÉCNICA” por meio de arquivo eletrônico no campo apropriado da Plataforma Licita Mais Brasil, sendo
VEDADA QUALQUER PALAVRA, EXPRESSÃO, LOGOTIPO, NOME DE CIDADES OU QUALQUER SINAL QUE
POSSA IDENTIFICAR O LICITANTE. A ficha técnica deverá ser um único arquivo contendo as informações de todos os
itens e lotes que o licitante tiver interesse em participar, sob pena de desclassificação.

6.2.1. Compreende-se por identificação qualquer palavra, expressão, logotipo ou qualquer sinal que possa identificar o

licitante ou ainda diferenciar a proposta/documentação dos demais.
6.2.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no “Anexo X — Descrição do Serviço/Ficha

Técnica” deste edital.
Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no campo apropriado do sistema eletrônico

e neles deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e
indiretos incidentes sobre o serviço do objeto licitado.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante,
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas
federais, quando participarem de licitações públicas;
O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a
fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local

indicados neste Edital.
7.2. A partir do horário previsto no edital, terá início à sessão pública do Pregão Eletrônico, com a divulgação das

propostas de preços recebidas pelo sítio já indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.
7.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados à Plataforma para participar

da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e
respectivo horário de registro e valor.

Ted: Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes
serão consideradas lances.

182 Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço registrado, desde
que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o lote.
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7.4. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro a abertura e
gerenciamento simultâneo da disputa de até 20 lotes da mesma licitação.

741. Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial deles. Entretanto, o

pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes selecionados fora da ordem sequencial.
742. O tempo de disputa será encerrado automaticamente pelo sistema.

7.5. A forma de encerramento da fase de lances será realizada através da modalidade “Aberto / Fechado”.

Tea Modo aberto e fechado:
7.5.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
oe 7.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.
7.5.1.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.5.1.4, Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.5.1.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo
a ordem crescente de valores.

7.5.1.6. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o
reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até

oO o encerramento deste prazo.
7.5.1.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de
habilitação.

7.5.2. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo é automático, conforme explanado
acima.

7.5.3.—Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação, a linha
do lote/item também indica essa fase (na coluna etapa do processo).

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro - CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103

Página 5 de 39



Pa, DP

81

8.2.

22é -

84

8.5

8.6

8.7.

8.8.

o O& VARGEM
A

Prefeitura de

GRANDE
DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

. Após a fase de Lances, se inicia a fase de Negociação, onde o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do chat,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.1.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o
licitante para que seja obtido preço melhor.

8.1.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
Encerrada a etapa de Negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos,
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no $ 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão
nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o
ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3.2. Declarado vencedor, o licitante terá 2h (Duas horas) para anexar a sua proposta com valores readequados junto a
Plataforma, através do botão “Anexar Proposta Readequada”, essa função estará disponível durante a fase de
habilitação. SOB PENA DE INABILITAÇÃO.

. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das
propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte

e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo

licitante, antes de findo o prazo.
8.5.2. Dentre todos os documentos já solicitados, deverão ser encaminhados junto a proposta inicial, tais como, ficha

técnica da proposta de preços Anexo XI do edital, encaminhados conjuntamente com a Proposta de Preços e
documentos de habilitação, por meio eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena
de não aceitação da proposta.

8.5.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.
Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chaf' a nova data e horário para a sua
continuidade.
Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta
não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103

Págiria 6 de 39



Prefeitura deO VARGEM
& GRANDE

106 MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

x R

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPLIPMVG=
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto

neste Edital.
8.10. A NÃO entrega de todos os documentos exigidos para habilitação, inclusive proposta detalhada em planilha de custo e

formação de preços, no prazo determinado e com suas datas de validade em vigor, acarretará a inabilitação do licitante

sem aviso prévio.

9. DA HABILITAÇÃO
91. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguinteso cadastros:

9.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
9.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de

Justiça (www.cnj jus.br/improbidade adm/consultar. requerido.php).
9.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por llícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo

Tribunal de Contas da União - TCU;

9.5. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “9.2”, “9.3” e “94”
acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.5.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

9.5.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

O Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.5.1.1.1.—A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de serviços

similares, dentre outros.
9.5.1.1.2.—O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

9.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.5.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

9.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada junto aos documentos anexados
a Plataforma Licita Mais Brasil e associados ao Processo em questão, nos documentos por ele abrangidos, em relação
à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto
na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.7. O licitante poderá acessar o link: https://Awww.youtube.com/watch?v=zXFUCVx92LA para visualizar como se cadastra o
lance inicial e associa os seus documentos de habilitação junto à Plataforma Licita Mais Brasil.

9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
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9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.

9.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.10. Ressalvado o disposto, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens

a seguir, para fins de habilitação:
9.10.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

9.10.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, e suas eventuais alterações, ou ato constitutivo consolidado,

devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, da Certidão Específica e simplificada, com
data de até 60 dias da abertura da sessão pública;

9.10.3. Ato Constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica, no caso de sociedades
civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, Certidão Específica e simplificada, com data de até 60 dias
da abertura da sessão pública;

9.104. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

9.10.5. Cópia da Cédula de Identidade ou outro documento oficial que contenha foto do representante (legal ou

procurador) da empresa interessada.
9.10.6. Licença (Alvará de Localização) de Funcionamento atualizada, expedida pelo órgão competente do domiícílio/sede

da empresa/licitante. (facultativo)
9.10.7. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, atualizado;
9.10.8. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.10.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.10.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.10.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.10.12. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
9.10.12.1. "Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo ISSQN;
9.10,12.2. Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa;

9.10.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domiícílio ou sede do licitante;
9.10.13.1. Certidão Negativa de Débitos;
9.10.13.2. Certidão Negativa da Dívida Ativa;
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9.10.13.3. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou
sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.11. Qualificação Econômico-Financeira:
9.111. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, emitida pelo Distribuidor da sede da licitante, com validade

máxima de 60 (sessenta) dias; Caso a certidão mencionada seja emitida na forma POSITIVA, deverá o licitante

comprovar por meio de certidão emitida pela instância judicial competente, que o plano de recuperação foi acolhido

na esfera judicial na forma do art. 58 da Lei Federal nº 11.101/2005, e que está cumprido regulamente o plano de

recuperação, estando apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei
oO Federal nº 8.666/1993;

9.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma

da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais,

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta, vide Acórdão 1999/2014 TCU-

Plenário, acompanhados de Nota Explicativa exigida pela Lei 6.404/1976, Art. 176, parágrafo;
9.11.21.—Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim

apresentados:

9.11.2.1.1. Sociedades regidas pela LeiFederal nº 6.404/1976 (sociedade anônima): publicados
em Diário Oficial; ou publicados em jornal de grande circulação; ou - por fotocópia
registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

9.11.21.2. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA): acompanhados por fotocópia
dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na
Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

9.11.2.1.3. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura,

O EE ADA registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domiícílio das
icitantes;

9.11.2.14. DRE e outras demonstrações disponibilizadas via Escrituração Contábil Digital —

ECD, consoante disposições contidas no Decreto Federal nº 6.022/2007, regulamentado
através da IN nº 1.420/2013 da RFB e alterações, desde que comprovada a transmissão
desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação
(recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED);

9.11.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices do Balanço, obtidos
a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do
balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação
resultado igual ou maior que 1,0(um):
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is Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
- Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

sG=
Ativo Total

" Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC=
Ativo Circulante

" Passivo Circulante

O 9.11.3.1.—Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos índices acima,
assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa;

9.11.3.2.—A empresa que apresentar resultado menor que 1,0 (um) em qualquer dos índices deverá comprovar
patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor total de sua proposta (após a fase de lances) para cada lote em

que for classificado como a menor proposta, conforme o art. 31, $2º e 83º da Lei Federal nº 8.666/1993, sob
pena de inabilitação;

9.11.3.3.—Demonstração de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo
Circulante) de, no mínimo 16,66% do valor estimado para a contratação, tendo por base o Balanço e as
demonstrações contábeis referentes ao último exercício social;

9.114. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (ANEXO Ill).

9.12. Qualificação Técnica
9.121. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços, em características, quantidades e prazos compatíveis

com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado:

9.13. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundáriaÓ especificadas no contrato social vigente;
9.14. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante
e local em que foram prestados os serviços.

9.15. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último

exercício.
9.16. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do edital.

9.16.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
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9.17. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte,

e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, ela será convocada

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação

de justificativa.
9.18.A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem

prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

[SP regularização.
9.19. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão,

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade dela.

9.20. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.21. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.22. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que
estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.221. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns)
de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

[o 10.1.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar
da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato
e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,
vinculam a Contratada.

10.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em
algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou
de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
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10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda
às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na
internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS
11.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem lançada no

sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto,
exclusivamente, campo próprio disponibilizado na Plataforma Licita Mais Brasil — licitamaisbrasil.com.br.

é 11.2.0s memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no sítio,
licitamaisbrasil.com.br opção Indicar interesse em interpor recurso, e a apresentação de documentos relativos às

peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na recepção da Prefeitura Municipal de Vargem
Grande/MA, localizada na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20 - Centro, Vargem Grande/MA, das 08 h às 13 h, aos cuidados do

Pregoeiro responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos.
11.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de

recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de

admissibilidade do recurso.
11.3.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
11.3.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões,

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.4.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12.1.A sessão pública poderá ser reaberta:
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os
que dele dependam.

12.3. Quando houver erro na aceitação do melhor preço ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não
retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 81º da LC

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa
de lances.

12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.5.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

12.6.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na Plataforma Licita Mais Brasil, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
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13.1.O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição
de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o

procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

(É PDA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de

Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da
data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única

vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que
devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes
no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades,
preços registrados e demais condições.

16.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido

instrumento equivalente.
17.2.O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo

de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.21. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento
de que:
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17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da

Lei nº 8.666, de 1993;
17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93

e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4.O prazo de vigência da contratação se restringirá aos créditos orçamentários vigentes, prorrogável conforme previsão no

instrumento contratual ou no termo de referência.
17.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão

ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.É 17.6. Na hipótese de o vencedorda licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar
a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar
o contrato.

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
18.1As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,

anexo a este Edital.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

21. DO PAGAMENTO
21.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo
de validade da proposta;

22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
22.1.3. apresentar documentação falsa;
22.14. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.6. não mantiver a proposta;
22.1.7. cometer fraude fiscal;
22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

22.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

22.3.0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
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22.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao
objeto da contratação;

22.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
22.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
22.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
22.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

& 22.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização — PAR.

22.7.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.

22.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.

22.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

22.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993,
e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

2241. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator,
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

22.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, durante a fase de habilitação, os licitantes poderão reduzir seus preços ao

valor da proposta do licitante mais bem classificado, através do botão “Aderir ao Cadastro de Reservas”.
23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante

mais bem classificado.
23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão

classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
23.4, Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada

acaso o mais bem colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos
artigos 20 e 21 do Decreto nº 7.892/2013.

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar

este Edital.
24.2.A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, através do botão “Impugnar Processo” na Plataforma Licita Mais

Brasil ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Setor de Protocolos da

Comissão Permanente de Licitação.
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a

impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
244, Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
24.5.Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três)

O dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente através do botão “Solicitar

Esclarecimentos” na Plataforma Licita Mais Brasil.
24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do

pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos
autos do processo de licitação.

24.8.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na Plataforma e vincularão os participantes e a
administração.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada,

a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília — DF.

: 25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância
Do das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível

a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a

segurança da contratação.
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será,

em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível

o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
2910. As licitantes deverão apresentar junto ao contrato social da empresa as certidões simplificada e específica;
25.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o

processo, prevalecerá as deste Edital.
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25,12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico daPrefeitura Municipal de Vargem Grande/MA,
“https://wWww.vargemgrande.ma.gov.br/licitacaolista.php”, e no site da Plataforma de Licitações Eletrônicas Licita Mais

Brasil “licitamaisbrasil.com.br". Também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua Dr. Nina Rodrigues, nº 20,
Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
25.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

25.13.1. ANEXO | - Termo de Referência
25.13.2. ANEXO || - Minuta de Ata de Registro de Preços
25.13.3. ANEXO Ill — Minuta de Termo de Contrato (quando for o caso)

GG 25.13.4. ANEXO |V — Declaração que não Emprega Menor de 18 Anos.
25.13.5. ANEXO V — Declaração de Conhecimento e atendimento às Condições do Edital.

25.13.6. ANEXO VI — Modelo de Carta de Apresentação de Proposta Final para Prestação aos Serviços/Fornecimento.
25.13.7. ANEXO VII — Modelo de Declaração de Responsabilidade.
25.13.8. ANEXO VIII — Modelo de declaração de Enquadramento no Regime de microempresa ou Empresa de Pequeno

Porte.
25.13.9. ANEXO IX — Modelo de declaração de Inexistência de Vinculo Familiar.
25.13.10 ANEXO X — Ficha Técnica Descritiva.
25.13.11. ANEXO XI — Modelo Carta Proposta do objeto

Vargem Grânde/MA, 05 de maio de 2023.
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LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de empresa para Execução do Projeto
de Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e Canaã || do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF
402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus
Anexos.

2. "DA JUSTIFICATIVA
A presente Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e Canaã || do Financiamento referente ao

Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12, atendendo as famílias usuárias das políticas públicas
envolvidas nas condicionalidades visando atender aos anseios dos beneficiários, na gestão da Política de Assistência Social,

através da promoção de ações informativas e sócio interativas, de mobilização e fomento à organização social, ações com

temas voltados para cursos de capacitação profissional para a geração de renda, buscando a melhoria de qualidade de vida

desta comunidade. Contribuindo para a sustentabilidade da comunidade, empoderamento e protagonismo das famílias

assistidas.

1. OBJETIVO GERA: Realizar prestação de serviços &m consultoria especializada para realização de cursos para
capacitação profissional e geração de renda, referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407 .620-
12 no município de Vargem Grande - MA.

2. METODOLOGIA:
> Realizar cursos de capacitação profissional e geração de renda, segundo o Plano de Desenvolvimento Sócio

Territorial e planilhas programação em anexo.

3. PÚBLICO ALVO: Este projeto é destinado aos beneficiários do Programa Minha Casa Minha Vida do Residencial Canaã |

ei.

o: PRAZO DE EXECUÇÃO: Os cursos definidos neste PDST trazem carga horária definida (Ver planilhas Abaixo) e deverão
ser executadas em tempo contínuo, a partir da emissão da ordem de serviço:

LOTE 01 - CANAÃ |

ITEM APF DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANT. V. UNITARIO
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1 refrigerante ,o1
ou suco embalagem descartável 200 ml). Unidade 635

Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos — CH

02 20 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 20
necessários a realização do curso e

402.059-04|certificação).
| CANAÃ!|Consultoria Especializada para realização do
| Curso para confecção de peças intimas — CH 40os horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 20

necessários a
| realização do curso e certificação).

| LOTE 02 - CANAÃ Il
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ITEM APF DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANT. V. UNITARIO
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1 refrigerante :o4
ou suco embalagem descartável 200 ml). Unidade 400

Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos - CH

os 20 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 15
necessários a realização do curso e

407.620-12|certificação).
CANAÁ!I!|Consultoria Especializada para realização do

Curso para confecção de peças intimas -- CH 40
o6 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 15

& | necessários a
|

| realização do curso e certificação).

5. FORMA DE FORNECIMENTO/ EXECUÇÃO:
a. Execução do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e Canaã Il do Financiamento referente ao

Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407 .620-12;
b. A nota fiscal referente a cada relatório parcial da execução deverá conter a indicação de “Prestação de serviços

para consultoria especializada na execução do “Curso xxx, conforme PDST Canaã IOU Canaã II/ mês xxx(indicar
a competência/ Mês de execução correspondente), segundo APF correspondente ao Projeto, sendo: POST Canaã
| = APF 402.059-04 e PDST Canaã || = APF 407.620 — 12”.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Os recursos para aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos efetivamente
contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificadas por ocasião de cada contratação, no seguinte
critério orçamentário da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

>» FONTE DE RECURSO: Execução do Projeto de Ren"ngramação do Trabalho Social — Cannã | e Canaã Il do
Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12.

O. auauFcAÇÃO TÉCNICA:

9.1. Atestado da capacitação técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou,
satisfatoriamente, serviços de complexidade semelhante ao objeto desta licitação.

10. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços realizados serão acompanhados por um técnico
indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, com o objetivo de dirimir quaisquer dúvidas que possa surgir no
período de Contrato, sem prejuízo de plena responsabilidade da empresa perante a Prefeitura Municipal. Aos profissionais
indicados para fiscalizar a execução dos serviços caberão as seguintes atribuições:

10.1 Impedir a utilização de qualquer componente que seja enquadrado nos padrões de qualidade;
10.2 Exigir o cumprimento de todos os itens componentes deste Termo de Referência;
10.3 Notificar a empresa por escrito, os possíveis casos da execução dos serviços em desacordo com o Termo de
Referência;
10.4 Comunicar a autoridade competente qualquer anormalidade ocorrida na realização dos serviços, durante a vigência
do Contrato;

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: Incumbe ao CONTRATANTE:
11.1 Acompanhar a execução contratual através de técnicos da Secretaria de Assistência Social;

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103

Página 19 de 39



Prefeitura de

VARGEM
GRANDE
DE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/IPMVG —<——
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

11.2 Indicar os locais de realização das ações;
11.3 Prover todos os meios necessários à realização do objeto do contrato, particularmente aqueles em que lhe são afetos;
11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio do setor competente
11.5 Elaborar normas e procedimentos operacionais destinados à perfeita execução do contrato;
11.6 Realizar o pagamento em parcelas correspondentes a cada etapa dos serviços realizados pela Contratada.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
A contratada obriga-se a:

12.1 Arcar com todas as despesas oriundas para execução de cada curso de capacitação profissional, conforme este
termo;

O 12.2 Fornecimento de todo material necessário para realização dos cursos, de acordo com a sua respectiva planilha (em
anexo);
12.3 Organização das providências atinentes do material a ser utilizado por ocasião de cada curso;
12.4 Manter durante toda a execução deste contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.5 Não transferir para terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
12.6 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação em garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato.

13. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
A contratante obriga-se a:

13.1 Emitir a Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento;
13.2 Acompanhare fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;
13.3 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

14. A FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:

É 14.1 A fiscalização contratação será exercida por um servidor ou comissão, formalmente designado, ao qual competirá
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração;
14,2 A fiscalização de que se trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração
ou de seus agentes e prepostos de conformidade com o Art. 70 da Lei 8.666 de 1993;
14.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicado dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário
à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

15. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1 Adisciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista
no Edital.

16. DA FORMA DE PAGAMENTO
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16.1 O pagamento será efetuado após trâmite de aprovação e liberação de cada relatório de acompanhamento
encaminhado à Caixa Econômica Federal/GIHAB SL, acompanhado de nota fiscal e comprovação de regularidade exigida
para habilitação na licitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada.

Vargem Grande, .... decc de 20....

XOOCOAAXANAAAAAKKAKKAAAANAK

S&S Secretária Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social
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ANEXO Il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
NE ivesses

O(A)...... (órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........ , inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), residente .......o , inscrito(a) no CPF sob
OT umas considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS
sure 120..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo administrativo n.º ........ ,

RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)Oii e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),
atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993

e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, Portaria SEGES/MGI Nº 720, de 16 de Março de 2023 e Decreto
Municipal de Regime de Transição Nº. 025, de 21 de Março de 2023.

kt DO OBJETO
1.1.A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ , especificado(s) no(s) item(ns)..........
dO scam Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº .......... /20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2: DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1.0 preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s)
proposta(s) sãoas que seguem:

Ade Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

TR |

|

Especificação | Marca Modelo Unidade
>

Quantidade | Valor Un [Prazo garantia,
x | | (se exigida no (se exigido no edital ou validade |

WU
| edital) | |

|

|

|

——— |

| -3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
31. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

3.2.São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:
ltem nº ãos Parti Unidade Quantidade

ku. -

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório)
41. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração

pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente
justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e
no Decreto nº 7.892, de 2013.
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4.1.1. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou

entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades

que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade

para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, conforme estabelecido em ato do

Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.
Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela

aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas
com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50%

(cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não

participantes que eventualmente aderirem.
4.4.1. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no

artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação
pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes
ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº
2957/2011 —P).

Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
Apósa autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa
dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para efetivação da

contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante.
5. VALIDADE DA ATA

5.1.A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir dO(a)......hino, não podendo ser prorrogada.
6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1.A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias,
a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2.Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
6.4.0 fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido,
sem aplicação de penalidade.
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6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado

observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso,

o órgão gerenciador poderá:
6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
e
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6.Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços,

Ô adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7.0 registro do fornecedor será cancelado quando:

67: descumprir as condições da ata de registro de preços;
67.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
67,3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado; ou
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando
o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8.0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão
gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9.0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,

que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1. por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES
7.1.0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
7.2.É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta
ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).
7.3.0 órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº
7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS
8.1.As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de
Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2.É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata
o $ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, 81º do Decreto nº 7892/13.
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8.3.A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11,

$4º do Decreto n. 7.892, de 2014.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO Ill - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

CONTRATO Nº /

PREGÃO ELETRONICO Nº
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA

Õ MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE ATRAVÉS DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE
E A EMPRESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA, Através da Secretaria Municipal de
localizada na à CEP Bairro. Vargem Grande/MA, inscrita no
CNPJ sob nº , neste ato representada por , portador do CPF sob o nº

o , doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa , com sede
e endereço na nº ; CEP: Bairro

, Município , inscrita no CNPJ sob o nº :
neste ato representada por , portador do CPF sob o n.º , doravante
denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, resultante do procedimento licitatório na modalidade de PREGÃO
ELETRÔNICO, constantes dos autos do Processo Administrativo nº , com a finalidade de reger a relação de direitos e
obrigações entre a PREFEITURA e a CONTRATADA, nos termos dispostos na Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, e segundo
as cláusulas e condições seguintes:

oULO | - DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto deste a conforme
especificações constantes do Anexo |, parte integrante do Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - O(s) serviço(s), especificações, quantidades e preços encontram-se definidos na PREGÃO
ELETRÔNICO Nº

TÍTULO Il - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS E DA ORDEM DE PREVALÊNCIA

CLÁUSULA TERCEIRA - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, e terão plena validade, salvo
naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado, os documentos abaixo relacionados, na seguinte ordem de prevalência:

Parágrafo Primeiro — Edital de Licitações PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 e seus anexos;

Parágrafo Segundo - Proposta da CONTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela PREFEITURA.
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Parágrafo Terceiro - Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência deste Contrato com quaisquer dos documentos
mencionados no “caput” desta cláusula, ou destes últimos entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois, os referidos
documentos na ordem em que estão nomeados.

TITULO Ill - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇOS

CLÁUSULA QUARTA - Os serviços deverão ser executados, conforme Projeto de Reprogramação do Trabalho Social - Cannã | e
Canaã || do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem
Grande/MA, na Secretaria Municipal Requisitante, bem como de acordo com o estabelecido no Termo de Referência.e QUINTA — Não Será admitida a subcontratação desde Contrato.

TITULO IV - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

CLÁUSULA SEXTA - Caberá à CONTRATANTE:

CLÁUSULA SÉTIMA - prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser solicitados pelo
representante da CONTRATADA;

CLÁUSULA OITAVA - atestar o recebimento do objeto contratado, rejeitando-o caso não esteja de acordo com as especificações
trazidas neste Termo de Referência e na Minuta do Contrato;

CLÁUSULA NONA- efetuar os pagamentos à CONTRATADA conforme previsto neste Termo de Referência, após o cumprimento
das formalidades legais.

TÍTULO V - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA - Caberá à CONTRATADA:

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - respeitaras normas e procedimento de Controle de Patrimônio, inclusive de acesso às
dependências das unidades da Prefeitura Municipal de Vargem Grande — MA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - prestar os serviços cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste Termo
O:rércia;
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da data de
recebimento da Ordem de Serviço/Nota de Empenho;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - assumir o compromisso e a responsabilidade pela guarda do total sigilo sobre as informações
obtidas no curso dos trabalhos, ficando, sob as penas da lei, impedida de divulgar e/ou utilizar em proveito próprio e/ou de terceiros
toda e qualquer informação relacionada com a contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - providenciar a imediata correção das alterações, deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução contratual, não sendo mantidos quaisquer vínculos de natureza trabalhista entre os técnicos da empresa que vier a ser
contratada e a Prefeitura Municipal de Vargem Grande — MA;
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação
apresentadas para licitação.

TÍTULO VI - DA ENTREGA

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - A CONTRATADA executará os serviços objeto do presente Contrato, rigorosamente de acordo com
os termos deste Instrumento e seus anexos.

TÍTULO VII - DO PREÇO

CLÁUSULA VISÉGIMA- Os preços contratados são aqueles discriminados neste Contrato, conforme Proposta da CONTRATADA,o termos expressamente aceitos pela PREFEITURA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Fica estabelecido que os preços acima contemplem todos os custos direta ou indiretamente
relacionados com a perfeita e completa execução dos serviços, objeto deste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Os preços estabelecidos neste Contrato são firmes e irreajustáveis.

TÍTULO VIII - DOS QUANTITATIVOS E VALORES

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - O valor total desta contratação é de R$ ......... [O )

DESCRIÇÃO DOS
ITEM

SERVIÇOS
UND. QUANT. VLR. UNIT. R$ VLR. TOTAL R$

TÍTULO IX - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Os recursos orçamentários correspondentes a esta Contratação estão no orçamento de 2023:

O&u.o X - DO FATURAMENTO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Os documentos de cobrança serão os a seguir discriminados.

a) Nota Fiscal/Faturas emitidas pela CONTRATADA.

TÍTULO XI - DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - Os pagamentos dos serviços serão efetuados conforme definidos pela CONTRATANTE, mediante
a apresentação da Fatura/Nota Fiscal, conferida e atestada pela CONTRATANTE, em conformidade com o Anexo |.

$ 1º Os serviços serão executados, a critério da Contratante com base no Termo de Referência aprovado, contados a partir do início
efetivo da assinatura, considerando os serviços efetivamente entregues satisfatoriamente no período.

8 2º O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo desde que não haja
fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal e Fatura, acompanhada da
respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social; Prova de regularidade relativa ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho, mediante apresentação da
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para
o que deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não
sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.

$ 3º Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

$ 4º O prazo será realizado conforme Anexo | apresentado pela empresa em conformidade com a Proposta. Sem prejuízo da plena
responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a
qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço prestado.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: DA FISCALIZAÇÃO DOCONTRATO - A qualquer tempo a Contratante poderá exigir quaisquerE legais impostas pela legislação trabalhistas e normas atinentes ao trabalho.

$ 1º Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente atendidas pela
CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.

$ 2º A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o
CONTRATO.

$ 3º Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os itens contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita
Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida, por pessoas devidamente credenciadas.

8 4º A CONTRATANTE se fará presente no local da entrega dos serviços por seu(s) fiscal (is) credenciado(os) ou por Comissão
Fiscal.

$ 5º À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até a sua conclusão.

TÍTULO XII - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: Os preços constantes deste Contrato, em conformidade com a Planilha Contratual dee e Preços, não estarão sujeitos à atualização financeira entre a data do adimplemento e do efetivo pagamento.

ULO XIII - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - O presente contrato terá de prazo de execução de 09 (nove) meses contados a partir de sua
assinatura.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - O presente Contrato vigorará até xx de xxxx000000 de x0x00 a partir da data de sua assinatura.

TITULO XIV - DA MULTA E PENALIDADE

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA — Atrasos não justificados no prazo de execução dos serviços sujeitarão a CONTRATADA à
multas de 0,16% (dezesseis décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total da Fatura, até o limite de 10 (dez) dias, podendo
a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da CONTRATADA oriundo deste Instrumento Contratual.

Parágrafo Primeiro - Quando o valor da multa ultrapassar o período estabelecido acima, a PREFEITURA, a seu exclusivo critério,
se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este Instrumento e aplicar as penalidades previstas em lei.
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Parágrafo Segundo - A inexecução total ou parcial deste Contrato sujeitará o Contratado, à aplicação de sanções Administrativas,

previstas nos incisos | a IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

TÍTULO XV - DO CASO FORTUITO E DA FORÇA MAIOR

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - As partes não serão responsáveis pela não execução total ou parcial de suas obrigações
desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujo efeito não é possível evitar ou impedir. Essa exoneração de

responsabilidade produzirá efeitos nos termos do Parágrafo Unico do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo Primeiro - No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir alguma de suas obrigações, por motivo de
íeica maior, deverá informar esse fato à outra parte, por escrito e com aviso de recepção, no máximo até 10 (dez) dias contados daE em que ela tenha tomado conhecimento do evento.

Parágrafo Segundo - A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a caracterização dos serviços e as
justificativas do impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior brevidade, todos os elementos comprobatórios e
de informação, atestados periciais e certificados, bem como comunicando todos os elementos novos sobre a evolução dos fatos ou
eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas para reduzir as consequências desses
fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o cumprimento de suas obrigações contratuais.

TÍTULO XVI -DA RESCISÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - O presente Contrato, além do estabelecido na Cláusula supra poderá ser rescindido de
acordo com o previsto na Lei 8.666/93, acarretando as consequências previstas no artigo 80 da citada Lei.

Parágrafo Primeiro - A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à CONTRATADA, nos casos
enumerados nos incisos | a XI! e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades deste
Instrumento e às consequências descritas no Artigo 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

RL. XVII - DA PUBLICIDADE

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - À CONTRATADA é vedado prestar informações a terceiros sobre a natureza ou andamento
deste Contrato, fazer publicidade, por qualquer meio de divulgação, relativo ao objeto deste Instrumento, salvo com autorização, por
escrito, da PREFEITURA, que deverá ter conhecimento antecipado da matéria a ser publicada.

TÍTULO XVIII - DA LEI APLICÁVEL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - O presente Contrato rege-se pela Legislação Brasileira, e os casos omissos serão resolvidos à
luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, demais legislação, jurisprudência e doutrinas aplicáveis à espécie, e à legislação sobre o
Plano Real

TÍTULO XIX - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA — As Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato somente poderão ser alteradas por
meio de Termo Aditivo.
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Í e Y SsaoEDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/PMVG- .

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

O”

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 e 57 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da Administração
do CONTRATANTE e da CONTRATADA, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo
CONTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização
monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, equivalente ao índice
de 0,0001644, “pro rata die”.

PARÁGRAFO ÚNICO — Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante poderá sofrer

oe” proporcional, nas mesmas condições estabelecidas na Cláusula Nona.

TÍTULO XX - DA DISPOSIÇÃO FINAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, mediante Termo
Aditivo, os acréscimos ou supressões de quantitativos de serviços até o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor do Contrato,
em decorrência da eventual variação das quantidades dos itens constantes da Planilha Contratual de Quantidades e Preços.

TÍTULO XXI - DO FORO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Vargem Grande/MA, para solução de qualquer
questão oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, e para
um só efeito.

Vargem Grande/MA, de de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: prefeituradevargemgrande(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103

Página 31 de 39



PP
Prefeitura de Ff
VARGEM E E
GRANDE [EmADE MÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

e

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/PMVG.e.es”
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023) mm

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO
TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão Eletrônico nº **/20— — Processo nº **/206" Pelo I00COCAAAAXAXKXAKXXKXAAXKXXXX, QUE À EMPTesa:

1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que
não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando
for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de 05
de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;

2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;

3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;

4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93.

5 - Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.

11dOss de 20

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO V — DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO EDITAL

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

O: para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os termos constantes no Edital Pregão Eletrônico

nº**/20 Processo nº **/20. e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as condições de cumprir as exigências
ali contidas no que concerne à apresentação de documentação para fim de habilitação.

Data:

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
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Página 33 de 39



ty

2/4 VARGEM [EmaSS GRANDE E)S
DEMÃOS DADAS CONSTRUINDO O NOVO

Nx Roóso

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/PMVG

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO VI - MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA SERVIÇOS
A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)
AO (A) PREGOEIRO (A) da Prefeitura XX000000OCOCOCOOAAAXXKAXAAAAKXXX|LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº **/20 - PROCESSO Nº **/20

Fornecedor:

CNPJ: Inscrição Estadual:

Braereço: Bairro:

CEP: Cidade: Estado:
Telefone: E-mail:

Banco: Agência: Conta Corrente:
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias.
PREVISÃO DE ENTREGA:
CONCORDAMOS COM TODAS AS CONDIÇÕES DO EDITAL:

Senhor Fornecedor: Para sua maior segurança, observe as condições estabelecidas no Edital:
Lote/iitem Qtde.|Unid. Especificações Marca/ Preço Unitário R$ Preço Total

Modelo R$

Ne)
Valor Total e final por extenso do Item: R$(........icucccccnsnssssananano )

NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:
( ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar
nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados —- DOCUMENTAÇÃO, conforme

visto no Edital.
ORTANTE:

1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao fornecedor
caiba qualquer reclamação ou indenização.
2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório.

> Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e descarga)
até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam
sobre a contratação.

XXXXK ..... DO cias de 20
Nome da empresa + Carimbo

Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável

CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPLIPMVG ——
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

Ao Pregoeiro do Município XX00CCCOOKAAAXAAX

o Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento de licitação, sob a
modalidade Pregão Eletrônico nº **/20  — Processo nº **/20 , instaurado pela Prefeitura Municipal de

AXAAKKAAAKKAAAKKKAXKXX, QUE:

e—Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados ao (a) Pregoeiro,
sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias;

* —Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e—Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de mudanças
de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações de legislação correspondente,
publicada durante a vigência do Contrato;

e —Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 — Código de Defesa do Consumidor, bem como, ao
Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº **/20—— Processo nº **/20 , realizado pela Prefeitura de XX00000000000 —

MA.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

.em de ——de20,
Nome da empresa + Carimbo

Nome do responsável legal da empresa
RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA
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eVARGEM fonAAR CRANDE EXEREDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/PMVG >.“
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO VIII! - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE

PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP).

TIMBRE DA EMPRESA

(Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

S MICROEMPRESA

) EMPRESA DE PEQUENO PORTE
inscrita no (Razão Social da Empresa) CNPJ

ne , Endereço:

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa , inscrita no CNPJ nº , cumpre os
requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº
123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei

Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei

Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições
existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional?
( ) SIM ( )NÃO

Local Data

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/PMVG
(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR

(papel timbrado da empresa)

TIMBRE DA EMPRESA

Õ (Nome da empresa, CNPJ e endereço da empresa)

(nome empresarial da licitante) , inscrita no CNPJ nº: , com sede na

o (endereço completo) = porintermédio de seu representante legal,
o(a) Sr(a) , infra-assinado, portadora)» da Carteira de Identidade nº

———— edoCPEIMENº“|||parafinsdo presente processo licitatório, DECLARA

não possuir em seu quadro societário cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura XX00000CCOPEALEPEAX que impossibilite a participação no
referido Pregão Eletrônico nº **/20

Nome da empresa + Carimbo
Nome do responsável legal da empresa

RG do responsável
CPF do responsável

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/PMVG

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO X

FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO
Ficha Técnica Descritiva do Objeto

Número do edital:

& Órgão comprador:

MARCA e VAL VAL.
Lote/ltem DESCRIÇÃO QUANT

MODELO UNIT. TOTAL|Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital):

| Preço para o lote único (em R$):

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

o Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP).

Data:

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 - Vargem Grande/MA
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/PMVG

(Processo Administrativo nº. 0101.06845.2023)
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, inciso | da Lei Complementar nº 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014).

ANEXO XI

MODELO CARTA PROPOSTA DO OBJETO

é Municipal de Vargem Grande — MA.

missão Permanente de Licitações - CPL
Ref.: Pregão Eletrônico nº

Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais estamos plenamente de acordo, apresentamos
nossa proposta para o Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de empresa para Execução
do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social — Cannã | e Canaã Il do Financiamento referente ao Convênio Federal/Recurso
FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus
Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social.

O valor global de nossa proposta é de R$ ( extenso ), conforme detalhado na Planilha de Quantidades
e Preços anexa.

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços são estimativos, e poderão variar para
às ou para menos, em função das reais necessidades da PREFEITURA, observados os limites legais.Q.. proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação,

comprometemo-nos a comparecer no local, data e horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato.

Atenciosamente,

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
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AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO
Nº 0101.06845.2023. ORGÃO REALIZADOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL:
Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 123/06,
Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as
disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de
Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de empresa para Execução
do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social — Cannã | e Canaã |l do Financiamento referente
ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem
Grande/MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos. ORGÃO
SOLICITANTE: Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. LOCAL/SITE:

https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 14h00min. (QUATORZE HORAS). O
Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e
https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/
(98) 3461-1201 / e-mail: vargemgrande.licitacao(Qgmail.com e/ou na sala da Comissão
Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem
Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas).

Vargem Grande - MA, 02 de maio de 2023.

Rua Dr. Nina Rodrigues — 20 — Centro — CEP: 65.430-000 — Vargem Grande/MA
CNPJ nº 05.648.738/0001-83 — E-Mail: vargemgrande.licitacao(Qgmail.com — Fone: (98) 3461-1103



DE VARGEM GRANDE/MA | TERCEIRO | DIÁRIO OFICIAL - NUMERO: 1374/2023 - 05/05/2023

A ASSINATURA:04 de Maio de 2023.$ 319.708,00 VIGÊNCIA: 04 de Maio de 2023 a 31 de Dezembro de 2023 D

NONATO DA COSTA- Secretário Municipal de Educação.

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO DO
E

—
|

— 20230250/2023

EXTRATO DE CONTRATO Í

e)
CONTRATO Nº: 20230250. ORIGEM: PREGÃO Nº 015-2023-SRP-PE. CONTRATANTE: FUNDO DESENV. ID: ENSINO

BASICO. CONTRATADA(O): P R DOS SANTOS JUNIOR - EPP. OBJETO: Contratação de Empresa para Prestação de Sefviços com
Manutenção Preventiva e Corretiva de Computadores e Impressoras, Instalação de Programas, Formatação de Sistema Op: nal, Incluso
Licenças de Programas e Aplicativos e Fornecimento de Suprimentos de Informática e Peças para Impressoras, Interesse da Secre taria Municipal
de Educação do Município de Vargem Grande/MA. VALOR TOTAL: R$ 251.160,00 (duzentos e cinquenta e um mil, cento e sessenta reais).
PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2023 Atividade 0110.123610027.0.029 Manutenção do ensino fundamental - Fundeb 30%,
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de R$ 207.560,00, Exercício 2023 Atividade
0110.123610027.0.029 Manutenção do ensino fundamental - Fundeb 30% , Classificação econômica 3.3,90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa

Jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99, no valor de R$ 43.600,00 . VIGÊNCIA: 04 de Maio de 2023 a 31 de Dezembro de 2023. DATA DA
ASSINATURA: 04 de Maio de 2023. Raimundo Nonato da Costa - Secretário Municipal de Educação.

ERRATA

ERRATA- A Publicação do AVISO DE INEXIGIBILIDADE, NO EXTRATO DE RATIFICAÇÃO E NO EXTRATO DE CONTRATO,& oriundos PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06761.2023, publicado no Diário Oficial do Município, Terceiros, página 04, nº 1348/2023,
no dia 27 de fevereiro de 2023, Onde se lê na publicação: “INEXIGIBILIDADE Nº 002/2023”, Leia-se: “INEXIGIBILIDADE Nº
003/2023”, 03 de maio de 2023.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE -020/2023-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06843.2023. ORGÃO REALIZADOR:
Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020 , Lei nº
123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/ 93 c suas

alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de Em presa
para Fornecimento de Materiais de Limpeza cm Geral, destinados a Secretaria Municipal de Educação do Município de Vargem Gran de/MA,
Conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Educação. LOCAL/SITE:
https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 11h00min. (ONZE HORAS). O Edital está disponibilizado, na íntegr a, nos

endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98)
3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail: vargemgrande.licitacao(a)gmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na
Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem G rande -
MA, 02 de maio de 2023. Ricardo Barros Pereira — Pregociro Municipal.

SECRETARIA MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE -021/2023-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06844.2023. ORGÃO REALIZADOR:
Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020 , Lei nº
123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/ 93 e suas
alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de em presa
especializada, para realizar Serviços de Manutenção Predial, Ruas e Logradouros, Estradas Vicinais, Pontes e Reformas em Gera | com
Fornecimento de Peças, Equipamentos, Materiais e mão -de-obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SINAPI nas edificações e logradour os públicos no
Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Muni cipal
de Obras, Transportes e Urbanismo. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 11h00min. (ONZE
HORAS). O Edital cstái disponibilizado, na íntegry nos endereços eletrônicos: https:/licitamaisbrasil.com.br/

—
e

https://Wwww.vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel: (98) 3461 -1103/ (98) 3461-1201 / e-mail:
vargemgrande licitacao(Ogmail.com e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro,
Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de maio de 2023. Ricardo Barros
Pereira — Pregoeiro Municipal.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - LICITAÇÃO AVISO DE LICITAÇÃO: 022/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE -022/2023-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023. ORGÃO REALIZADOR:
Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020 , Lei nº

' E)Assinado eletronicamente por: Rafael Santos Nunes - CPF: ***.705.933-** em 05/05/2023 21:59:46 - IP com nº: 192.168.15.8 A&

Autenticação em: www.vargemgrande.ma.gov.br/diariooficial.php?id=1235

WwWW.vargemgrande.ma.gov.br



[p.o: PUBLICAÇÕES DE TERCEIROS

e Eventual Contratação de Empresa para Fornecimento de Materiais
de Limpeza em Geral, destinados a Secretaria Municipal de Educação
do Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificações cons-

10 Edital e seus Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária
pal de Educação. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.

19/05/2023. HORÁRIO: 11h00min. (ONZE HORAS).
Iital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos:

https://licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.
br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98)
3461-120] / e-mail: vargemgrande.licitacao(Q gmail.com e/ou na sala
da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina
Rodrigu s, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min
(oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de
maio de! 2023. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-021/2023-CPL/PMVG. PROC.
ADMINISTRATIVO Nº 0101.06844.2023. ORGÃO REALIZA-

DOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal, nº
018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e
alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº
8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Re-
gistro dê Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventu-

niratação de empresa especializada, para realizar Serviços de
"tenção Predial, Ruas e Logradouros, Estradas Vicinais, Pontes

Geral com Fornecimento de Peças, Equipamentos,
s

e mão-de-obra, na forma estabelecida nas planilhas de ser-
ços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa

de Custos e Índices da Construção Civil, doravante denominada SI-
NAPI nas edificações e logradouros públicos no Município de Vargem
Grande/MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus
Anexos.) ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Obras,
Transpótttes e Urbanismo. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.
br/. DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 11h00min. (ONZE HORAS). O
Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: ht-
tps:/licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.

br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98)
3461--1201 / e-mail: vargemgrande.licitacao(Qgmail.com e/ou na sala
da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina
Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA,no horário das 08h00min
(oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de
maio de 2023. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-022/2023-CPL/PMVG. PROC.
*DMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023. ORGÃO REALIZA-

R: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº
12, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº

Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e
crações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº
660/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Re-

gistro de: Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual
Contratação de empresa para Execução do Projeto de Reprogramação
do Trabalho Social — Cannã I e Canaã II do Financiamento referente
ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-
12 no Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificações
constantes no Edital e seus Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secre-
tária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. LOCAL/
SITE: htip s:/licitamaisbrasil.com.br/. DATA: 19/05/2023. HORÁ-
RIO: 14h00min. (QUATORZE HORAS). O Edital está disponibili-
zado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://licitamaisbrasil.
com.br/ é https://www.vargemgrande.ma gov.br/. Quaisquer infor-
mações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail:
vargemgrande.licitacao(Ogmail.com e/ou na sala da Comissão Per-

manente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20,
Centro, Vargem Grande/MA, no horário das 08h00min (oito horas) às

1w0min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de maio de 2023.
ros Pereira — Pregoeiro Municipal.
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“PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-023/2023-CPL/PMVG. PROC.
ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023. ORGÃO REALIZA-

DOR: Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº
10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº

018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e

alterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº
8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Re-
gistro de Preços, do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual
Contratação de Empresa para Prestação de Serviço de Promoção de
Eventos, Organização e Gestão de Shows com fornecimento de es-
trutura física para realização de shows, equipamentos de sonorização
e iluminação, produção, realização de shows no Município de Var-
gem Grande/MA, e demais especificações constantes do Anexo “T”

do Edital. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Cultura
e Turismo. LOCAL/SITE: https://licitamaisbrasil.com.br/. DATA:
19/05/2023. HORÁRIO: 16h00min. (DEZESSEIS HORAS). O Edi-
tal está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: https://
licitamaisbrasil.com.br/ e https://www.vargemgrande.ma.gov.br/.
Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98) 3461-
1201 / e-mail: vargemgrande.licitacao(Qgmail.com e/ou na sala da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina
Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA,no horário das 08h00min
(oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de
maio de 2023. Ricardo Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.

CERTIFICADOS
SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE E LAZER

EXTRATO DO CERTIFICADO DO MÉRITO ESPORTIVO Nº
019/2023- SEDEL. SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE
E LAZER - SEDEL. EXTRATO DO CERTIFICADO DO MÉ
RITO ESPORTIVO Nº 019/2023 - SEDEL - SECRETARIA DE
ESTADO DO ESPORTE E LAZER. NOME DO PROJETO: ES-
COLINHA DE JIU JITSU LUTANDO PELO MARANHÃO. TIPO
DO PROJETO: SOCIAL ESPORTIVO. PROPONENTE J&L SER-
VIÇOS LTDA. CNPJ: 37.067.602/0001-89. VALOR AUTORIZA-
DO PARA CAPTAÇÃO: R$ 460.962,73 (quatrocentos e sessenta mi!
novecentos e sessenta e dois reais e setenta e três centavos) PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO: 238949/2022. AMPARO LEGAL: Lei
nº 9.436, de 15.08.2011; Decreto nº. 27.730, de 18.10.2011. DATA
DE ASSINATURA: 04 de abril de 2023. PRAZO DE VALIDADE
DA AUTORIZAÇÃO PARA CAPTAÇÃO: 04.04.2024, ASSINATU-
RAS: Marcellus Ribeiro Alves — Secretário de Estado da Fazenda;
Naldir de Jesus Vale Lopes - Secretário de Estado do Esporte e Lazer,
Francisco Ranon David de Sousa — Presidente — CAPEI - Comissão
de Análise de Projetos Esportivos Incentivados, Miguel Ribeiro Pe-
reira — Representante do Governador e Alberto Pessoa Bastos — Se-
cretário de Estado de Monitoramento de Ações Governamentais. São
Luís (MA), 03 de maio de 2023. Publique-se com efeito retroativo à
data da assinatura do certificado de mérito esportivo. NALDIR DE
JESUS VALE LOPES - Secretário de Estado do Esporte e Lazer.

EXTRATO DO CERTIFICADO DO MÉRITO ESPORTIVO Nº
020/2023- SEDEL. SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE
E LAZER - SEDEL. EXTRATO DO CERTIFICADO DO MÉÊ-
RITO ESPORTIVO Nº 020/2023 - SEDEL - SECRETARIA DE
ESTADO DO ESPORTE E LAZER. NOME DO PROJETO: SÃO
MATEUS DO AMANHÃ. TIPO DO PROJETO: SOCIAL ESPOR-
TIVO. PROPONENTE: INSTITUTO DE CIDADANIA EMPRESA -
RIAL DO MARANHÃO. CNPJ: 04.465.367/0001-31. VALOR AU-
TORIZADO PARA CAPTAÇÃO: R$ 230.662,32 (duzentos e trinta
mil seiscentos e sessenta e dois reais e trinta e dois centavos) PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO: 008220/2023. AMPARO LEGAL: Lei
nº 9.436, de 15.08.2011; Decreto nº. 27.730, de 18.10.2011. DATA
DE ASSINATURA: 24 de abril de 2023. PRAZO DE VALIDADE
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Devereshoo
eo Instituto Bem-

n .ES famílias da Vila R
O Instituto Bem-Estar,
localizado na Vila Riod,
região da Cidade Operária,
recebeu nessa quinta-
feira (4) uma comitiva do
Governo do Maranhão e da
Câmara de Vereadores de
São Luís, respectivamente, o
governador Carlos Brandão,
acompanhado do secretário
de Estado da Saúde, Thiago
Fernandes; o presidente

da Câmara, Paulo Victor
(PCdoB), e o vereador Edson
Gaguinho (Democratas).
A visita serviu para assistir
aos serviços do Instituto,
que presta atendimentos de
saúde e beneficência social à
comunidade, com objetivo de
reforçar o apoio operacional e
o auxílio assistencial do
público à população local.
Neste sentido, durante a visita,
o governador afirmou que

envidará todos os esforços
administrativos à disposição
da sua gestão para assegurar
o devido funcionamento do
Instituto Bem-Estar às famílias
da região, o que possibilita
2 criação de oportunidades
para novas parcerias ou
colaborações.
“O Instituto Bem-Estar
tem sido visto com atenção
especial pela nossa gestão.
Prova disso, é que se trata
da quinta vez que visitamos
esta instituição e, desta vez
trouxemos o secretário de
Saúde. Isto tudo porque temos
uma forte parceria com esse
instítuto, que tem mais de 18
profissionais que cuidam da
Saúde da população. Hoje,
eu saio daqui impressionado
com o atendimento clínico que
as pessoas estão recebendo
em áreas como fisioterapia,

2023 |

istribuição de c
oftalmologia e saúde bucal,
entre outros serviços. Tudo isto
é de grande importância para
a comunidade e certamente
todos nós vamos nos empenhar
para garantir a continuidade
deste tipo de trabalho”,
assegurou Brandão.
Acompanhando o governador,
o secretário de Estado da
Saúde (SES), Tiago Fernandes,
falou da satisfação que é
acompanhar a execução
dos serviços do Instituto
Bem-Estar, iniciativa que

é parceria do Governo do
Maranhão junto à sociedade
civil organizada e unidades
estaduais para atendimento

às demandas de saúde da
população. Na ocasião, Tiago
anunciou que na instituição
também funcionará a
campanha Vacina para Todos.
“Aqui, a gente pôde verificar a

JORNAL PEQUENO

eficiência desfbratendisania,— y

a satisfação da população) e
Vila Rigde,por determináção

—
“/

do govetnádór Cartas Brandãs

Semana, traremos a campanha
Vacina para Todos, para que
possamos cobrir e proteger
o maior número possível de
maranhenses”, comunicou o
secretário da SES.
O vereador Edson Gaguinho,
um dos fundadores do

—

instituto, comemorou a visita
do governador ao espaço de
consultas médicas e serviços
odontológicos, e destacou
que a presença de Brandão,
além de fortalecer a confiança
junto aos cidadãos, pode
assegurar melhorias ainda mais
significativas a toda a região.

Ministro da

O vice-governador e secretário
de Estado da Educação, Felipe
Camarão, esteve, na última

quarta-feira (3), em Brasília,
para participar de uma Reunião
de Trabalho realizada pelo
Ministério da Educação (MEC),

na sede da Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior (CAPES).
Comandada pelo ministro da
Educação, Camilo Santana,
à reunião teve como objetivo
discutir os programas
prioritários do MEC na

perspectiva de consolidar
e fortalecer o Regime de
Colaboração Federativa na

proposição e implementação
das políticas públicas
educacionais brasileiras.

Para tanto, o encontro

Camilo Santana, discute
ramas para a im ;

e das políticasEoBeAS brasileiras
reuniu secretários Estaduais
de Educação e agentes
educacionais de todo o país.

Um resumo com as inúmeras
conquistas já alcançadas pelo
Governo Lula, na educação,
nesses primeiros meses de
gestão e ainda discutimos
Outros relevantes temas
educacionais que nos fazem ter

à certeza de que a educação do
nosso país está em boas mãos”,
afirmou Felipe Camarão.
Este é primeiro encontro
presencial entre os agentes
educacionais brasileiros e

o ministro da Educação.
Anteriormente, foram
realizadas pela pasta ministerial

Outras três reuniões online.
Entre os assuntos tratados
estão: segurança nas escolas,
alfabetização na idade certa,
escolas de tempo integral,
Programa de Conectividade,
obras financiadas pelo Fundo
Nacional de Desenvolvimento

da Educação (FNDE) e o Novo
Ensino Médio.
“Muitas boas novas estão vindo
para a educação do nosso país.
O ministro Camilo anunciou
aqui mais recursos para o
ensino de tempo integral, para a
alfabetização e vamos trabalhar

em conjunto, com Ministério da
Educação, Secretaria de Estado

da Educação e Secretarias

Municipais, com prefeitos e

prefeitas, sob a liderança do
presidente e do governador
Carlos Brandão, para fazermos
o melhor pelo Maranhão”,
reafirmou o vice-governador

e secretário de Estado da
Educação.

Além dos secretários estaduais
de Educação, a reunião
Contou com à presença de
representantes da União

Nacional de Dirigentes
Municipais de Educação
(UNDIME), membros
do Conselho Nacional de
Secretários de Educação
(Consed), técnicos do
Ministério da Educação

e presidentes de órgãos
educacionais brasileiros.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA
AVISO DE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-O20/2023-CPL/PMVG. PROC.
ADMINISTRATIVO Nº 0101.06843,2023. ORGÃO REALIZADOR:

Comissão Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02,
Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei
nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.528/15 e alterações esubsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e
suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do
tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de Empresa
para Fornecimento de Materiais de Limpeza em Geral, destinados a
Secretaria Municipal de Educação do Município de Vargem Grande/
MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos.
ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Educação. LOCAL/

STE: lici il

é. DATA: 19/05/2023. HORÁRIO:
11h00min. (ONZE HORAS). O Edital está disponibilizado, na integra, nos
endereços eletrônicos: it

e https:/fwaw.
vargemgrande.ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98)
3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail:

£om e/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado
na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário
das OBh0Omin (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande -
MA, 02 de maio de 2023. Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA,
AVISO DE LICITAÇÃO.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE-021/2023-CPL/PMVG. PROC. ADMINISTRATIVO
Nº 0101.06844.2023. ORGÃO REALIZADOR: Comissão Permanente de Licitação.
BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto
Municipal nº 018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 eatterações e subsidiariamente no que couber as disposições da Lei nº E.666/93 éSuas iterações. TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor
preço, wisando a Futura e Eventual Contratação de empresa especializada, pararealizar Serviços de Manutenção Predial, Ruas e Logradouros, Estradas Vicinais,
Pontes e Reformas em Geral com Fornecimento de Peças, Equipamentos,
Materiais e mão-de-obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços é
Insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices
da Construção Civil, doravante denominada SINAP! nas edificações e logradouros
públicos no Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificaçõesconstantes no Edital e seus Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipaide Obras, Transportes e Urbanismo. LOCAL/SITE: httos.

Rel DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 11h00min. (ONZE HORAS). O Edital está
disponibilizado, na Íntegra, nos endereços eletrônicos: hrs;

sombr/ e httos:/Awwwvargemerande.ma.gov.br/. Quaisquer Informaçõesatravés do Tel.: (98) 3461-1103/ (98) 3461-1201 / e-mail:
€/ou na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL,

Situado na Rua Dr. Nina Rodrigues, 20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário
das OBhOOmin (oito horas) às 12h00min (doze horas). Vargem Grande MA, 02
de maio de 2023. Ricardo Barros Pereira - Pregoeiro Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO

—
ELETRÔNICO Nº -PE-C23/2023-CPL/PMVG.

—
PROC.

ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023. ORGÃO REALIZADOR: Comissão
Permanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federal
12 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 123/06, Lei 147/14,Decreto Federal nº E.538/15 e alterações e subsidiarlamente no que couber
às disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. TIPO: MENOR PREÇO.
OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço, visando à Futura eEventual Contratação de Empresa para Prestação de Serviço de Promoçãode Eventos, Organização e Gestão de Shows com fornecimento de estrutura
física para de shows, de sonorização e ilur

3,

produção, realização de shows no Município de Vargem Grande/MA,
e demais especificações constantes do Anexo “I” do Edital. ORGÃO
SOLICITANTE: Secretária Municipal. de Cultura é Turismo. LOCAL/SITE:

. DATA: 19/05/2022 HORÁRIO: 16h00min.
(DEZESSEIS HORAS). O Edital está disponibilizado,

na
íntegra, nos endereços.eletrônicos: https: e https://www.vargemgrande.

ma.gov.br/. Quaisquer informações através do Tel.: (98) 3461-1103/ (98)3461-1201 / e-mail: ão

e/ou na saia da
Comissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues,
20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das OBhOOmin (olto horas) às12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de maio de 2023. Ricardo
Barros Pereira - Pregoeiro Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO

—
ELETRÔNICO Nº PEQ22/2023-CPI/PMVG. PROC.

ADMINISTRATIVO Nº 0101.06845.2023. ORGÃO REALIZADOR: ComissãoPermanente de Licitação. BASE LEGAL: Lei nº 10.520/02, Decreto Federalnº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 018/2020, Lei nº 123/06, Lei
147/14, Decreto Federal nº 8.538/15 e alterações e subsidiariamente
no que couber as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.TIPO: MENOR PREÇO. OBJETO: Registro de Preços, do tipo menor preço,Visando à Futura e Eventual Contratação de empresa para Execução doProjeto de Reprogramação do Trabalho Social — Cannã | e Canaã || do

nc 2o Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no Município de Vargem Grande/MA, Conforme
especificações constantes no Edital e seus Anexos. ORGÃO SOLICITANTE:
Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social. LOCAL/SITE:

: Y

DATA: 19/05/2023. HORÁRIO: 14h00min.
(QUATORZE HORAS). O Edital está disponibilizado, na integra, nos endereçoseletrônicos: httos.

is

e https://wwwsvargemerande.
Ma.govbr/. Quaisquer informações através do Tel.. (98) 3461-1103/ (98)3461-1201 / e-mail: cit €/ou na sala daComissão Permanente de Licitação - CPL, situado na Rua Dr. Nina Rodrigues,20, Centro, Vargem Grande/MA, no horário das OBhOOmin (oito horas) às12h00min (doze horas). Vargem Grande - MA, 02 de maio de 2023. Ricardo
Barros Pereira — Pregoeiro Municipal.
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ANEXO X - Ficha técnica descritiva do objeto Í Ele
À 21

ve = À
=

f j

Ficha Técnica Descritiva do Objeto No TT ER:
Número do edital: PE 022/2023 Senai
Órgão comprador: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE

LOTE 01 - CANAÃ I - Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04
ITEM | ESPECIFICAÇÃO — UND QTD | VUNIT|VTOTAL

Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo
1 + 1 refrigerante ou suco| Unidade 635 R$ 6,00 R$3.810,00

embalagem descartável 200 ml).
Consultoria Especializada para
realiziçção—do Curso de
Fabricação de Lanches Rápidos

2 — CH 20 horas (Incluindo Aluno 20 R$300,00|R$6.000,00
insumos c materiais necessários
a realização do curso e
certificação).
Consultoria Especializada para
realização do Curso para
confecção de peças intimas — CH

3 40 horas (Incluindo insumos el Aluno 20 R$400,00|R$8.000,00
materiais necessários a
realização do curso e
certificação).

VALOR TOTAL R$17.810,00
LOTE 01 - CANAÃ I - Convênio Federal/Recurso FAR APF 407.620-12

CANAÃ II
TFIC UND

Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo
4 + 1 refrigerante ou suco| Unidade 400 R$ 6,00 R$2.400,00

embalagem descartável 200 ml).
Consultoria Especializada para
realizaçção—do Curso de
Fabricação de Lanches Rápidos

Ss — CH 20 horas (Incluindo Aluno E R$300,00|R$4.500,00
insumos e materiais necessários
a realização do curso e
certificação).
Consultoria Especializada para
realização do Curso para
confecção de peças intimas — CH

6 40 horas (Incluindo insumos e Aluno 15 R$400,00|R$6.000,00
materiais necessários a
realização do curso e
certificação).

VALOR TOTAL R$12.900,00
VALOR GLOBAL R$ 30.710,00



Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 60 DIAS
——
Ruv

Preço para o lote único (em R$): 30.710,00 (TRINTA MIL, SETECENTOS E DEZ REAIST
|

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório (edital).
Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14
de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(ME/EPP).
Data: 19 DE MAIO DE 2023

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.



Ficha Técnica Descritiva do Objeto

Número do edital: PE-022/2023-CPL/PMVG

Órgão comprador: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

Lote O1

Item Descrição Unidade|Quant|Unitário Total
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1

1 refrigerante ou suco embalagem descartável Unidade 635 R$ 10,00 R$6.350,00
200 ml).

Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos — CH

ã 20 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 20 R$ 350,00 R$7.000,00
necessários a realização do curso e
certificação).

Consultoria Especializada para realização do
Curso para confecção de peças intimas — CH

3 40 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 20 R$ 450,00 R$9.000,00
necessários a realização do curso e
certificação).

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 60 dias

Preço para o lote único (em R$): 22.350,00

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório (edital).
Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de
14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(ME/EPP).

Data: Dia 18 de Maio de 2022



Ficha Técnica Descritiva do Objeto

Número do edital: PE-022/2023-CPL/PMVG

Órgão comprador: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

Lote 02

Item Descrição Unidade|Quant|Unitário Total
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1

4 refrigerante ou suco embalagem descartável Unidade 400 R$ 10,00 R$4.000,00
200 ml).

Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos — CH

5 20 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno fo R$ 350,00 R$5.250,00
necessários a realiação do curso e
certificação).

Consultoria Especializada para realização do
Curso para confecção de peças intimas — CH

6 40 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 15 R$ 450,00 R$6.750,00
necessários a realiação do curso e
certificação).

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 60 dias

Preço para o lote único (em R$): 16.000,00

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório (edital).
Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de
14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(ME/EPP).

Data: Dia 18 de Maio de 2022



= DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
V B ROCHA LTDA



Página 1 de 4

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
UNIPESSOAL JO :

V B ROCHA LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: = F A
VALDECI BATISTA ROCHA, BRASILEIRO , SOLTEIRO, EMPRESASRIO, nascido(a) em 03/12/1972;cnº do CPF
507.841.023-68, residente e domiciliado na cidade de Pirapemas - MA, na RUA DO CAMPO, nº 10; CENTRO, CEP:
65460-000;

Resolve, constituir uma sociedade limitada unipessoal, nos termos da Lei nº 10.406/2002, mediante as condições e
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA | - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, Il, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial: B ROCHA LTDA, e usará a expressão VBR CONSULTORIA E
ASSESSORIA como nome fantasia.

CLÁUSULA Il - DA SEDE (art. 997, Il, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA WILSON RIBEIRO, nº 512, ANDAR 1;SALA 01;, CENTRO,
Pirapemas - MA, CEP: 65460000.

CLÁUSULA Il! - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, Il, CC)
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO,
EXCETO CAIXAS ESCOLARES;SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E
FESTAS;TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL;DESENVOLVIMENTO DE
PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA;ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO
EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA;AGÊNCIAS DE
PUBLICIDADE;FOTOCÓPIAS;PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE;EDIÇÃO DE LIVROS;CURSOS PREPARATÓRIOS

PARA CONCURSOS;EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TECNOLÓGICO;EDUCAÇÃO SUPERIOR - PÓS-
GRADUAÇÃO E EXTENSÃO;OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO
ESPECIFICADAS—ANTERIORMENTE;OUTRAS.—ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE;SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES - BUFÊ;PRODUÇÃO E

PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS;OUTRAS ATIVIDADES DE RECREAÇÃO E LAZER NÃO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE;COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA;COMÉRCIO
VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; COMÉRCIO VAREJISTA DE LATICÍNIOS E FRIOS;COMÉRCIO
VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL;COMÉRCIO VAREJISTA
DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS;MPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO
PUBLICITÁRIO;CONFECÇÃO DE ROUPAS PROFISSIONAIS, EXCETO SOB MEDIDA

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de
ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES;SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE
FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS;TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E
GERENCIAL;DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA;ATIVIDADES DE
CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA;AGÊNCIAS DE
PUBLICIDADE;FOTOCÓPIAS;PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE;EDIÇÃO DE LIVROS;CURSOS PREPARATÓRIOS

PARA CONCURSOS;EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TECNOLÓGICO;EDUCAÇÃO SUPERIOR - PÓS-
GRADUAÇÃO E EXTENSÃO;OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO
ESPECIFICADAS—ANTERIORMENTE;OUTRAS—ATIVIDADES DE ENSINO NÃO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE;SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EVENTOS E RECEPÇÕES - BUFÊ;PRODUÇÃO E
PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS;OUTRAS ATIVIDADES DE RECREAÇÃO E LAZER NÃO
ESPECIFICADAS  ANTERIORMENTE;COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA;COMÉRCIO
VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; COMÉRCIO VAREJISTA DE LATICÍNIOS E FRIOS;COMÉRCIO
VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL;COMÉRCIO VAREJISTA
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
UNIPESSOAL

V B ROCHA LTDA

DE PRODUTOS FARMACEUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FORMULAS;MPRESSAO DE MATERIAL PARA USO
PUBLICITÁRIO;CONFECÇÃO DE ROUPAS PROFISSIONAIS, EXCETO SOB MEDIDA. JEE

E exercerá as seguintes atividades:
CNAE Nº 8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares
CNAE Nº 1413-4/01 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida
CNAE Nº 1813-0/01 - Impressão de material para uso publicitário
CNAE Nº 4721-1/03 - Comércio varejista de laticínios e frios WN

ER
i

CNAE Nº 4729-6/99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em pródutos E
alimentícios não especificados anteriormente
CNAE Nº 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
CNAE Nº 4771-7/01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas
CNAE Nº 4772-5/00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
CNAE Nº 5620-1/02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
CNAE Nº 5811-5/00 - Edição de livros
CNAE Nº 7020-4/00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
CNAE Nº 7311-4/00 - Agências de publicidade
CNAE Nº 7490-1/99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
CNAE Nº 8219-9/01 - Fotocópias
CNAE Nº 8219-9/99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não
especificados anteriormente
CNAE Nº 8230-0/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
CNAE Nº 8533-3/00 - Educação superior - pós-graduação e extensão
CNAE Nº 8542-2/00 - Educação profissional de nível tecnológico
CNAE Nº 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
CNAE Nº 8599-6/05 - Cursos preparatórios para concursos
CNAE Nº 8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente
CNAE Nº 9319-1/01 - Produção e promoção de eventos esportivos
CNAE Nº 9329-8/99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente
CNAE Nº 6201-5/01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto nº 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 05/05/2022 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, Ill e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada
uma, formado por R$ 10.000,00 (dez mil reais) em moeda corrente no Pais

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ Y%

VALDECI BATISTA ROCHA 10000 10.000,00 100,00
TOTAL: 10000 10.000,00 100,00

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócio VALDECI BATISTA ROCHA que representará legalmente a
sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA-FIMITADA
UNIPESSOAL É ;

V B ROCHA LTDA (E, AH '

[GTA
CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) NeAo término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas ustificadas- de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, $ 1º CC e art. 37, Il da
Lei nº 8.934 de 1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporção de suas quotas.
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pirapemas - MA, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial que seja.
E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Maranhão.

Pirapemas - MA, 05 de maio de 2022

VALDECI BATISTA ROCHA
Sócio/Administrador
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Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

CPF/CNPJ Nome

50784102368 VALDECI BATISTA ROCHA

CERTIFICO O REGISTRO EM 10/05/2022 11:25 SOB Nº 21201240847.
PROTOCOLO: 220559082 DE 10/05/2022.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12205887941. CNPJ DA SEDE: 46330108000143.
NIRE: 21201240847. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 05/05/2022.JUCEMA ve roca LTDA
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empresafacil.ma.gov.br
provação de sua autenticidade nos respectivos portais,
códigos de verificação.

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à

informando seus resp
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Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Certificamos que V B ROCHA LTDA Protocolo: MAC2302702904
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

NIRE 21201240847 SoCNPJ 46.330.108/0001-43 Status
SEM STATUS

ÕO Endereço Completo WILSON RIBEIRO, Nº 512, ANDAR 1;SALA 01;, CENTRO - Pirapemas/MA - CEP 65460-000

Arquivamentos Posteriores

Ato Número Data Descrição

223 20230051880 17/01/2023 BALANCO
315 20220509212 10/05/2022 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA
030 21201240847 10/05/2022 CONTRATO

MN
MAC2302702904

Esta certidão foi emitida automaticamente em 16/05/2023, às 16:55:16 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código QKT9AKJY.

AL

1de1



ss Governo do Estado do Maranhão EMPRESA|GoveRNO Do RE===EMPRESA|coveRNO Do EEE .FÁCILIMARANHÃO == Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC
FÁCIL MARANHÃO Ee

Junta Comercial do Estado do Maranhão

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial: V B ROCHA LTDA Protocolo: MAC2302702875

NIRE : 21201240847
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

NIRE (Sede) CNPJ Data de Ato Constitutivo Início de Atividade
21201240847 46.330.108/0001-43 10/05/2022 05/05/2022

Endereço Completo
Rua WILSON RIBEIRO, Nº 512, ANDAR 1;SALA 01;, CENTRO - Pirapemas/MA - CEP 65460-000

Objeto Social
Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares;Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas;Treinamento em
desenvolvimento profissional e gerencial; Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda;Atividades de consultoria em gestão
empresarial, exceto consultoria técnica específica;Agências de publicidade;Fotocópias;Preparação de documentos e serviços especializados de apoio
administrativo não especificados anteriormente;Edição de livros;Cursos preparatórios para concursos;Educação profissional de nível
tecnológico;Educação superior - pós-graduação e extensão;Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas
anteriormente;Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente;Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê;Produção e
promoção de eventos esportivos;Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente;Comércio varejista de artigos de
papelaria;Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente; Comércio
varejista de laticínios e frios;Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal;Comércio varejista de produtos
farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas;mpressão de material para uso publicitário;Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida

Capital Social Porte Prazo de Duração
R$ 10.000,00 (dez mil reais) * so ME (Microempresa) Indeterminado
Capital Integralizado ão

R$ 10.000,00 (dez mil reais)

Dados do Sócio s É =Nome CPF/CNPJ Participação ho capital Espécie de sócio—Administrador Término do mandato
VALDECI BATISTA ROCHA 507.841.023-68 R$10.000,00 1 Sócio toa Ss Indeterminado

Dados do Administrador REA Es :
ã õ ESA

Nome CPF “Término do mandato
VALDECI BATISTA ROCHA 507.= .023-68 ã TIndeterminado

Último Arquivamento as Situação
Data Número ss Ato S ATIVA
17/01/2023 20230051880

É
ã: 223/223- BALANCO | Status

E AR SEM STATUS

Esta certidão foi enfidaAmen em 16/05/2023, às 16 4:50 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade nohttps:/ nv Y

l.ma.gov.br, com o código XMDL9KJ7.

bobnn CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
Secretário(a) Geral

1de1



16/05/2023, 10:05 about:blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO| DATA DE ABERTURA —

egnais CADASTRAL 10/05/2022

NOME EMPRESARIAL

V B ROCHA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
VBR CONSULTORIA E ASSESSORIA ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

14.13-4-01 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.,71-7-01 - Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
56.20-1-02 - Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê
58.11-5-00 - Edição de livros
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
73.11-4-00 - Agências de publicidade
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
82.19-9-01 - Fotocópias
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.33-3-00 - Educação superior - pós-graduação e extensão
85.42-2-00 - Educação profissional de nível tecnológico
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO

R WILSON RIBEIRO 512 ANDAR 1 SALA 01

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF

65.460-000 CENTRO PIRAPEMAS MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

VBRCONSULTORIAEASSESSORIAQGGMAIL.COM (98) 8548-3024/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)or
SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 10/05/2022

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
Ainda A:

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 16/05/2023 às 10:05:40 (data e hora de Brasília). Página: 1/2

about:blank 1/2



16/05/2023, 10:05 about:blank

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL f

46.330.108/0001-43
MATRIZ CADASTRALE DENSTãO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO| ATADE ABERTURA

10/05/2022

NOME EMPRESARIAL
V B ROCHA LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

93.29-8-99 - Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

VBRCONSULTORIAEASSESSORIAGGMAIL.COM

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO

R WILSON RIBEIRO 512 ANDAR 1 SALA 01

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF

65.460-000 CENTRO PIRAPEMAS MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(98) 8548-3024/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
ana

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 10/05/2022

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Ann ARRARROA

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 16/05/2023 às 10:05:40 (data e hora de Brasília).

about:blank

Página: 2/2
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: V B ROCHA LTDA
CNPJ: 46.330.108/0001-43

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 19971.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta REB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:07:29 do dia 10/05/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/11/2023.
Código de controle da certidão: 10D4.DDFB.03CB.E5F4
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



16/05/2023, 10:10 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:  46.330.108/0001-43
Razão

Social:
Endereço: RUA WILSON RIBEIRO 512 ANDAR 1 SALA 01 / CENTRO / PIRAPEMAS /

MA / 65460-000

V B ROCHA LTDA

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/05/2023 a 10/06/2023

Certificação Número: 2023051203225876512683

Informação obtida em 16/05/2023 10:10:23

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
WwWW.Caixa.gov.br

https://consulta-crf caixa .gov.br/consultacrí/pages/consultaEmpregador.jsf 121



Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS. -

Nome: V B ROCHA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 46.330.108/0001-43
Certidão nº: 20637735/2023
Expedição: 16/05/2023, às 10:11:07
Validade: 12/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que V B ROCHA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no
CNPJ sob o nº 46.330.108/0001-43, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJIT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais doe Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtêtst.jus.br



16/05/2023, 10:11 ::: Consulta SINTEGRA / ICMS :::

reto INTE DUVISASTERRAk Cussaiitia Fultidad did CASADOS SU Édito die
ÁSIA DE Tdbatils

Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO
CGC: 46.330.108/0001-43 Inscrição Estadual: 12.755420-3
Razão Social: V B ROCHA LTDA

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL

ENDEREÇO
Logradouro: RUA WILSON RIBEIRO

Número: 512 Complemento: ANDAR 1;SALA 01;
Bairro: CENTRO

Município: PIRAPEMAS UF: MA

CEP: 65460000 DDD: Telefone: 985483024

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
CNAE 8550302 - ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS
Principal: ESCOLARES

CNAEs Secundários
Código Descrição CNAE

6201501
|

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA
|

ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA
ESPECÍFICA

7311400 AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE
OUTRAS ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS NÃO ESPECIFICADAS

ANTERIORMENTE

18219901 |FoTocÓPIAS
|

PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
| NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

7020400

7490199

8219999 |

8230001 |:

|
SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS

8533300 |
|

EDUCAÇÃO SUPERIOR - PÓS-GRADUAÇÃO E EXTENSÃO

8542200 |
|

EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NivELTECNOLÓGICO
|||

8599604 || TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

9329899 |outras ATIVIDADES DE RECREAÇÃO E LAZER NÃO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

| 8599605 [cursos PREPARATÓRIOS PARA “CoNCURSOS

8599699 [outras ATIVIDADES DE ENSINO não ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE

9319101
|

PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EveNTOS ESPORTIVOS

1413401
|

CONFECÇÃO DE ROUPAS PROFISSIONAIS, EXCETO SOB MEDIDA

1813001 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA uso PUBLICITÁRIO

4721103
|

coMÉRCIO VAREJISTA DE LATICÍNIOS E FRIOS
| coméRCIO VAREIISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE

4761003|COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA

4771701 | COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS, SEM MANIPULAÇÃO DE FÓRMULAS

|
COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE

| PESSOAL

|
5620102

|
SERVIÇOS DE ALIMENTAÇÃO PARA EveNTOS E RECEPÇÕES - BUFÊ

4729699

4772500 |

[5811500 | EDIÇÃO DF LIVROS

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO

Data desta Situação Cadastral: 10/05/2022

OBRIGAÇÕES
NFe a partir de 01/07/2010 - (5811500), 01/10/2010 - (1413401-1813001),
(CNAE's): 01/12/2010 - (7311400),
EDF a partir de:
CTE a partir de:

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 16/05/2023
Número da Consulta:

https://sistemas1] .sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta .jsf 12



16/05/2023, 10:11 ::: Consulta SINTEGRA / ICMS :::

Desenvolvido pela Sefaz/C

https://sistemas | .sefaz.ma.gov.br/sintegra/jsp/consultaSintegra/consultaSintegraResultadoConsulta jsf

Imprimir
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA PÚBLICA
CNPJ: 07.623.366/0001-66

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVA AOS TRIBUTOS
MUNICIPAISTLL, IPTU,ISS E TLVF : 2023.

CERTIFICO PARA FINS DE DIREITO A QUEM POSSA INTERRESSAR QUE NESSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAPEMAS, ESTADO DO MARANHÃO, NÃO CONSTA NENHUM

DÉBITO DA PESSOA JURIDICA. V. B. ROCHA LTDA, LOCALIZADO NA RUA. WILSON RIBEIRO,

Nº. 512, ANDAR-1, SALA-1 — CENTRO - PIRAPEMAS-MA, INSCRITO NO CNPJ Nº.
46.330.108/0001-43, RELATIVO AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS TLL, IPTU, ISS E TLVF. À

MESMA ENCONTRAS-SE INSCRITA NESS, PREFEITURA COM O CADASTRO MUNICI

ONtSs/5s. O oCERTIFICO AINDA QUE NESSE MUNICIPIO AINDA NÃO FOI IMPLANTADA A DIVIDA

MUNICIPAL.
: O :

VALIDADE: 10 DE JULHO DE 2023.

PIRAPEMAS (MA), 16 DE MAIO DE 2023.

AV. ANTONIO RIBEIRO, 323 - CENTRO — PIRAPEMAS-MA CEP 65,460-000 ã Sã

Digitalizado com CamScanner



o. ê
misto

GOVERNO DO ESTADO DOo2SECRETARIA DE ESTADO DAFAZENDA ===

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Nº Certidão: 105692/23 Data da 10/05/2023 15:05:52

Inscrição Estadual: 127554203 CPF/CNPJ:46330108000143

Razão Social: V B ROCHA LTDA

Endereço: RUA WILSON RIBEIRO, 512 ANDAR 1;SALA 01; CEP: 65460000 - CENTRO

Telefone: (98)985483024 Município: PIRAPEMAS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei nº 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos
tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que
venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 07/09/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 16/05/2023 10:12:38



A ESSES
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO. 2SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA —. <=

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

Nº Certidão: 033185/23 Data da 10/05/2023 15:06:34

Inscrição Estadual: 127554203 CPF/CNPJ:46330108000143

Razão Social: V B ROCHA LTDA

Endereço: RUA WILSON RIBEIRO, 512 ANDAR 1;SALA 01; CEP: 65460000 - CENTRO

Telefone: (98)985483024 Município: PIRAPEMAS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156, da lei nº 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a
242 da lei nº 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 07/09/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa

de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 16/05/2023 10:12:51



TETJMAnA nooolifiloo TRIBUNAL DE AUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Geral da Justiça
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO HS: He =

Vara Única de Cantanhede tv Y E

CERTJUDONE-VNC - 472023
Código de validação: 3D894086BC

Número da guia: 23062601001477616.

CERTIDÃO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL
USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a requerimento da pessoa interessada,
que, dando busca nos arquivos dos feitos referentes às Varas de falência e recuperação judicial, a
partir do dia 17 do mês de abril do ano de dois mil e treze (2013) até o dia 17 do mês de abril do
corrente ano, constatei a INEXISTÊNCIA de processos contra VB ROCHA LTDA, empresa inscrita
no CNPJ nº 46.330.108/0001-43, com endereço na Rua Wilson Ribeiro, nº 512, Andar 1, Salal,
centro, CEP: 65460-000, na cidade de Pirapemas/MA, E-mail: vbrceonsultoriaeassessoria(Ogmail.com
CERTIFICO finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única existente na Comarca de
Cantanhede/MA, Estado do Maranhão. Eu, Jédson da Silva e Silva, Servidor Judicial Cedido,
consultei, digitei e subscrevo. Eu, Sebastião Lawrence Milen Coelho, Secretário Judicial, assino o
referido, é verdade e dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria Judicial, no Fórum
“Raimundo Nonato Sorocaba Martins Filho”, nesta cidade de Cantanhede/MA, Estado do Maranhão.
Observações:
*O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante.
* Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias, conforme Art. 149 do Código de Normas da CGJ.
*Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou destinatário
*Esta Certidão abrange somente a Vara Unica da Comarca de Cantanhede

Sede: Rua Boa Esperança, s/nº, Centro, CEP:65465-000; Fone/Fax: (98) 3462 1487; email: vara1 canQtima.jus.br

SEBASTIAO LAWRENCE MILEN COELHO
Secretário Judicial de Entrância Inicial

Vara Única de Cantanhede
Matrícula 191460

Documento assinado. CANTANHÊDE, 18/04/2023 14:31 (SEBASTIÃO LAWRENCE MILEN COELHO)

CERTJUDONE-VNC - 472023 / Código: 3D894086BC
Valide o documento em www.tima.jus.br/validadoc.php.

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
HConsumoConsciente



Página 1 de 5Balanço Patrimonial gia10e 5to -Empresa: V B ROCHA LTDA - CNPJ: 46.330.108/0001-43 X. PA Fortes Contábil
Endereço: R WILSON RIBEIRO, Complemento: ANDAR 1 SALA 01, N.º: 512, Bairro: CENTRO, Cidade» Pira x as,Estado: MA, CEP: 65460000.
NIRE: 21201240847 - Data: 10/05/2022 CNN
Conta Descrição 31/12/2022

1.01.01.01,01.0001

1.01.03.01.01.0001 Clientes Diversos 25.000,00 D

1.01.15.01.01.0001 Mercadorias Para Revenda 20.000,00 D

1.07.04.01.01.0003 Equipamentos, Máquinas e Instalações Industriais 8.000,00 D
1.07.04.01.01.0005 Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais 20.000,00 D

2.01.01.01.01.0001 Fornecedores Diversos 45.000,00 C

2.07.01.01.01.0001 Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País 10.000,00 C

Sê 2.07.07.01.01.0001 Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assembléia 50.000,00 C

Pirapemas-MA, 31 de Dezembro de 2022

Valdeci Barbosa Rocha Mateus Silva Marques
Sócio Administrador Contador
CPF:50784102368 CRC:MA-009947-8-0

CPF:01349297305

Fim
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Demonstração do Resultado do Exercício 2022 9 —
Empresa: V B ROCHA LTDA - CNPJ: 46.330.108/0001-43
NIRE: 21201240847 - Data: 31/12/2022
Estabelecimentos: 0001 - V B ROCHA LTDA; Centros de Resultado: 001 - Geral
Endereço: R WILSON RIBEIRO, Complemento: ANDAR 1 SALA 01, N.º: 512, Bairro: CENTRO, Cidade:Blrapamas: Estado: MA, CEP: 65460000.

Fortes Contábil

10/05/2022
Conta Descrição a

31/12/2022
(+) 010 Receita Bruta Operacional 75.000,00

010.01 Faturamento Prod. Merc. e Serviços 75.000,00
010.01.03 Vendas de Serviços 75.000,00

(E):030 | Receita Líquida = e e ee EO:() 040 Custo Mercad./Serv /Produtos Vendidos "
25.000,00

040.01 Custo dos Produtos Vendidos 25.000,00
(E): 066 2 sm — — 5 EE)(=) 110

(=) 150
(=) 200 |

Pirapemas-MA, 31 de Dezembro de 2022

Valdeci Barbosa Rocha Mateus Silva Marques
Sócio Administrador Contador
CPF:50784102368 CRC:MA-009947-8-0

CPF:01349297305

Fim



* Página 3 de 5,Abd A
e) Fortes Contábil

Análise pelos Índices do Balanço [5Empresa: V B ROCHA LTDA - CNPJ: 46.330.108/0001-43 Vo Ds

KuMês/Ano: 12/2022 X. Únês ,Endereço: R WILSON RIBEIRO, Complemento: ANDAR 1 SALA 01, N.º: 512, Bairro: CENTRO, Cidade: Pirâpemas; Estado: MA, CEP: 65460000.
Código Nome Expressão

Valores Resultado
GA Giro do Ativo do3o/c1

75.000,00 / 105.000,00 0,71
Quanto a empresa vendeu para cada R$1,00 de investimento total. Quanto maior, melhor.

LC Liquidez Corrente c101/c201
77.000,00 / 45.000,00 ut

Quanto a empresa possui de Ativo Circulante para cada R$ 1,00 de Passivo Circulante. Quanto maior,
melhor.

u Liquidez Imediata c10101/c201
32.000,00 / 45.000,00 0,71

Quanto dispomos imediatamente para saldar nossas dividas de Curto Prazo. Quanto maior, melhor.
ML Margem Líquida (d200/do30)*100

( 50.000,00 / 75.000,00 )*100 66,67
Quanto a empresa obtem de lucro para cada R$100,00 vendidos. Quanto maior, melhor.

RA Rentabilidade do Ativo (d200/c1)*100
(50.000,00 / 105.000,00 )*100 47,62

Quanto a empresa obtem de lucro para cada R$100,00 de investimento total.
Quanto maior, melhor.

Pirapemas-MA, 31 de Dezembro de 2022

Valdeci Barbosa Rocha Mateus Silva Marques
Sócio Administrador Contador
CPF:50784102368 CRC:MA-009947-8-0

CPF:01349297305

Fim
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Empresa: V B ROCHA LTDA - CNPJ: 46.330.108/0001-43 Fortes Contábil ,

Endereço: R WILSON RIBEIRO, Complemento: ANDAR 1 SALA 01, N.o: 512, Bairro: CENTRO, Cao Fírápemas, Estado: MA, CEP:
65460000.
NIRE: 21201240847 - Data: 10/05/2022

1-CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações financeiras com prazo de resgate dentro do
ciclo operacional da empresa, demonstrados pelo valor histórico acrescido dos encargos financeiros.

2-CLIENTES
Na rubrica Clientes estão registradas os serviços prestados a prazo, sendo a contrapartida das receitas de serviço, osaldo são os
valores a receber no exercício de 2022.

3- FORNECEDORES
Valor referente a saldo devido a fornecedores, com prazo de vencimento fixado em trinta dias. O registro está efetuadopelo
valor de custo.

4-OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAIS
Saldo de salários referentes à competência de dezembro de 2022 e encargos, devidos emdecorrência das operações da empresa.

5-OBRIGAÇÕES FISCAIS
Saldo de impostos a recolher, devidos em decorrência das operações da empresa e calculados de acordo com a receitabruta.

6- OUTRAS OBRIGAÇÕES
Valor referente a outras obrigações de curto prazo como serviços contábeis, com prazo de vencimento fixado em trinta dias. O
registro está efetuado pelo valor de custo.

7-CAPITAL SUBSCRITO
Não houve alteração na conta representativa do Capital Social da Empresa no exercício de 2022. Dessa forma, continua ovalor de R$
10.000,00 e a posição societária segue inalterada.

Pirapemas-MA, 31 de Dezembro de 2021

Valdeci Barbosa Rocha Mateus Silva Marques

& Sócio Administrador Contador
Á CPF:013.492.973-05CPF:50784102368

CRC - MA - 009947-8-O0



MINISTÉRIO DA ECONOMIA Página 5 de 5
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

CPF/CNPJ Nome

01349297305 MATEUS SILVA MARQUES

50784102368 VALDECI BATISTA ROCHA

CERTIFICO O REGISTRO EM 17/01/2023 17:36 SOB Nº 20230051880.
PROTOCOLO: 230051880 DE 17/01/2023.
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12300667692. CNPJ DA SEDE: 46330108000143.
NIRE: 21201240847. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/12/2022.JUCEMA V B ROCHA LTDA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
SECRETÁRIO-GERAL

www. empresafacil.ma.gov.br
A validade deste documento, se impresso, fi, to à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos digos de verificação.
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TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro Folhas, eletronicamente numeradas de 1a 5 em uma
via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário nº 001, referente ao
período 10/05/2022 a 31/12/2022, com encerramento do exercício social em
31/12/2022, da fima V B ROCHA LTDA, estabelecida no(a) R WILSON
RIBEIRO, nº 512, ANDAR 1 SALA 01, bairro CENTRO, CEP 65460-000, cidade
Pirapemas, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 46.330.108/0001-43 e registrada
no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO sob o nº
21201240847 por despacho de 10/05/2022.

Pirapemas-MA, 10 de Maio de 2022

Valdeci Barbosa Rocha
Sócio Administrador
CPF:50784102368

Mateus Silva Marques
Contador

CRC:MA-009947-8-0
CPF:01349297305



Livro Diário Nº. 1

Empresa: V B ROCHA LTDA - CNPJ: 46.330.108/0001-43
Período: 10/05/2022 a 31/12/2022 st a nica,
Endereço: R WILSON RIBEIRO, Complemento: ANDAR 1 SALA 01, N.º: 512, Bairro: CENTRO, Cidade: Pi apemas,Estado: MA, CEP: 65460000.

Página 2 de 6,

Fortes Contábil

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro “Histórico Valor
10/05/2022 3870538 1.01.01.01.01.0001 0001 001 2.07.01.01.01.0001 0001 001 Capital Social - 10.000,00

Integralizado
Totais do dia 10:”10.000,00

31/05/2022 3870540 1.07.04.01.01.00038 0001 0OO1 1.01.01.01.01.0001 0001 001 Máquinas 8.000,00
Totais do dia 31:”—8.000,00

Totais do mês de Maio: 18.000,00
30/09/2022 3870541 1.07.04.01.01.0005 0001 OO1 1.01.01.02.01.0001 0001 001 Movéis 20.000,00

Totais do dia 30:”—20.000,00
Totais do mês de Setembro: 20.000,00

31/12/2022 3870542 1.01.15.01.01.0001 0001 001 2.01.01.01.01.0001 0001 001 Estoque 45.000,00
31/12/2022 3870543 1.01.03.01.01.0001 0001 001 3.01.01.01.01.0008 0001 001 Clientes 75.000,00
31/12/2022 3870544 3.01.01.03.01.0001 0001 0OO1 1.01.15.01.01.0001 0001 001 Mercadorias 25.000,00
31/12/2022 3870547 1.01.01.02.01.0001 0001 OO1 1.01.03.01.01.0001 0001 001 Capital Social a 50.000,00

Integralizar
31/12/2022 3870551 3.01.01.01.01.0006 0001 0OO1 Encerramento 75.000,00
31/12/2022 38/0551 6.01 0001 0OO1 Encerramento 25.000,00
31/12/2022 3870551 6.01 0001 0OO1 Encerramento 50.000,00
31/12/2022 3870551 2.07.07.01.01.0001 0001 001 Encerramento 50.000,00
31/12/2022 3870551 3.01.01.03.01.0001 0001 001 Encerramento 25.000,00
31/12/2022 3870551 6.01 0001 001 Encerramento 75.000,00

Totais do dia 31: 345.000,00
Totais do mês de Dezembro:”345.000,00

Fim



Balanço Patrimonial
Empresa: V B ROCHA LTDA - CNPJ: 46.330.108/0001-43 Fortes Contábil
Endereço: R WILSON RIBEIRO, Complemento: ANDAR 1 SALA 01, N.º: 512, Bairro: CENTRO, Ciãede:di ATA

Estado: MA, CEP: 65460000.
NIRE: 21201240847 - Data: 31/12/2022

Página 3 de6,

Conta

1.01.01.01.01.0001

1.01.03.01.01.0001

Ó 1.01.15.01.01.0001

1.07.04.01.01.0003
1.07.04.01.01.0005

2.01.01.01.01.0001

2.07.01.01.01.0001

O 2.07.07.01.01.0001

Descrição

Clientes Diversos

Mercadorias Para Revenda

Equipamentos, Máquinas e Instalações Industriais
Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais

Fornecedores Diversos

Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País

Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assembléia

Valdeci Barbosa Rocha
Sócio Administrador
CPF:50784102368

31/12/2022

20.000,00 D

8.000,00 D

20.000,00 D

45.000,00 C

10.000,00 C

50.000,00 C

Pirapemas-MA, 31 de Dezembro de 2022

Mateus Silva Marques
Contador

CRC:MA-009947-8-0
CPF:01349297305

Fim
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Demonstração do Resultado do Exercício 2022 TIDO
Empresa: V B ROCHA LTDA - CNPJ: 46.330.108/0001-43 Fortes Contábil
NIRE: 21201240847 - Data: 10/05/2022 VV XL

e

Estabelecimentos: 0001 - V B ROCHA LTDA; Centros de Resultado: 001 - Geral . — =—Endereço: R WILSON RIBEIRO, Complemento: ANDAR 1 SALA 01, N.º: 512, Bairro: CENTRO, Cidade:“Rirapermas Estado: MA, CEP
* 10/05/2022

Conta Descrição a
31/12/2022

(+) 010 Receita Bruta Operacional 75.000,00
010.01 Faturamento Prod. Merc. e Serviços 75.000,00
010.01 os Vendas de Serviços 75.000,00

&

. Receita Lia

,
!

E 7 = TIO e T5:000;00:
Custo Mercad /Serv./Produtos Vendidos 25.000,00

Custo dos Produtos Vendidos

Pirapemas-MA, 31 de Dezembro de 2022

Valdeci Barbosa Rocha Mateus Silva Marques
Sócio Administrador Contador
CPF:50784102368 CRC:MA-009947-8-0

CPF:01349297305

Fim
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro Folhas, eletronicamente numeradas de 1 a5em uma
via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário nº 001, referente ao
período 10/05/2022 a 31/12/2022, com encerramento do exercício social em
31/12/2022, da fima V B ROCHA LTDA, estabelecida no(a) R WILSON
RIBEIRO, nº 512, ANDAR 1 SALA 01, bairro CENTRO, CEP 65460-000, cidade
Pirapemas, estado MA, inscrita no C.N.P.J. 46.330.108/0001-43 e registrada
no(a) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO sob o nº
21201240847 por despacho de 10/05/2022.

Pirapemas-MA, 31 de Dezembro de 2022

Valdeci Barbosa Rocha Mateus Silva Marques
Sócio Administrador Contador
CPF:50784102368 CRC:MA-009947-8-0

CPF:01349297305



MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Página 6 de 6

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração FE PSA

/í
Í = á

ls[EmOASSINATURA ELETRÔNICA O 1)WERE AA oo FP

CPF/CNPJ Nome

01349297305 MATEUS SILVA MARQUES

50784102368 VALDECI BATISTA ROCHA

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 18/01/2023 11:52 SOB Nº 20230075428.
PROTOCOLO: 230075428 DE 17/01/2023. NIRE: 21201240847.
V B ROCHA LTDA

JUCEMA ISABELA PALUSKI
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 18/01/2023
empresafacil.ma.gov.br



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa JUCEMA
Departamento de Registro Empresarial e Integração PEDE)pers th

A NE
TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL Wo ” E.Ridios ,

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características-abaixo,

conferido e autenticado por ISABELA PALUSKI, sob a autenticidade nº 12300704121 em 18/01/2023,

protocolo 230075428. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o Portal de

Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http:/Avww.empresafacil.ma.gov.br) e informar

o código de verificação.

| Nome Empresarial . VB ROCHA LTDA

Número de Registro: , 21201240847

|

CNPJ:  46330108000143

| Munícipio:
! Pirapemas

Tipo de Livro: DIÁRIO

Número de Ordem: 1
Í

Período de Escrituração: 10/05/2022 - 31/12/2022

01349297305

1

50784102368 i VALDECI BATISTA ROCHA
.

MATEUS SILVA MARQUES  MAOO9947-8-O0

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 18/01/2023 11:52 SOB Nº 20230075428.
PROTOCOLO: 230075428 DE 17/01/2023. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:

12300704121. NIRE: 21201240847.

JUCEMA
V B ROCHA LTDA

ISABELA PALUSKI
RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

são LUÍS, 18/01/2023
empresafacil.ma.gov.br

AA validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.



BRA CONSULTORIA GESTÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA/ME

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para todos os fins de direito, que a empresa VBR CONSULTORIA E
ASSESSORIA-ME, estabelecida na Rua Wilson Ribeiro, s/n — Centro, Pirapemas/MA, CNPJ:
46.330.108/0001-43, realizou junto a esta empresa, os serviços de Cursos Profissionalizantes.

É Informamos ainda que os Serviços acima referidos foram executados a esta empresa, cumprido
fielmente com todas as suas obrigações, nada constando que a desabone técnica, até a presente data.

Por ser verdade, firmamos a presente.

Brasília /DF, 03 de Fevereiro de 2023.

ISABEL Assinado de forma
digital por ISABELCRISTINA CRISTINA PEREIRA

PEREIRA DANTAS DE
DANTAS DE ALMEIDA:694893431

. 53ALMEIDA:69489
pa 455: 2023-02-03

343153 16:54:52-0414

BRA CONSULTORIA GESTÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA/ME

& Isabel Cristina Pereira Dantas de Almeida
CNPJ: 28.803.108/0001-31

CPF: 694.893.431-53

WWW. BRACONSULTORIA.COM
Setor Bancário Sul (SbS), Qd. 02 S/N,

ISABEL CRISTINA braconsultoria.escritorio&gmail.com Sala 1006, Asa Sul, Brasília/DF
(61) 98654-7072 CNP) nº; 28.803.108/0001-31

CEP: 70,302-000



ANEXO IV — DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO

DECLARAMOS, sob as penas da Lei, para os fins de habilitação, na Licitação Pregão
Eletrônico nº PE-022/2023-CPL/PMVG — Processo nº 0101.06845.2023, instaurada pelo
Município de Vargem Grande - MA, que a empresa:
1 - Cumpre ao disposto nos incisos XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do

art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de que não emprega menor de 18 anos em trabalho
noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 anos, ressalvado, quando for
O caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do modelo
anexo ao Decreto Federal nº 4.358, de O5 de Setembro de 2002, que regulamenta a Lei

nº 9.584, de 27 de outubro de 2002;
2 - Não está impedida de contratar com a Administração Pública;
3 - Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;
4 - Não incorre nas demais condições impeditivas da lei 8666/93.
5 - Que inexistem fatos impeditivos.a sua habilitação.

Pirapemas - MA, 18 de maio de 2023.

Viatdie Bolíla fo hr
V B ROCHA LTDA (46.330.108/0001-43)

Valdeci Batista Rocha
RG — 254851920039 SESEC MA

CPF — 507.841.023-68

CNPJ: 46.330.108/0001-43
Endereço: Rua Wilson Ribeiro, Prédio 512, 1º andar, sala 01, Pirapemas — MA, CEP: 65.460.000.

E-mail: vbrconsultoriaeassessoriaOgmail.com



VBR CONSULTORIA E ASSESSORIA

ANEXO V — DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS CONDIÇÕES DO
—

EDITAL

Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos o objeto do pregão e os
termos constantes no Edital Pregão Eletrônico nº PE-022/2023-CPL/PMVG — Processo nº
0101.06845.2023 e seu(s) ANEXOS e do Regulamento bem como temos todas as
condições de cumprir as exigências ali contidas no que concerne à apresentação de
documentação para fim de habilitação.

Pirapemas - MA, 18 de maio de 2023.

Vide Bolala fo ho
V B ROCHA LTDA (46.330.108/0001-43)

Valdeci Batista Rocha
RG — 254851920039 SESEC MA

CPF 507.841.023-68

CNPJ: 46.330.108/0001-43
Endereço: Rua Wilson Ribeiro, Prédio 512, 1º andar, sala 01, Pirapemas - MA, CEP: 65.460.000.

E-mail: vbrconsultoriaeassessoria&Ggmail.com



VBR CONSULTORIA E ASSESSORIA

ANEXO VII — DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE e Eouica

Ao Pregoeiro do Município de Vargem Grande - MA

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do
procedimento de licitação, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº PE-022/2023-
CPL/PMVG — Processo nº 0101.06845.2023, instaurado pela Prefeitura Municipal de
Vargem Grande - MA, que:

e —Assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos
apresentados ao (a) Pregoeiro, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se
façam necessárias;

e Comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação;

e Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais
reduções de preços decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos
incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de E prações de legislação
correspondente, publicada durante a vigência d n É

e Temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto na Lei n.º 8.078 - Código de:
Defesa do Consumidor, bem como, ao Edital e Anexos do Pregão Eletrônico nº
PE-022/2023-CPL/PMVG — Processo nº 0101. 06845.2023, realizado pela
Prefeitura de Vargem Grande — MA.

|

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Pirapemas - MA; 18 de maio de2023 .

Vade Balla fo ho
V B ROCHA LTDA (46.330.108/0001-43)

Valdeci Batista Rocha
RG — 254851920039 SESEC MA

CPF — 507.841.023-68

CNPJ: 46.330.108/0001-43
Endereço: Rua Wilson Ribeiro, Prédio 512, 1º andar, sala 01, Pirapemas — MA, CEP: 65.460.000.

E-mail: vbrconsultoriaeassessoriaGamail.com
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ANEXO VIII — DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MICROEMPRESA-OU —
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP).

(X) MICROEMPRESA ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE

V B ROCHA LTDA, inscrita no CNPJ nº 46.330.108/0001-43, Endereço: R Wilson Ribeiro,

512, Andar 01 Sala 01, CEP: 65.460-000, Centro, Pirapemas — MA.

DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa V B ROCHA LTDA, inscrita no CNPJ nº
46.330.108/0001-43, cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa
ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de
14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento
favorecido estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está
excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº
123, de 14.12.2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais
defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de-regularidade
fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Sou optante do Sistema Simples Nacional?
(X) SIM ( JNÃO

Pirapemas - MA, 18 de maio de 2023.

vinda Balla foda
V B ROCHA LTDA (46.330.108/0001-43)

Valdeci Batista Rocha
RG — 254851920039 SESEC MA

EPF. 1,023-68:=

CNPJ: 46.330.108/0001-43
Endereço: Rua Wilson Ribeiro, Prédio 512, 1º andar, sala 01, Pirapemas — MA, CEP: 65.460.000.

E-mail: vbreonsultoriaeassessoriaOgmail.com
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V B ROCHA LTDA, inscrita no CNPJ nº: 46.330.108/0001-43, com sede na R Wilson Ribeiro,

512, Andar 01 Sala 01, CEP: 65.460-000, Centro, Pirapemas — MA, por intermédio de seu
representante legal, o Sr. Valdeci Batista Rocha, infra-assinado, portador da Carteira de
Identidade nº 254851920039 SESEC MA e do CPF/MF nº 507.841.023-68, para fins do

presente processo licitatório, DECLARA não possuir em seu quadro societário cônjuge,
companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o terceiro grau, de servidor público da ativa na Prefeitura de Vargem
Grande - MA que impossibilite a participação no referido Pregão Eletrônico nº PE-

022/2023-CPL/PMVG.

Pirapemas - MA, 18 de maio de 2023.

V B ROCHA LTDA (46.330.108/0001-43)
Valdeci Batista Rocha =

RG —254851920039 SESECMA
.

..

CPF—507.841.023-68

CNPJ: 46.330.108/0001-43
Endereço: Rua Wilson Ribeiro, Prédio 512, 1º andar, sala 01, Pirapemas -— MA, CEP: 65.460.000.

E-mail: vbrconsultoriaeassessori mail.com
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ANEXO XI - CARTA PROPOSTA DO OBJETO

Prefeitura Municipal de Vargem Grande — MA.

Comissão Permanente de Licitações - CPL

Ref.: Pregão Eletrônico nº PE-022/2023-CPL/PMVG.

Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Pregão Eletrônico em referência, com os quais
estamos plenamente de acordo, apresentamos nossa proposta para o Registro de Preços,

do tipo menor preço, visando a Futura e Eventual Contratação de empresa para Execução

do Projeto de Reprogramação do Trabalho Social — Cannã | e Canaã Il do Financiamento
referente ao Convênio Federal/Recurso FAR APF 402.059-04 e APF 407.620-12 no

Município de Vargem Grande/MA, Conforme especificações constantes no Edital e seus
Anexos. ORGÃO SOLICITANTE: Secretária Municipal de Assistência e Desenvolvimento
Social.
O valor globalºdê hossa proposta é de R$ 38.350,00 (trintaé oito mil, trezentos e
cinquenta reais), conforme detalhado na Planilha de Quantidades e Preços anexa. |

Lote 01
Item Descrição : Unidade

|
Quant — Unitário Total

Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1

refrigerante ou suco embalagem Unidade 635
descartável 200 ml).

R$ 10,00 R$6.350,00

Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos —

CH 20 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 20
necessários a realização do-curso e

certificação).

R$350,00 R$7.000,00

Consultoria Especializada para realização do
Curso para confecção de peças intimas — CH

40 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 20
necessários a realização do curso e

certificação).

R$ 450,00 R$9.000,00

Valor do lote R$22. 350,00
Lote 02

Item Descrição Unidade|Quant Unitário Total
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1

refrigerante ou suco embalagem Unidade 400
descartável 200 ml).

R$ 10,00 R$4.000,00

CNPJ: 46.330.108/0001-43
Endereço: Rua Wilson Ribeiro, Prédio 512, 1º andar, sala 01, Pirapemas — MA, CEP: 65.460.000.

E-mail: vbrconsultoriaeassessoriaGgmail.com
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Consultoria Especializada para realização do

Curso de Fabricação de Lanches Rápidos —

CH 20 horas (Incluindo insumos e materiais|Aluno 15 R$ 350,00 R$5.250,00
necessários a realização do curso e

certificação).
Consultoria Especializada para realização do
Curso para confecção de peças intimas — CH

40 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 15 R$ 450,00 R$6.750,00
necessários a realização do curso e

certificação).
Valor do lote R$16.000,00

Valor da proposta R$ 38.350,00

Estamos cientes de que os quantitativos constantes da Planilha de Quantidades e Preços
são estimativos, e poderão variar para mais ou para menos, em função das reais
necessidades da PREFEITURA, observados os limites legais.

Nossa proposta é válida por 60 (sessenta) dias a partir da abertura do envelope e, caso
nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos à comparecer no local,
data e horário estabelecidos pela PREFEITURA para a assinatura do Contrato. |

Atenciosamente,

Pirapemas - MA, 18 de maio de 2023.

vauta Bala fe do
V B ROCHA LTDA (46.330.108/0001-43)

Valdeci Batista Rocha
RG — 254851920039 SESEC MA

CPF — 507.841.023-68

CNPJ: 46.330.108/0001-43
Endereço: Rua Wilson Ribeiro, Prédio 512, 1º andar, sala 01, Pirapemas — MA, CEP: 65.460.000.

E-mai!: vybrconsultoriaeassessoria&gmail.com
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PROCESSO: PE-022/2023-CPL/PMVG [See No *ÓRGÃO PROMOTOR: MUNICIPIO DE VARGEM GRANDE So x ADATA E HORA DO REGISTRO DO LANCE: 18/05/2023 17:07:46 A
DECLARAÇÕES

. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

nm

. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

NM

Do
. Declaro para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nºB8.666, de 21 de junho de 1993,

acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprego menor de 18 (dezoito) anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salmo
menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do
art. 7º da Constituição Federal.

4. Declaro que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de
acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa nº 2 de 16 de setembro de 2009 da
SLTI/MP.

o . Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 1 do art. 5º da
Constituição Federal.

DÁ
. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

DOCUMENTOS ANEXADOS AO PROCESSO

Outros - AtestadoVBR .pdf
Outros - VBR CONSULTORIA HABILITAÇÃO. zip

FICHA TÉCNICA ANEXADA AO PROCESSO

Ficha Técnica - Ficha.pdf

VALORES DOS LANCES CADASTRADOS

Lote|Item Produto Marca|Quantidade|Referência (R$)|Lance inicial (R$)|Valor total (R$)
Kit Lanche (1 salgado
OU 1 bolo + 1

1 1 refrigerante ou suco 635,00 - R$ 10,00 R$ 6.350,00
embalagem descartável
200 ml).
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Lote Item Produto Marca Quantidade Referência (R$) Lance inicial (R$) Valor total (RS)
Consultoria
Especializada para
realização do Curso de
Fabricação de Lanches
Rápidos — CH 20 horas
(Incluindo insumos e
materiais necessários a
realização do curso e
certificação).

20,00 R$ 350,00 R$ 7.000,00

Consultoria
Especializada para
realização do Curso para
confecção de peças
intimas — CH 40 horas
(Incluindo insumos e
materiais necessários a
realização do curso e
certificação).

20,00 R$ 450,00 R$ 9.000,00

Kit Lanche (1 salgado
OU 1 bolo + 1

refrigerante ou suco
embalagem descartável
200 ml).

400,00 R$ 10,00 R$ 4.000,00

Consultoria
Especializada para
realização do Curso de
Fabricação de Lanches
Rápidos — CH 20 horas
(Incluindo insumos e
materiais necessários a
realização do curso e
certificação).

15,00 R$ 350,00 R$ 5.250,00

Consultoria
Especializada para
realização do Curso para
confecção de peças
intimas — CH 40 horas
(Incluindo insumos e
materiais necessários a
realização do curso e
certificação).

15,00 R$ 450,00 R$ 6.750,00
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Ficha Técnica Descritiva do Objeto N —eNúmero do edital: PE-022/2023-CPL/PMVG

Órgão comprador: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA

Lote O1

Item Descrição Unidade|Quant Unitário Total
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1

1 refrigerante ou suco embalagem descartável Unidade 635 R$ 10,00 R$6.350,00
200 ml).

Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos — CH

2 20 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 20 R$ 350,00 R$7.000,00
necessários a realização do curso e
certificação).

Consultoria Especializada para realização do
Curso para confecção de peças intimas — CH

3 40 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 20 R$ 450,00 R$9.000,00
necessários a realização do curso e
certificação).

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 60 dias

Preço para o lote único (em R$): 22.350,00

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório (edital).
Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de
14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(ME/EPP).

Data: Dia 18 de Maio de 2022
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Ficha Técnica Descritiva do Objeto Í Cm NADO
3 ;

Yo áNúmero do edital: PE-022/2023-CPL/PMVG Nocançã e
Órgão comprador: PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM GRANDE/MA Co

Lote 02

Item Descrição Unidade|Quant|Unitário Total
Kit Lanche (1 salgado OU 1 bolo + 1

4 refrigerante ou suco embalagem descartável|Unidade 400 R$ 10,00 R$4.000,00
200 ml).

Consultoria Especializada para realização do
Curso de Fabricação de Lanches Rápidos — CH

5 20 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 15 R$ 350,00 R$5.250,00
necessários a realização do curso e
certificação).

Consultoria Especializada para realização do
Curso para confecção de peças intimas — CH

6 40 horas (Incluindo insumos e materiais Aluno 15 R$ 450,00 R$6.750,00
necessários a realização do curso e
certificação).

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme estabelecido no edital): 60 dias

Preço para o lote único (em R$): 16.000,00

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento
convocatório (edital).
Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de
14 de dezembro de 2006.
(Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
(ME/EPP).

Data: Dia 18 de Maio de 2022


